
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 117-B, DE 2011 
(Do Sr. Hugo Leal) 

 
Altera dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe 
sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, para 
elevar para ½ (meio) salário mínimo per capita para concessão do 
benefício de prestação continuada  e dos benefícios eventuais; tendo 
parecer: da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, pela 
aprovação deste e dos de nºs 130/11, 289/11, 747/11, 1389/11, 1629/11, 
2238/11, 2543/11, 3035/11, 5836/13, 6166/13, 6489/13, 7608/14, 
8150/14, 1132/15, 2429/15, 7588/17 e 8575/17, apensados, com 
substitutivo; e pela rejeição dos de nºs 561/11, 911/11, 2266/15, 3888/15 
e 7934/17,  apensados (relatora: DEP. CONCEIÇÃO SAMPAIO); e da 
Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, pela 
aprovação deste e dos de nºs 130/11, 289/11, 747/11, 1389/11, 1629/11, 
2238/11, 2543/11, 3035/11, 5836/13, 6166/13, 6489/13, 7608/14, 
8150/14, 1132/15, 2429/15, 7588/17 e 8575/17, apensados, na forma do 
Substitutivo da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa; e pela 
rejeição dos de nºs 561/11, 911/11, 2266/15, 3888/15 e 7934/17,  
apensados (relator: DEP. GLAUSTIN FOKUS). 
 
 
NOVO DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA; 
DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 130/11, 289/11, 561/11, 747/11, 911/11, 1389/11, 1629/11, 
2238/11, 2543/11, 3035/11, 5836/13, 6166/13, 6489/13, 7608/14, 8150/14, 1132/15, 
2266/15, 2429/15, 3888/15, 7588/17, 7934/17 e 8575/17 
 
III - Na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa: 
 - Parecer da relatora  
 - Substitutivo oferecido pela relatora  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
 
IV - Na Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º Esta lei altera dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, 

para elevar para ½ (meio) salário mínimo per capita para concessão do benefício de 

prestação continuada  e dos benefícios eventuais. 

Art. 2º Os artigos 20 e 22, da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. 

.................................................................................... 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior 

a ½ (meio) salário mínimo. 

...........................................................................”(NR) 

“Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam 

ao pagamento de auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda 

mensal per capita seja inferior a ½ (meio)  salário mínimo. 

...........................................................................”(NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

Consoante prescreve o artigo 203, caput, da Constituição Federal, a 
assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente da 
contribuição à seguridade social. Desta forma, os benefícios de caráter assistencial 
têm natureza não-contributiva, possuindo, dentre os seus objetivos a proteção à 
pessoa portadora de deficiência ou ao idoso, mediante o pagamento de um salário 
mínimo, desde que preenchidos os requisitos elencados no inciso V, do art. 203, da 
CF, regulamento pela Lei n.° 8.742/93 e Decreto n.° 1744/95. 

Pela atual redação da Lei, considera-se incapaz de prover a manutenção 
da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita 
seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo. 
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O ponto polêmico reside no conceito de hipossuficiência econômica 
exigida pelo § 3.º, do art. 20, da LOAS, que estabelece como parâmetro o valor de ¼ 
do salário mínimo. 

Assim, segundo a Lei, família hipossuficiente é aquele em que a renda 
per capita familiar inferior a ¼ do salário mínimo vigente (Lei n.° 8.742/93, art. 20, § 
3.º, in fine e arts 5.º, III e 6.º, II, do Decreto n.° 1744/95) 

Tem-se argumentado quanto a constitucionalidade do parâmetro 
previsto no art. 20, § 3.º, da LOAS, sobretudo porque tem-se entendido que o mesmo 
limita o alcance de norma constitucional. 

Nesse sentido, o presente projeto aperfeiçoa a Lei de Organização da 
Assistência Social para corrigir esta restrição à concessão de benefícios assistenciais, 
aumentando a renda per capita em 1/2 (meio) salário mínimo, incluindo importante 
parcela dos brasileiros portadores de necessidade especial e idosos na concessão do 
benefício. 

Importante afirmar que o § 3.º do artigo 20, da LOAS deve ser 
interpretado conjuntamente com outras normas que tratam da assistência social aos 
necessitados e sob a égide da Carta Política. Não há razão plausível para se dar 
tratamento diferenciado entre o que se considera miserável para os fins da Lei n.° 
9.533/97, que trata do programa federal de garantia de renda mínima e da Lei n.° 
10.219/2001, que trata do programa de Bolsa Escola, já que nestas leis, presume-se 
miserável aquele que tiver renda mensal per capita inferior a ½ salário mínimo.  

Se, naqueles ordenamentos, se considera miserável quem tem renda 
inferior a meio salário mínimo, esse mesmo critério pode e deve ser aplicado aos 
aspirantes ao benefício assistencial de que trata a Lei n.° 8.742/93. Não há como se 
admitir parâmetros diversos para situações idênticas, se, na realidade, importa mesmo 
saber quem é miserável, nos termos da lei. 

Maria do Carmo Brant de Carvalho, no artigo "Assistência Social como 
Política Pública", inserta no caderno "Assistência Social: Parâmetros e Problemas", 
publicado pelo Ministério da Assistência e Previdência Social, tece o seguinte 
comentário acerca do tema: 

“O que se quer ressaltar é que os mínimos sociais não são 
imutáveis. Eles tendem a se alterar pressionados pela ação coletiva dos 
cidadãos, pelo avanço da ciência, pelo grau e perfil da produção 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 117-B/2011 



5 

econômica, pelas forças políticas etc. É este conjunto de fatores que 
move e determina o que denominamos padrão de qualidade de vida dos 
cidadãos.” 

Os mínimos sociais estabelecem padrões de qualidade de vida 
referenciados na busca da equidade possível. Portanto, devem estar próximos da 
qualidade de vida média presente numa nação. 

Os mínimos sociais são abrangentes. Não se referem apenas às 
condições de saúde e sobrevivência dos indivíduos, mas são garantias do exercício 
da cidadania a que todos os cidadãos têm direito. 

Por estas razões, o benefício de prestação continuada não tem por fim 
a complementação da renda familiar ou proporcionar maior conforto ao beneficiário, 
mas sim, destina-se ao idoso ou deficiente em estado de penúria. 

Considerando o mérito e o alcance social da iniciativa, contamos com o 
apoio dos nossos Pares para sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 3 de fevereiro de 2011. 

Deputado HUGO LEAL 
PSC-RJ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Da Assistência Social 
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Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 
organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que 
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comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 
família.  

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de 
pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o 
mesmo teto. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é 
aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho.  

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do 
salário mínimo.  

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência 
médica.  

§ 5º A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador de 
deficiência ao benefício.  

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo 
realizados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização.  
 

Seção II 
Dos Benefícios Eventuais 

 
Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam ao pagamento de 

auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um 
quarto) do salário mínimo.  

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão 
regulamentados pelos Conselhos de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social 
- CNAS.  

§ 2º Poderão ser estabelecidos outros benefícios eventuais para atender 
necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a 
criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de 
calamidade pública.  

§ 3º O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, ouvidas as respectivas 
representações de Estados e Municípios dele participantes, poderá propor, na medida das 
disponibilidades orçamentárias das três esferas de governo, a instituição de benefícios 
subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo para cada criança 
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de até 6 (seis) anos de idade, nos termos da renda mensal familiar estabelecida no caput.  
 

Seção III 
Dos Serviços 

 
Art. 23. Entendem-se por serviços assistenciais as atividades continuadas que visem 

à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem 
os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas nesta Lei.  

Parágrafo único. Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados 
programas de amparo:  

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento 
ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;  

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Parágrafo único com redação dada pela Lei 
nº 11.258, de 30/12/2005) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 1.744, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995 
(Revogado pelo Decreto nº 6.214, de 2007) 

 
Regulamenta o benefício de prestação 
continuada devido à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso, de que trata a Lei n° 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, e dá outras 
providências.   

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993.  

 
DECRETA: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA HABILITAÇÃO, DO INDEFERIMENTO, DA CONCESSÃO, DA REPRESENTAÇÃO 

E DA MANUTENÇÃO 
 

Seção I 
Da Habilitação e do Indeferimento 

 
Art. 5° Para fazer jus ao salário mínimo mensal o beneficiário, idoso deverá 

comprovar que:  
I - possui setenta anos de idade ou mais;  
II - não exerce atividade remunerada;  
III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no § 3º do art. 20 da Lei 

nº 8.742, de 1993.  
 
Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de 

deficiência deverá comprovar que:  
I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente e para o 
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trabalho;  
II - a renda familiar mensal per capital é inferior a prevista no § 3º do art. 20 da Lei 

nº 8.742, de 1993.  
 
Art. 7º O benefício de prestação continuada deverá ser requerido junto aos Postos 

de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ao órgão autorizado ou a entidade 
conveniada.  

§ 1º Os formulários de requerimento para a habilitação do beneficiário serão 
fornecidos pelos Postos de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pelo 
órgão autorizado ou pela entidade conveniada.  

§ 2º A apresentação de documentação não constitui motivo de recusa limitar de 
requerimento do beneficio.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 6.214, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007 
 

 Regulamenta o benefício de prestação 
continuada da assistência social devido à 
pessoa com deficiência e ao idoso de que trata 
a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a 
Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003, 
acresce parágrafo ao art. 162 do Decreto no 
3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e no art. 34 da Lei nº 10.741, de 1o de outubro de 2003,  

 
DECRETA: 

 
Art. 1o Fica aprovado, na forma do Anexo deste Decreto, o Regulamento do 

Benefício de Prestação Continuada instituído pelo art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993. 

 
Art. 2o O art. 162 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 

3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 
 

“Parágrafo único.  O período a que se refere o caput poderá ser prorrogado 
por iguais períodos, desde que comprovado o andamento regular do processo 
legal de tutela ou curatela.” (NR) 

 
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4o Ficam revogados os Decretos nos 1.744, de 8 de dezembro de 1995, e 4.712, 

de 29 de maio de 2003. 
 
Brasília, 26 de setembro de 2007; 186o da Independência e 189o da República. 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 117-B/2011 



10 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Marinho 
Patrus Ananias 

 
ANEXO 

 
REGULAMENTO DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 

 
CAPÍTULO I 

DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA E DO BENEFICIÁRIO 
 

Art. 1o O Benefício de Prestação Continuada previsto no art. 20 da Lei no 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e 
ao idoso, com idade de sessenta e cinco anos ou mais, que comprovem não possuir meios para 
prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1o O Benefício de Prestação Continuada integra a proteção social básica no âmbito 
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, instituído pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, em consonância com o estabelecido pela Política Nacional de 
Assistência Social - PNAS. 

§ 2o O Benefício de Prestação Continuada é constitutivo da PNAS e integrado às 
demais políticas setoriais, e visa ao enfrentamento da pobreza, à garantia da proteção social, ao 
provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos 
sociais, nos moldes definidos no parágrafo único do art. 2o da Lei nº 8.742, de 1993. 

§ 3o A plena atenção à pessoa com deficiência e ao idoso beneficiário do Benefício 
de Prestação Continuada exige que os gestores da assistência social mantenham ação integrada 
às demais ações das políticas setoriais nacional, estaduais, municipais e do Distrito Federal, 
principalmente no campo da saúde, segurança alimentar, habitação e educação. 

 
Art. 2o Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por 

intermédio da Secretaria Nacional de Assistência Social, a implementação, a coordenação-
geral, a regulação, financiamento, o monitoramento e a avaliação da prestação do beneficio, 
sem prejuízo das iniciativas compartilhadas com Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
consonância com as diretrizes do SUAS e da descentralização político-administrativa, prevista 
no inciso I do art. 204 da Constituição e no inciso I do art. 5o da Lei nº 8.742, de 1993. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.533, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 

 
Autoriza o Poder Executivo a conceder apoio 
financeiro aos Municípios que instituírem 
programas de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a programas 

de garantia de renda mínima instituídos por Municípios que não disponham de recursos 
financeiros suficientes para financiar integralmente a sua implementação.  

§ 1º O apoio a que se refere este artigo será restrito aos Municípios com receita 
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tributária por habitante, incluídas as transferências constitucionais correntes, inferior à 
respectiva média estadual e com renda familiar por habitante inferior à renda média familiar 
por habitante do Estado.  

§ 2º Sem prejuízo da diversidade dos programas passíveis de serem implementados 
pelos Municípios, o apoio financeiro da União terá por referência o limite máximo de benefício 
por família dado pela seguinte equação: Valor do Benefício por Família = R$15,00 (quinze 
reais) x número de dependentes entre zero e catorze anos - [0,5 (cinco décimos) x valor da renda 
familiar per capita].  

§ 3º O Presidente da República poderá corrigir o valor de R$15,00 (quinze reais), 
quando este se mostrar inadequado para atingir os objetivos do apoio financeiro da União.  

§ 4º O benefício estabelecido no § 2º deste artigo será, no mínimo, equivalente a 
R$15,00(quinze reais), observado o disposto no art. 5º desta Lei.  

 
Art. 2º O apoio financeiro da União, de que trata o art. 1º, será limitado a cinqüenta 

por cento do valor total dos respectivos programas municipais, responsabilizando-se cada 
Município, isoladamente ou em conjunto com o Estado, pelos outros cinqüenta por cento.  

Parágrafo único. A prefeitura municipal que aderir ao programa previsto nesta Lei 
não poderá despender mais do que quatro por cento dos recursos a ele destinados com atividades 
intermediárias, funcionais ou administrativas para sua execução.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.219, DE 11 DE ABRIL DE 2001 

 
Cria o Programa Nacional de Renda Mínima 
vinculada à educação - "Bolsa Escola", e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica criado, nos termos desta Lei, o Programa Nacional de Renda Mínima 

vinculada à educação - "Bolsa Escola".  
§ 1º O programa criado nos termos do caput deste artigo constitui o instrumento de 

participação financeira da União em programas municipais de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas, sem prejuízo da diversidade dos programas municipais.  

§ 2º Para os fins desta Lei, o Distrito Federal equipara-se à condição de Município.  
§ 3º Os procedimentos de competência da União serão organizados no âmbito do 

Ministério da Educação, o qual poderá contar com a colaboração técnica de outros órgãos da 
Administração Pública Federal, em condições a serem estabelecidas em regulamento.  
§ 4º Caberá à Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador, mediante 
remuneração e condições a serem pactuadas com o Ministério da Educação, obedecidas as 
formalidades legais:  

I - o fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e manutenção do 
cadastro nacional de beneficiários;  

II - o desenvolvimento dos sistemas de processamento de dados;  
III - a organização e operação da logística de pagamento dos benefícios; e  
IV - a elaboração dos relatórios necessários ao acompanhamento, à avaliação e à 

auditoria da execução do programa por parte do Ministério da Educação.  
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Art. 2º A partir do exercício de 2001, a União apoiará programas de garantia de 
renda mínima associados a ações socioeducativas, que preencham, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:  

I - sejam instituídos por lei municipal, compatível com o termo de adesão referido 
no inciso I do art. 5;  

II - tenham como beneficiárias as famílias residentes no Município, com renda 
familiar per capita inferior ao valor fixado nacionalmente em ato do Poder Executivo para cada 
exercício e que possuam sob sua responsabilidade crianças com idade entre seis e quinze anos, 
matriculadas em estabelecimentos de ensino fundamental regular, com freqüência escolar igual 
ou superior a oitenta e cinco por cento;  

III - incluam iniciativas que, diretamente ou em parceria com instituições da 
comunidade, incentivem e viabilizem a permanência das crianças beneficiárias na rede escolar, 
por meio de ações socioeducativas de apoio aos trabalhos escolares, de alimentação e de 
práticas desportivas e culturais em horário complementar ao das aulas; e  

IV - submetam-se ao acompanhamento de um conselho de controle social, 
designado ou constituído para tal finalidade, composto por representantes do poder público e 
da sociedade civil, observado o disposto no art. 8º .  

§ 1º Para os fins do inciso II, considera-se:  
I - para enquadramento na faixa etária, a idade da criança, em número de anos 

completados até o primeiro dia do ano no qual se dará a participação financeira da União; e  
II - para determinação da renda familiar per capita , a média dos rendimentos brutos 

auferidos pela totalidade dos membros da família, excluídos apenas os provenientes do 
programa de que trata esta Lei.  

§ 2º Somente poderão firmar o termo de adesão ao programa instituído por esta Lei 
os Municípios que comprovem o cumprimento do disposto no inciso V do art. 11 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 130, DE 2011 
(Do Sr. Antonio Bulhões) 

 
Altera a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, para que famílias cuja renda mensal per capita seja 
inferior a meio salário mínimo possam fazer  jus ao Benefício de 
Prestação Continuada e Benefícios Eventuais. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-117/2011. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, para que famílias cuja renda mensal per capita seja inferior 
a meio salário mínimo possam fazer  jus ao Benefício de Prestação Continuada e Benefícios 
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Eventuais. 
 
Art. 2º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
“Art. 20............................................................................................... 
............................................................................................................ 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 
meio salário mínimo. 
..................................................................................................”(NR) 
 
“Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam ao 
pagamento de auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda 
mensal per capita seja inferior a meio salário mínimo. 
..................................................................................................”(NR) 
 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A Constituição Federal de 1988 garante, conforme dispõe o seu art. 203, V, a 
concessão de “um salário mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei”. 

Esse dispositivo foi regulamentado pela Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, mais 
conhecida como Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, que atualmente considera incapaz 
de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal 
per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

Como se pode perceber, a lei estabeleceu um valor de corte bastante baixo, que exclui 
da percepção do benefício um grupo bastante grande de idosos e portadores de deficiência 
carentes. 

Considerando que as famílias desse grupo de pessoas necessitam de mais recursos que 
as demais, principalmente em razão dos gastos com saúde, e que a LOAS, promulgada em 1993, 
necessita ser atualizada para os tempos atuais, estamos apresentando este projeto de lei, para 
elevar de ¼ para meio salário mínimo per capita o teto para a percepção do benefício. Dessa 
maneira, pretende-se dar uma vida mais digna a um número maior de pessoas que hoje 
sobrevivem com imensa dificuldade. 

Estamos também propondo a mesma elevação para a percepção dos benefícios 
eventuais, que têm relação com o pagamento de auxílio por natalidade ou morte às famílias 
também muito carentes. 

Ainda que necessitemos de muitas outras ações para efetivamente construirmos uma 
sociedade justa, a mudança que ora propomos certamente contribuirá para melhorar a vida de 
milhares de brasileiros, que hoje vivem à margem da nossa sociedade. 
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Pelo exposto, esperamos contar com o apoio dos ilustres Pares para a aprovação do 
presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 3 de fevereiro de 2011. 
 
 

Deputado ANTONIO BULHÕES 
PRB/SP 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Da Assistência Social 

 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 
organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  
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Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 
família.  

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de 
pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o 
mesmo teto. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é 
aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho.  

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do 
salário mínimo.  

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência 
médica.  

§ 5º A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador de 
deficiência ao benefício.  

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo 
realizados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
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município mais próximo que contar com tal estrutura. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização.  
 

Seção II 
Dos Benefícios Eventuais 

 
Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam ao pagamento de 

auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um 
quarto) do salário mínimo.  

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão 
regulamentados pelos Conselhos de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social 
- CNAS.  

§ 2º Poderão ser estabelecidos outros benefícios eventuais para atender 
necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a 
criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de 
calamidade pública.  

§ 3º O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, ouvidas as respectivas 
representações de Estados e Municípios dele participantes, poderá propor, na medida das 
disponibilidades orçamentárias das três esferas de governo, a instituição de benefícios 
subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo para cada criança 
de até 6 (seis) anos de idade, nos termos da renda mensal familiar estabelecida no caput.  

 
Seção III 

Dos Serviços 
 
Art. 23. Entendem-se por serviços assistenciais as atividades continuadas que visem 

à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem 
os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas nesta Lei.  

Parágrafo único. Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados 
programas de amparo:  

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento 
ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;  

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Parágrafo único com redação dada pela Lei 
nº 11.258, de 30/12/2005) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO Nº 1.744, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995 

(Revogado pelo Decreto nº 6.214, de 2007) 
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Regulamenta o benefício de prestação 
continuada devido à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso, de que trata a Lei n° 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, e dá outras 
providências.   

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993.  

 
DECRETA: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA HABILITAÇÃO, DO INDEFERIMENTO, DA CONCESSÃO, DA REPRESENTAÇÃO 

E DA MANUTENÇÃO 
 

Seção I 
Da Habilitação e do Indeferimento 

 
Art. 5° Para fazer jus ao salário mínimo mensal o beneficiário, idoso deverá 

comprovar que:  
I - possui setenta anos de idade ou mais;  
II - não exerce atividade remunerada;  
III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no § 3º do art. 20 da Lei 

nº 8.742, de 1993.  
 
Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de 

deficiência deverá comprovar que:  
I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente e para o 

trabalho;  
II - a renda familiar mensal per capital é inferior a prevista no § 3º do art. 20 da Lei 

nº 8.742, de 1993.  
 
Art. 7º O benefício de prestação continuada deverá ser requerido junto aos Postos 

de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ao órgão autorizado ou a entidade 
conveniada.  

§ 1º Os formulários de requerimento para a habilitação do beneficiário serão 
fornecidos pelos Postos de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pelo 
órgão autorizado ou pela entidade conveniada.  

§ 2º A apresentação de documentação não constitui motivo de recusa limitar de 
requerimento do beneficio.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 6.214, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007 
 
 Regulamenta o benefício de prestação 
continuada da assistência social devido à 
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pessoa com deficiência e ao idoso de que trata 
a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a 
Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003, 
acresce parágrafo ao art. 162 do Decreto no 
3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e no art. 34 da Lei nº 10.741, de 1o de outubro de 2003,  

 
DECRETA: 

 
Art. 1o Fica aprovado, na forma do Anexo deste Decreto, o Regulamento do 

Benefício de Prestação Continuada instituído pelo art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993. 

 
Art. 2o O art. 162 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 

3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 
 

“Parágrafo único.  O período a que se refere o caput poderá ser prorrogado 
por iguais períodos, desde que comprovado o andamento regular do processo 
legal de tutela ou curatela.” (NR) 

 
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4o Ficam revogados os Decretos nos 1.744, de 8 de dezembro de 1995, e 4.712, 

de 29 de maio de 2003. 
 
Brasília, 26 de setembro de 2007; 186o da Independência e 189o da República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Marinho 
Patrus Ananias 

 
ANEXO 

 
REGULAMENTO DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 

 
CAPÍTULO I 

DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA E DO BENEFICIÁRIO 
 

Art. 1o O Benefício de Prestação Continuada previsto no art. 20 da Lei no 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e 
ao idoso, com idade de sessenta e cinco anos ou mais, que comprovem não possuir meios para 
prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

§ 1o O Benefício de Prestação Continuada integra a proteção social básica no âmbito 
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, instituído pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, em consonância com o estabelecido pela Política Nacional de 
Assistência Social - PNAS. 
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§ 2o O Benefício de Prestação Continuada é constitutivo da PNAS e integrado às 
demais políticas setoriais, e visa ao enfrentamento da pobreza, à garantia da proteção social, ao 
provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos 
sociais, nos moldes definidos no parágrafo único do art. 2o da Lei nº 8.742, de 1993. 

§ 3o A plena atenção à pessoa com deficiência e ao idoso beneficiário do Benefício 
de Prestação Continuada exige que os gestores da assistência social mantenham ação integrada 
às demais ações das políticas setoriais nacional, estaduais, municipais e do Distrito Federal, 
principalmente no campo da saúde, segurança alimentar, habitação e educação. 

 
Art. 2o Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por 

intermédio da Secretaria Nacional de Assistência Social, a implementação, a coordenação-
geral, a regulação, financiamento, o monitoramento e a avaliação da prestação do beneficio, 
sem prejuízo das iniciativas compartilhadas com Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
consonância com as diretrizes do SUAS e da descentralização político-administrativa, prevista 
no inciso I do art. 204 da Constituição e no inciso I do art. 5o da Lei nº 8.742, de 1993. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.533, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 

 
Autoriza o Poder Executivo a conceder apoio 
financeiro aos Municípios que instituírem 
programas de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a programas 

de garantia de renda mínima instituídos por Municípios que não disponham de recursos 
financeiros suficientes para financiar integralmente a sua implementação.  

§ 1º O apoio a que se refere este artigo será restrito aos Municípios com receita 
tributária por habitante, incluídas as transferências constitucionais correntes, inferior à 
respectiva média estadual e com renda familiar por habitante inferior à renda média familiar 
por habitante do Estado.  

§ 2º Sem prejuízo da diversidade dos programas passíveis de serem implementados 
pelos Municípios, o apoio financeiro da União terá por referência o limite máximo de benefício 
por família dado pela seguinte equação: Valor do Benefício por Família = R$15,00 (quinze 
reais) x número de dependentes entre zero e catorze anos - [0,5 (cinco décimos) x valor da renda 
familiar per capita].  

§ 3º O Presidente da República poderá corrigir o valor de R$15,00 (quinze reais), 
quando este se mostrar inadequado para atingir os objetivos do apoio financeiro da União.  

§ 4º O benefício estabelecido no § 2º deste artigo será, no mínimo, equivalente a 
R$15,00(quinze reais), observado o disposto no art. 5º desta Lei.  

 
Art. 2º O apoio financeiro da União, de que trata o art. 1º, será limitado a cinqüenta 

por cento do valor total dos respectivos programas municipais, responsabilizando-se cada 
Município, isoladamente ou em conjunto com o Estado, pelos outros cinqüenta por cento.  

Parágrafo único. A prefeitura municipal que aderir ao programa previsto nesta Lei 
não poderá despender mais do que quatro por cento dos recursos a ele destinados com atividades 
intermediárias, funcionais ou administrativas para sua execução.  
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.219, DE 11 DE ABRIL DE 2001 
 

Cria o Programa Nacional de Renda Mínima 
vinculada à educação - "Bolsa Escola", e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica criado, nos termos desta Lei, o Programa Nacional de Renda Mínima 

vinculada à educação - "Bolsa Escola".  
§ 1º O programa criado nos termos do caput deste artigo constitui o instrumento de 

participação financeira da União em programas municipais de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas, sem prejuízo da diversidade dos programas municipais.  

§ 2º Para os fins desta Lei, o Distrito Federal equipara-se à condição de Município.  
§ 3º Os procedimentos de competência da União serão organizados no âmbito do 

Ministério da Educação, o qual poderá contar com a colaboração técnica de outros órgãos da 
Administração Pública Federal, em condições a serem estabelecidas em regulamento.  
§ 4º Caberá à Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador, mediante 
remuneração e condições a serem pactuadas com o Ministério da Educação, obedecidas as 
formalidades legais:  

I - o fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e manutenção do 
cadastro nacional de beneficiários;  

II - o desenvolvimento dos sistemas de processamento de dados;  
III - a organização e operação da logística de pagamento dos benefícios; e  
IV - a elaboração dos relatórios necessários ao acompanhamento, à avaliação e à 

auditoria da execução do programa por parte do Ministério da Educação.  
 
Art. 2º A partir do exercício de 2001, a União apoiará programas de garantia de 

renda mínima associados a ações socioeducativas, que preencham, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:  

I - sejam instituídos por lei municipal, compatível com o termo de adesão referido 
no inciso I do art. 5;  

II - tenham como beneficiárias as famílias residentes no Município, com renda 
familiar per capita inferior ao valor fixado nacionalmente em ato do Poder Executivo para cada 
exercício e que possuam sob sua responsabilidade crianças com idade entre seis e quinze anos, 
matriculadas em estabelecimentos de ensino fundamental regular, com freqüência escolar igual 
ou superior a oitenta e cinco por cento;  

III - incluam iniciativas que, diretamente ou em parceria com instituições da 
comunidade, incentivem e viabilizem a permanência das crianças beneficiárias na rede escolar, 
por meio de ações socioeducativas de apoio aos trabalhos escolares, de alimentação e de 
práticas desportivas e culturais em horário complementar ao das aulas; e  

IV - submetam-se ao acompanhamento de um conselho de controle social, 
designado ou constituído para tal finalidade, composto por representantes do poder público e 
da sociedade civil, observado o disposto no art. 8º .  

§ 1º Para os fins do inciso II, considera-se:  
I - para enquadramento na faixa etária, a idade da criança, em número de anos 
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completados até o primeiro dia do ano no qual se dará a participação financeira da União; e  
II - para determinação da renda familiar per capita , a média dos rendimentos brutos 

auferidos pela totalidade dos membros da família, excluídos apenas os provenientes do 
programa de que trata esta Lei.  

§ 2º Somente poderão firmar o termo de adesão ao programa instituído por esta Lei 
os Municípios que comprovem o cumprimento do disposto no inciso V do art. 11 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 289, DE 2011 
(Do Sr. Cesar Colnago) 

 
Altera a redação dos arts. 20 e 22 da LOAS - Lei Orgânica da Assistência 
Social (Lei 8.742, de 1993), para ampliar de 1/4 para 1 salário  mínimo a 
renda per capita das famílias que requisitem o BPC - Benefício de 
Prestação Continuada para idoso ou pessoa com deficiência 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-117/2011. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º.  Esta lei altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
Lei Orgânica da Assistência Social, LOAS, para ampliar a renda per capita das famílias 
que requisitem o Benef´cio da prestação Continuada – BPC. 

Art. 2º.  A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 20........................................................................ 
.................................................................................... 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa 

com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja 
inferior a um salário mínimo. 

...........................................................................”(NR) 
“Art. 22. Entende-se por benefícios eventuais aqueles que visam 

ao pagamento de auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda 
mensal per capita seja inferior a um salário mínimo. 

...........................................................................”(NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

Consideramos de extrema importância reapresentar o presente Projeto 
de Lei para análise dos nobres pares, o qual foi originalmente apresentado pela ex-
deputada Federal Rita Camata (PSDB – ES), e arquivada nos termos do art. 105 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados – RICD. A proposição visa corrigir 
disposição da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS, com o objetivo de contemplar dignamente grande parte dos potenciais 
beneficiários da renda mensal prevista na legislação vigente, como justificaremos a 
seguir. 

A Constituição Federal, em seu art. 203, inciso V, garante a concessão 
de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência, e ao idoso, que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua família, “conforme dispuser a lei”. 

A LOAS - Lei Orgânica da Assistência Social regulamentou o citado 
dispositivo constitucional e adotou como critério de carência a comprovação, pelo 
idoso ou pela pessoa com deficiência, de renda familiar per capita correspondente a 
até ¼ de salário mínimo mensal. 

Porém, ao regulamentar o citado dispositivo constitucional, a LOAS 
acabou por impedir que a maioria dos potenciais beneficiários tenha acesso aos 
benefícios assistenciais, uma vez que desconsidera por completo a necessidade 
mínima de recursos para sobrevivência de uma família que conta entre seus 
integrantes com um idoso ou uma pessoa com deficiência, ou ambos. Tal situação 
agrava-se na medida em que a legislação vigente desconsidera os gastos maiores 
que essas família têm se comparadas às demais, principalmente com saúde.  

Importante mencionar, ainda, que a Conferência Nacional de Assistência 
Social por diversas vezes posicionou-se a favor da ampliação do alcance dos 
benefícios de caráter assistencial por entender que o corte de renda vigente alija do 
direito à percepção dos benefícios milhares de idosos e pessoas com deficiência 
carentes. 

Julgamos que, decorridos dezessete anos da entrada em vigor da LOAS, 
é necessário promover sua atualização, em especial quanto ao critério de concessão 
do BPC - Benefício de Prestação Continuada e dos benefícios eventuais, assim 
considerados os auxílios pagos por natalidade ou morte às famílias carentes. 

Este Projeto de Lei dá nova redação ao § 3º do art. 20, bem como ao 
caput do art. 22 da LOAS, com o objetivo de elevar para um salário mínimo a renda 
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familiar per capita mensal a ser comprovada pelo idoso ou pessoa com deficiência ou, 
ainda, pelas famílias, para obtenção dos benefícios eventuais e de caráter continuado 
da Assistência Social.  

Cremos que esse novo limite resgatará milhares de cidadãos brasileiros 
que estão à margem de nossa sociedade e merecem ser protegidos por políticas 
públicas que estejam em harmonia com os princípios constitucionais da Seguridade 
Social de solidariedade e dignidade da pessoa humana. 

Contamos, portanto, com o apoio dos nobres colegas para a aprovação 
da matéria que, sem dúvida, é mais um passo na elevação da justiça social em nosso 
país. 

Sala das Sessões, em 8 de fevereiro de 2011. 

CESAR COLNAGO 
DEPUTADO FEDERAL 

PSDB - ES 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988  
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Da Assistência Social 

 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 117-B/2011 



24 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 
organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

REGIMENTO INTERNO 
DA  

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

RESOLUÇÃO Nº 17, de 1989 
Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 
DAS PROPOSIÇÕES 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que no seu 
decurso tenham sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, 
bem como as que abram crédito suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as:  

I - com pareceres favoráveis de todas as Comissões;  
II - já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno;  
III - que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias;  
IV - de iniciativa popular;  
V - de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da República.  
Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do 

Autor, ou Autores, dentro dos primeiros cento e oitenta dias da primeira sessão legislativa 
ordinária da legislatura subseqüente, retomando a tramitação desde o estágio em que se 
encontrava.  
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Art. 106. Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o andamento 
de qualquer proposição, vencidos os prazos regimentais, a Mesa fará reconstituir o respectivo 
processo pelos meios ao seu alcance para a tramitação ulterior.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS 
PROJETOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Seção I 

Do Benefício de Prestação Continuada 
 

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 
família.  

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de 
pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o 
mesmo teto. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é 
aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho.  

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do 
salário mínimo.  

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência 
médica.  

§ 5º A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador de 
deficiência ao benefício.  

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo 
realizados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Inciso com redação dada pela Lei nº 
9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
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regulamento para o deferimento do pedido. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 
 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização.  
 

Seção II 
Dos Benefícios Eventuais 

 
Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam ao pagamento de 

auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um 
quarto) do salário mínimo.  

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão 
regulamentados pelos Conselhos de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social 
- CNAS.  

§ 2º Poderão ser estabelecidos outros benefícios eventuais para atender 
necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a 
criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de 
calamidade pública.  

§ 3º O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, ouvidas as respectivas 
representações de Estados e Municípios dele participantes, poderá propor, na medida das 
disponibilidades orçamentárias das três esferas de governo, a instituição de benefícios 
subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo para cada criança 
de até 6 (seis) anos de idade, nos termos da renda mensal familiar estabelecida no caput.  

 
Seção III 

Dos Serviços 
 
Art. 23. Entendem-se por serviços assistenciais as atividades continuadas que visem 

à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem 
os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas nesta Lei.  

Parágrafo único. Na organização dos serviços da Assistência Social serão criados 
programas de amparo:  

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento 
ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;  

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Parágrafo único com redação dada 
pela Lei nº 11.258, de 30/12/2005) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 561, DE 2011 
(Do Sr. Lindomar Garçon) 

 
Atribuir responsabilidade à União pelo pagamento do auxílio-funeral a 
famílias carentes. 
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DESPACHO: 
"DEFIRO O REQUERIMENTO N. 2.892/11. DETERMINO A 
APENSAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 561/11 AO PROJETO DE LEI N. 
117/11, NOS TERMOS DO ART. 142, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, 
C/C O ART. 143, INCISO II, ALÍNEA B, AMBOS DO RICD. PUBLIQUE-
SE. OFICIE-SE." 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
 

Art. 1º O art. 12 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa 

a vigorar acrescido de inciso IV, ficando alterado, com a seguinte redação: 

“Art. 12. Compete à União: 

................................................................................................. 

IV – responder pela concessão de auxílio-funeral às famílias 

carentes, cuja renda mensal per capita seja igual ou inferior a um salário mínimo. 

JUSTIFICAÇÃO 
O Projeto de Lei que ora apresentamos visa tornar atribuição da 

União, no âmbito da Assistência Social, o pagamento do auxílio-funeral às famílias 

carentes. 

Conforme disposto na Lei Orgânica da Assistência Social   (Lei nº 

8.742, de 1993), a União é responsável pelo pagamento do Benefício de 

Prestação Continuada, no valor de um salário mínimo, aos idosos e aos portadores 

de deficiência carentes, instituído pela Constituição Federal        (art. 203, V), devendo 

apenas prestar apoio financeiro às demais ações assistenciais, que ficam a cargo dos 

Estados e Municípios. Recai, assim, sobre os Estados e os Municípios o custeio do 

pagamento do auxílio-funeral, nomeado como Benefícios Eventuais pela LOAS. 

Ocorre que a maioria dos Municípios não dispõem de recursos para atendimento da 

demanda crescente por assistência social, em face do aumento da pobreza e da 

miséria nas diferentes regiões do País. 

Entretanto, é inegável que o auxílio-funeral é uma prestação 

assistencial que não admite retardamento ou postergação e sua negação atinge as 

famílias carentes em momentos cruciais de dor e de abandono. Cumpre lembrar que 

o auxílio-funeral foi inicialmente instituído como benefício da Previdência Social aos 
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seus segurados e remonta à Lei Orgânica da Previdência Social de 1960. A sua 

exclusão do âmbito da Previdência Social decorreu de concepção reinante na 

Constituinte de 1987/88, de que só cabe à Previdência o pagamento dos benefícios 

para os quais tenha havido a contrapartida das contribuições. Ampliou-se o conceito 

de Assistência Social, que passou ao status de política pública da Seguridade Social, 

com a atribuição de amparar os segmentos economicamente vulneráveis da 

sociedade. Todavia, tem tido alcance limitado, em virtude de tratamento 

discriminatório no Orçamento da União e da escassez de recursos orçamentários nos 

Estados e Municípios. Nessa situação, julgamos inaceitável a permanência do auxílio-

funeral como encargo dos Municípios, razão porque estamos propondo alteração para 

determinar a responsabilidade da União no pagamento desse auxílio. 

A medida encontra ampla justificação diante da gravidade do 

problema, que envolve conceitos fundamentais da civilização, como o respeito à 

dignidade humana e o direito dos mortos a um sepultamento cristão. 

Por essas razões, contamos com o apoio dos ilustres Pares a este Projeto de 

Lei. 

Sala das Sessões, em 23 de fevereiro de 2011 

 

LINDOMAR GARÇON 

Deputado Federal 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

...................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 
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de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 
organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 12. Compete à União:  
I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada 

definidos no art. 203 da Constituição Federal;  
II - apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de 

enfrentamento da pobreza em âmbito nacional;  
III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, às 

ações assistenciais de caráter de emergência.  
 
Art. 13. Compete aos Estados:  
I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio 

do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelos 
Conselhos Estaduais de Assistência Social;  
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II - apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de 
enfrentamento da pobreza em âmbito regional ou local;  

III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de 
emergência;  

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios 
municipais na prestação de serviços de assistência social;  

V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal 
justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 747, DE 2011 
(Do Sr. José Chaves) 

 
Dá nova redação ao § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-117/2011. 
 
 

 
 O Congresso Nacional decreta: 
 
 Art. 1º O §3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
  “Art. 20............................................................................... 

.......................................................................................... 
 
  §3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da 

pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda 
mensal per capita seja inferior a ½ salário mínimo. 

 ..................................................................................”(NR) 
 
 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O Benefício da Prestação Continuada (BPC), a que se referem os arts. 20 
e 21 da Lei nº.8.742. de 7 de dezembro de 1993, substituiu o da “renda 
mensal vitalícia”, criado em 1974, que vigorou até 1988. 
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 A alteração na norma operou significativa mudança restritiva no 
universo da população assistida, uma vez que o BPC estabeleceu uma 
renda familiar mensal per capita de ¼ do salário mínimo, ante a metade 
de um salário mínimo exigida para a concessão da antiga “renda mensal 
vitalícia”. 
 
 Ora, atualmente, cerca de 2,8 milhões de brasileiros percebem o 
BPC, um número extremamente baixo, ao se considerar uma população 
da ordem de 23,5 milhões, sendo 12,7 milhões de idosos com mais de 65 
anos e 16 milhões de deficientes. Dessa forma, somente 10% do universo 
detentor do direito potencial de se favorecer do BPC, que, convenhamos, 
está muito aquém de atender o que determina a Constituição Federal. 
 

Com efeito, reza o art. 20,V da CF, ao tratar dos objetivos da 
assistência social a ser prestada “independentemente de contribuição à 
seguridade social”, é garantir “um salário mínimo de benefício mensal a 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família...”. 
 
 O Projeto de Lei que apresentamos tem por finalidade restaurar o 
quadro vigente até 1988, mediante a nova redação dada ao §3º do art. 20 
da Lei nº 8.732/93, passando de ¼ do salário mínimo para ½ salário 
mínimo a renda mensal familiar para fins de gozo do Benefício da 
Prestação Continuada (BPC). 
 
 A medida não terá impacto relevante nos gastos da Previdência com 
a BPC, suportáveis hoje da ordem de R$ 1,8 bilhão mensalmente. 
 
 O autor espera contar com o apoio dos membros da Casa para a 
aprovação da presente Proposta. 
 
 

Sala das Sessões,17 de março de 2011 
 

Deputado José Chaves (PTB-PE) 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA 
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 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

 
Art. 20. São bens da União:  
I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;  
II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 

construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas 
em lei;  

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que 
banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território 
estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;  

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias 
marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de 
Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e 
as referidas no art. 26, II; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 2005) 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;  
VI - o mar territorial;  
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;  
VIII - os potenciais de energia hidráulica;  
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;  
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos;  
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.  
§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da 
exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.  

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras 
terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do 
território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.  

 
Art. 21. Compete à União:  
I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais;  
II - declarar a guerra e celebrar a paz;  
III - assegurar a defesa nacional;  
IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  
V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;  
VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;  
VII - emitir moeda;  
VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza 
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financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de 
previdência privada;  

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social;  

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;  
XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, 
a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:  
a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;  (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 
b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;  
c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;  
d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;  
e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros;  
f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;  
XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 

Pública do Distrito Federal e dos Territórios;  
XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o  corpo de bombeiros 

militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 
execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio;  (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 
cartografia de âmbito nacional;  

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 
programas de rádio e televisão;  

XVII - conceder anistia;  
XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações;  
XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso;  
XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos;  
XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;  
XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer 

monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 
industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 
princípios e condições:  

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 
pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;  

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de 
radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas e industriais; (Alínea com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e  
utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Alínea acrescida pela 
Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 
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d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; 
(Primitiva alínea c renomeada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;  
XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 
família.  

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de 
pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o 
mesmo teto. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é 
aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho.  

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do 
salário mínimo.  

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência 
médica.  

§ 5º A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador de 
deficiência ao benefício.  

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo 
realizados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
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requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização.  
Seção II 

Dos Benefícios Eventuais 
 
Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam ao pagamento de 

auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um 
quarto) do salário mínimo.  

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão 
regulamentados pelos Conselhos de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social 
- CNAS.  

§ 2º Poderão ser estabelecidos outros benefícios eventuais para atender 
necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a 
criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de 
calamidade pública.  

§ 3º O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, ouvidas as respectivas 
representações de Estados e Municípios dele participantes, poderá propor, na medida das 
disponibilidades orçamentárias das três esferas de governo, a instituição de benefícios 
subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo para cada criança 
de até 6 (seis) anos de idade, nos termos da renda mensal familiar estabelecida no caput.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 911, DE 2011 
(Do Sr. Cleber Verde) 

 
Altera o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e o art. 34 da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, para permitir que os idosos e 
pessoas com deficiências percebam o benefício de prestação continuada 
de caráter assistencial independentemente do valor da renda familiar per 
capita, desde que não percebam  aposentadoria de qualquer regime 
previdenciário, permitida a acumulação com pensão por morte. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-117/2011. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia 
de um salário mínimo mensal a ser pago: 

I - à pessoa com deficiência que comprove não possuir 
meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida 
por sua família; 

II – ao idoso com sessenta e cinco ou mais anos de idade 
que não perceba aposentadoria de qualquer regime 
previdenciário. 

.................................................................................... 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da 

pessoa com deficiência a família cuja renda mensal per capita 
seja inferior a um  salário mínimo. 

.................................................................................... 
§ 9º A percepção de pensão por morte pelo idoso não 

impede o recebimento do benefício previsto no inciso II do caput 
deste artigo.” (NR) 

Art. 2º O art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 34. Aos idosos, a partir de sessenta e cinco anos, que 
não percebam aposentadoria de qualquer regime 
previdenciário, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) 
salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência 
Social – Loas. 

Parágrafo único. A percepção de pensão por morte pelo 
idoso não impede o recebimento do Benefício de Prestação 
Continuada de que trata o art. 20 da LOAS.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
A Constituição Federal, em seu art. 203, inciso V, buscou 

resgatar a cidadania de idosos e pessoas com deficiência ao assegurar-lhes uma 
renda mínima no valor de um salário mínimo. 

A Lei nº 8.742, de 1993, mais conhecida como Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS, prevê que a concessão desse benefício está condicionada 
à comprovação de renda familiar per capita não superior a ¼ de salário mínimo. 

No que se refere especificamente aos idosos, propomos que 
esse benefício assistencial seja transformado em uma espécie de renda básica de 
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cidadania. Dessa forma, julgamos que o critério renda per capita não deveria ser 
aplicado quando da concessão do benefício ao idoso, devendo ser levado em conta 
apenas o fato do idoso ser ou não beneficiário de aposentadoria concedida por 
qualquer regime previdenciário. Nesta última hipótese, o idoso já seria detentor de 
renda suficiente para cobrir suas despesas básicas, não sendo necessária a 
concessão do benefício de caráter assistencial. 

Nessa nossa proposta, a percepção de qualquer outro benefício, 
previdenciário ou assistencial, por algum membro da unidade familiar não será 
empecilho para a concessão da renda básica assistencial ao idoso, pois tais 
benefícios não correspondem a uma renda própria do idoso e podem cessar a 
qualquer momento. 

Nesse sentido, entendemos, ainda, que a percepção pensão por 
morte pelo idoso também não deve impedir a concessão da renda assistencial, pois o 
benefício previdenciário decorre de aposentadoria concedida ao cônjuge ou 
companheiro, não correspondendo a uma renda própria do idoso que pleiteia o 
benefício assistencial. 

Tendo em vista a relevância da matéria, em especial para o 
elevado contingente populacional de idosos, contamos com a aprovação da presente 
Proposição pelos nossos Pares. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 2011. 

Deputado CLÉBER VERDE 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO 

DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

Seção IV 
Da Assistência Social 
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Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 
organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que 
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comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 
família.  

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de 
pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o 
mesmo teto. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é 
aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho.  

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do 
salário mínimo.  

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência 
médica.  

§ 5º A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador de 
deficiência ao benefício.  

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo 
realizados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Inciso com redação dada pela Lei nº 
9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 
para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  

§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 
condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  

§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 
ou utilização.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 

 
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VIII 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios 

para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício 
mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.  

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos 
do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere 
a Loas.  

 
Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casalar, são obrigadas a firmar 

contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.  
§ 1º No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de 

participação do idoso no custeio da entidade.  
§ 2º O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social 

estabelecerá a forma de participação prevista no § 1º, que não poderá exceder a 70% (setenta 
por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso.  

§ 3º Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato 
a que se refere o caput deste artigo.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.389, DE 2011 
(Do Sr. Pauderney Avelino) 

 
Altera dispositivo da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-911/2011. 
 
 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º. O parágrafo único do art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, passa a ter a seguinte redação: 
 
 

"Art. 34. Parágrafo Único - Os benefícios de aposentadoria e 
pensão já concedidos a qualquer membro da família, de valor 
igual a 1 (um) salário-mínimo, não serão computados para fins de 
cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Lei 
Orgânica da Assistência Social.  
 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 
 
   Da forma como está redigida a Lei atual, o projeto pune os 
cidadãos previdentes que contribuíram para o Regime Geral da Previdência 
Social e, ainda, cria desincentivos à contribuição para o mesmo sistema. De 
fato, ao excluir da renda familiar per capita das famílias carentes apenas os 
benefícios da Lei Orgânica da Assistência Social, farão parte do cálculo 
dessa renda os benefícios de aposentadorias e pensões, o que pode 
inviabilizar o pleito de inúmeras famílias carentes. 
 
   Com a redação atual pode ocorrer o curioso e problemático caso 
de uma família que, recebendo aposentadoria ou pensão, não possa pleitear 
o benefício da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS); mas outra que já 
receba um benefício da referida Lei, com o mesmo valor da aposentadoria 
ou pensão, poderá requerê-lo.  Entendemos que a situação deveria ser 
inversa, e isso é o que propomos nesse Projeto de Lei. 
 
   Pela redação aqui proposta, a família que receba benefícios de 
aposentadorias e pensões de um salário-mínimo não computará tais valores 
no pleito do benefício assistencial. 
 
   Assim, são mantidos os incentivos para que a família contribua 
com a previdência e, caso ainda esteja em situação de pobreza (renda 
familiar per capita baixa), poderá requerer um benefício assistencial. 
 
   Além disso, cabe ressaltar que com essa mudança nas 
condições de elegibilidade para a Lei Orgânica da Assistência Social, não se 
estará elevando o gasto de recursos públicos além do que a Lei atual o fará. 
 
   Assim, contamos com a atenção e apoio dos nossos pares para 
o sucesso dessa proposição. 
 
 

Sala das Sessões, em 18 de maio de 2011. 
 

Deputado Pauderney Avelino 
DEM-AM 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 

 
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
..................................................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

..................................................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VIII 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

..................................................................................................................................................................................... 
 

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios 
para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício 
mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.  

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos 
do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere 
a Loas.  

 
Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casalar, são obrigadas a firmar 

contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.  
.....................................................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS 
 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um 
conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento 
às necessidades básicas.  

 
Art. 2º A assistência social tem por objetivos:  

.....................................................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.629, DE 2011 
(Da Sra. Flávia Morais) 

 
Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que "Dispõe sobre a 
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Organização da Assistência Social e dá outras providências". 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-911/2011. 
 
 
    O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa 

a viger com a seguinte redação: 
 

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) 
salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
com 60 (sessenta)anos ou mais e que comprovem não possuir meios 
de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 
família. 
....................................................................................(NR) 

 
 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 

JUSTIFICATIVA 
 

         A presente proposição tem por escopo adequar a redação da Lei 
Orgânica da Assistência Social, de 1993, ao Estatuto do Idoso (Lei nº 
10.741/2003), de forma a evitar, entre outras razões que serão a seguir 
comentadas, o conflito aparente de normas.      

 
Ambas as legislações (Lei Orgânica da Assistência Social e o Estatuto 

do Idoso) se integram estrita e tecnicamente ao disposto nos arts. 227 e 
parágrafos e 230 e parágrafos da Carta Política de 1988, cujas redações, 
em caráter imperativo, atribuem como dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar e amparar portadores de deficiências físicas e pessoas 
idosas.  

 
Infere-se, todavia, a possibilidade de interpretação conflitante entre 

os dispositivos da Lei Orgânica da Assistência Social e do Estatuto do Idoso 
no que tange à idade.  

 
Senão vejamos: 
 
Para fins de conceituação do idoso, assim encontra-se expresso na 

Lei nº 10.741/2003, em seu art. 1º, in verbis: 
 
“Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os 
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direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos.” 

 
Por sua vez, assim dispõe a atual redação dada ao art. 20 da Lei nº 

8.742/1993, in verbis: 
 
“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) 

salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 
(setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção e nem de tê-la provida por usa família.” 

 
Ad argumentandum tantum, acolhendo a tese da inexistência de 

conflito aparente entre normas, mas por via comparativa-interpretativa, 
aceitando a premissa que o legislador quis a seu tempo estabelecer idade 
inicial para a concessão de benefício para pessoa idosa a partir dos setenta 
anos de idade e, sobrevindo, dez anos após, o Estatuto do Idoso que, em 
redação explicita, estabelece a idade a partir da qual as pessoas terão 
assegurados os direitos previstos pela legislação específica que trata do 
idoso, idade essa “igual ou superior a 60 (sessenta) anos”, é indisfarçável 
e inafastável a necessidade de adequar a primeira à segunda. 

 
Ademais, não é difícil encontrar em ações judiciais argumentação da 

existência de conflito aparente entre as normas, aplicando-se-lhes o que 
prescreve o Decreto-Lei nº 4.657/1942, em seu art. 2º, que trata da 
vigência das leis. Em outras palavras, que o Estatuto do Idoso, sendo 
posterior à Lei Orgânica da Assistência Social, estaria revogando 
tacitamente, no que tange à idade, o que estabelece esta em seu art. 20. 

 
Independentemente das interpretações jurídicas, a presente 

proposição tem por escopo garantir a proteção à velhice de que tratam a 
Constituição Federal de 1988, o Estatuto do Idoso e a Lei Orgânica da 
Assistência Social, nesta constituindo objetivo, e, mais necessária ainda se 
essa pessoa, além de idosa, é portadora de necessidades especiais. 

 
Até porque é a própria lei que dispõe peremptoriamente que a 

assistência social visa o enfrentamento da pobreza e garantir os mínimos 
sociais, materializado no benefício de um salário mínimo, para atender 
contingências sociais, multiplicadas substancialmente a partir dos sessenta 
anos. 

 
Segundo a Organização Mundial de Saúde, é considerada idosa, em 

países desenvolvidos, a pessoa que alcança os 65 anos de idades, e, de 60 
anos, para os países subdesenvolvidos ou emergentes, como o Brasil. 

 
Envelhecer é um processo natural, sim, todavia considerando a 

velocidade dos acontecimentos, sobretudo tecnológicos e econômicos, é 
inevitável que o idoso sofra mais acentuadamente as mudanças em seus 
aspectos físicos, psicológicos e sociais.  
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Seria de se esperar que as pessoas tenham melhor qualidade de vida 

ao envelhecer, depois de toda uma existência dedicada às conquistas e 
realizações e que, no avançar dos anos, inicia-se o período de perdas, crise 
de identidade, aposentadoria, diminuição dos contatos sociais, além da 
própria saúde. Período que precisa de maior atenção e, por conseguinte, de 
um mínimo de recursos financeiros para fazer frentes às necessidades de 
sobrevivência e de medicamentos de uso continuado, além de maior 
coeficiente de internações hospitalares. 

 
Muito embora as pessoas estejam vivendo mais, a qualidade de vida 

não acompanha as evoluções de um mundo globalizado, mas nem por isso 
mais humano. 

 
Quando o idoso encerra seu tempo produtivo, numa economia 

capitalista, e desde que tenha logrado uma vida laboriosa bem-sucedida, 
terá a certeza de uma boa aposentadoria. A regra, todavia, é muito 
diferente. Quando as políticas públicas previdenciárias lhes proporcionam 
aposentadoria, essa é insuficiente para suprir as necessidades para a 
sobrevivência do idoso. Pior, estatísticas apontam para um número 
expressivo de trabalhadores aposentados que vai a óbito assim que 
conseguem obter sua aposentadoria. 

 
Impõe-se, pois, que se garanta um salário mínimo como benefício, 

fixando-o como direito incondicional aos idosos que não reuniram as 
condições e requisitos para aposentadoria. Impõe-se como um dever social, 
significa muito mais, constitui respeito à dignidade do cidadão, como 
disposto no Capítulo II – Dos Princípios e das Diretrizes da Lei nº 
8.742/1993, e, não raramente, a faculdade de se governar por si mesmo, 
além da própria sobrevivência.  

 
Consoante o disposto na Lei nº 10.741/2003, o idoso goza de todos 

os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata o próprio Estatuto. Razão pela qual se faz 
absolutamente pertinente a oportunidade para dar redação consentânea e 
unificada dos dispositivos e, assim, garantir o benefício de que trata a Lei 
que ora propomos alterar. 

 
Esperando merecer o apoiamento dos ilustres Pares, apresento a 

presente proposição, certa de constituir justa e oportuna iniciativa. 
 

Sala das Sessões, 20 de junho de 2011. 
 
         Deputada Flávia Morais 
                     PDT/GO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 

 
Seção I 

Dos Princípios 
 
Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:  
I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 

rentabilidade econômica;  
II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 

assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;  
III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios 

e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 
comprovação vexatória de necessidade;  

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer 
natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;  

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, 
bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.  

 
Seção II 

Das Diretrizes 
 
Art. 5º A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes:  
I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, e comando único das ações em cada esfera de governo;  
II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;  
III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência 

social em cada esfera de governo.  
 

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 

 
Art. 6º As ações na área de assistência social são organizadas em sistema 

descentralizado e participativo, constituído pelas entidades e organizações de assistência social 
abrangidas por esta lei, que articule meios, esforços e recursos, e por um conjunto de instâncias 
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deliberativas compostas pelos diversos setores envolvidos na área.  
Parágrafo único. A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência 

Social é o Ministério do Bem-Estar Social.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 
família.  

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de 
pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o 
mesmo teto. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é 
aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho.  

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do 
salário mínimo.  

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência 
médica.  

§ 5º A situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador de 
deficiência ao benefício.  

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo 
realizados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 
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Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados 

às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.  
 
Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.  
................................................................................................................................................... 
................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942 

 
Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro. (Ementa com redação dada 
pela Lei nº 12.376, de 30/12/2010) 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180 da Constituição, decreta: 
................................................................................................................................................... 
 

Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a 
modifique ou revogue.  

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja 
com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.  

§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já 
existentes, não revoga nem modifica a lei anterior. 

§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei 
revogadora perdido a vigência. 

 
Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.238, DE 2011 
(Do Sr. Jesus Rodrigues) 

 
Dá nova redação a dispositivo da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência Social, e dá outras 
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providências. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-117/2011. 
 
 

O Congresso Nacional decreta a seguinte Lei:Art. 1° Os dispositivos abaixo 
indicados da Lei n° 8742, de 7 de dezembro de 1993, passam a vigorar com as 
seguintes redações: 

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 01 (um) 
salário  mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, quando do sexo masculino, e 60 (sessenta) anos de idade ou mais, 
quando do sexo feminino, que comprovarem não dispor de meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família. 

§1° (...) 

§2° (...) 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência 
ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior ou igual a 1/2 (um meio) 
do salário mínimo. (...)Art.  

2 ° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A legislação brasileira atual não protege de forma satisfatória a terceira idade. 
Assim, diante desta realidade vivenciada pela grande massa dos idosos brasileiros, o 
presente Projeto de Lei visa acrescentar benefícios à Lei n° 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, que se refere à Lei de Organização da Assistência Social. 

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 01 (um) 
salário  mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, quando do sexo masculino, e 60 (sessenta) anos de idade ou mais, 
quando do sexo feminino, que comprovarem não dispor de meios de  prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família”. 

Observa-se que a legislação brasileira já possibilita a concessão do benefício 
de prestação continuada ao idoso, homem e mulher, com 65 (sessenta e cinco) anos 
ou mais, que comprove a ausência de possibilidade de prover sua própria 
subsistência. Dessa forma, a intenção do referido Projeto de Lei, ao alterar o artigo 
20, é possibilitar ao idoso do sexo feminino a proteção advinda já aos 60 (sessenta) 
anos de idade, igualando-se ao tempo normal de aposentadoria para mulheres. 
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Ora, seria injustiça a não concessão do benefício de prestação continuada na 
forma proposta pelo presente Projeto de Lei, visto que, sendo estendido à mulher o 
direito de se aposentar com 60 (sessenta) anos e, conforme o caput do art. 5º da 
Constituição Federal de 1988, não existe qualquer óbice para o tratamento 
diferenciado na concessão de qualquer beneficio legal. 

O presente Projeto de Lei tornará mais claro os dispositivos legais em questão 
e, portanto, garantirá maior acesso quanto ao benefício de prestação continuada. 

Não se pode deixar de falar que a mulher se aposenta com cinco anos a menos 
quando busca a aposentadoria por idade, cinco anos a menos quando busca 
aposentadoria por se tratar de trabalhadora rural, cinco anos a menos quando se 
aposenta por tempo de contribuição e cinco anos a menos quando exerce o cargo de 
professora. Dessa forma, não existe justificativa plausível para que o  benefício de 
prestação continuada sejam iguais as idades para sua concessão. 

O próprio tratamento igualitário pregado pela Constituição Federal não é 
obedecido pelo artigo da lei em destaque (Lei 8742/93, Art. 20), pois trata de forma 
indistinta a matéria que a legislação previdenciária já trata de forma igual, ao 
diferenciar os direitos conforme o sexo do beneficiário. Dessa forma, o que se busca 
é apenas o tratamento igualitário para o sexo feminino quando do recebimento do 
benefício de prestação continuada. 

Art. 20 - §3° Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior ou igual a 1/2 
(um meio) do salário mínimo. 

Outra mudança a ser realizada junto ao referido artigo 20 da Lei n° 8742, de 7 
de dezembro de 1993, é a alteração junto ao parágrafo §3°, cuja alteração consiste 
no  acréscimo do termo “igual” ao referido parágrafo, bem como o aumento de ¼ para 
½ da renda per capita, com o intuito de favorecer e proteger um número maior de 
idosos. 

Não é justo a manutenção do texto antigo, já que impede o recebimento da 
referida pensão para aquela família que já possui um aposentado entre seus 
membros. Não é admissível que o aposentado com 65 (sessenta e cinco anos) anos 
de idade, após 35(trinta e cinco) anos de contribuição, seja impedido por lei, que sua 
esposa, ou qualquer outro membro da sua família dependente ou invalido venha a 
receber o beneficio de prestação assistencial, já que a lei determina que a renda per 
capita, seja igual ou inferior a ¼ do salário mínimo. 

É fácil constatar tal injustiça, por exemplo, um idoso que receba o beneficio 
assistencial, qualquer membro de sua família também pode receber também novo 
beneficio, independente da renda per capita, já que não existe qualquer 
obstacularização na renda por pessoa. Enquanto no caso do aposentado por lei, 
somente poderá qualquer membro de sua família receber o beneficio de assistência 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 117-B/2011 



51 

se sua renda for igual ou inferior a ¼, em termos práticos, a família deve 
obrigatoriamente ser formada por mais de 04(quatro) membros e todos não realizarem 
qualquer atividade econômica, dependendo exclusivamente da aposentadoria, o que 
dificulta no caso da esposa idosa do aposentado receber o beneficio, sendo ao final 
obrigado a viver apenas com o valor de 01(um ) salário mínimo. 

Observe senhores deputados, a discrepância que a lei impõe aos nossos 
idosos, um aposentado por tempo de contribuição não pode ter ninguém de sua família 
recebendo o beneficio assistencial se porventura for o único meio de sobrevivência da 
família for a aposentadoria, pela simples justificativa da renda per capita ser 
correspondente a ¼ ou menor. Enquanto aquele que sequer contribuiu para a 
previdência não tem o impedimento acerca da renda per capita, para o recebimento 
do beneficio assistência a outro membro familiar, podendo todos da família receberem 
tal beneficio. 

Assim, a mudança que ora se pleiteia nada mais é do que uma questão de 
justiça, reduzindo para ½ a renda per capita mínima, para o recebimento da 
assistência promovida pelo Governo Federal, quando houver alguém da família já 
recebendo a aposentadoria. 

Dessa forma, considerando-se os direitos básicos para a manutenção da vida, 
bem como a necessidade de fornecer tratamento igual a todos, especialmente àqueles 
que necessitam do auxílio do Poder Executivo, vem o presente Projeto de Lei 
implementar as referidas mudanças à Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

Tais alterações, senhores Deputados e senhoras Deputadas, são as razões 
pelas quais apresento este Projeto de Lei, confiando, pois, na sua aprovação por esta 
Casa, dada a importância da matéria que ora é submetida à análise de Vossas 
Excelências. 

Sala das Sessões, 6 de setembro de 2011. 

JESUS RODRIGUES 
Deputado Federal - PT/PI 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
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CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 
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legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  
a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
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XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 
ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
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LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 
CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010)    
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS 
PROJETOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Seção I 

Do Benefício de Prestação Continuada 
 

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
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aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.720, 
de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.470, de 31/8/2011) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com redação dada pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 

concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual.  
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§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput 
deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não 
tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida 
a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia 
médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 
período de revisão previsto no caput do art. 21.  

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a 
suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento 
concomitante da remuneração e do benefício. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.543, DE 2011 
(Da Sra. Erika Kokay) 

 
Altera dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe 
sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, para 
elevar para ½ (meio) salário mínimo per capita para concessão do 
benefício de prestação continuada  e dos benefícios eventuais e garantias 
para as pessoas que retornarem ao mercado de trabalho. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-117/2011. 
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º Esta lei altera dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, 

para elevar para ½ (meio) salário mínimo per capita para concessão do benefício de 

prestação continuada  e dos benefícios eventuais. 

Art. 2º Os artigos 20 e 22, da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. 

.................................................................................... 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior 
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a ½ (meio) salário mínimo. 

...........................................................................”(NR) 

“Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam 

ao pagamento de auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda 

mensal per capita seja inferior a ½ (meio)  salário mínimo. 

...........................................................................”(NR) 

Art. 3º O artigos 21, da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa 

a vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo: 

“Art. 21. ................................................................................... 

................................................................................................ 

       § 4º  A cessação do benefício de prestação continuada 

concedido à pessoa com deficiência ou à pessoa que retornou ao 

mercado de trabalho não impede nova concessão do benefício, desde 

que atendidos os requisitos definidos em regulamento. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

Conforme previsão constitucional, o benefício de prestação continuada 
é um benefício da assistência social no Brasil, prestado pelo INSS. Consiste em uma 
renda de um salário-mínimo para idosos e pessoas com deficiência que não possam 
se manter e não possam ser mantidos por suas famílias. Considera-se idoso quem 
tem mais de 65 anos e pessoa com deficiência quem não possui capacidade para a 
vida independente e para inserção/reinserção social e no mercado de trabalho.  

Pela atual redação da Lei, considera-se incapaz de prover a manutenção 
da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior 
a ¼ (um quarto) do salário mínimo. 

O ponto polêmico reside no conceito de hipossuficiência econômica 
exigida pelo § 3.º, do art. 20, da LOAS, que estabelece como parâmetro o valor de ¼ 
do salário mínimo. 

Assim, segundo a Lei, família hipossuficiente é aquele em que a renda 
per capita familiar inferior a ¼ do salário mínimo vigente (Lei n.° 8.742/93, art. 20, § 
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3.º, in fine e arts 5.º, III e 6.º, II, do Decreto n.° 1744/95) 

Tem-se argumentado quanto a constitucionalidade do parâmetro 
previsto no art. 20, § 3.º, da LOAS, sobretudo porque tem-se entendido que o mesmo 
limita o alcance de norma constitucional. 

Nesse sentido, o presente projeto aperfeiçoa a Lei de Organização da 
Assistência Social para corrigir esta restrição à concessão de benefícios assistenciais, 
aumentando a renda per capita em 1/2 (meio) salário mínimo, incluindo importante 
parcela dos brasileiros deficientes e idosos na concessão do benefício. 

Importante afirmar que o § 3.º do artigo 20, da LOAS deve ser 
interpretado conjuntamente com outras normas que tratam da assistência social aos 
necessitados e sob a égide da Carta Política. Não há razão plausível para se dar 
tratamento diferenciado entre o que se considera miserável para os fins da Lei n.° 
9.533/97, que trata do programa federal de garantia de renda mínima e da Lei n.° 
10.219/2001, que trata do programa de Bolsa Escola, já que nestas leis, presume-se 
miserável aquele que tiver renda mensal per capita inferior a ½ salário mínimo.  

Se, naqueles ordenamentos, se considera miserável quem tem renda 
inferior a meio salário mínimo, esse mesmo critério pode e deve ser aplicado aos 
aspirantes ao benefício assistencial de que trata a Lei n.° 8.742/93. Não há como se 
admitir parâmetros diversos para situações idênticas, se, na realidade, importa mesmo 
saber quem é miserável, nos termos da lei. 

Esta proposta também busca estimular que as pessoas beneficiadas 
possam retornar ao mercado de trabalho, garantindo a elas  segurança de voltar a 
receber o benefício em caso de desemprego. 

Por estas razões, o benefício de prestação continuada não tem por fim 
a complementação da renda familiar ou proporcionar maior conforto ao beneficiário, 
mas sim, destina-se ao idoso ou pessoa com deficiência em estado de penúria. 

Considerando o mérito e o alcance social da iniciativa, contamos com o 
apoio dos nossos Pares para sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 19 de outubro de 2011. 

             Deputada ERIKA KOKAY 
               PT-DF 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
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§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 

concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual.  

§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput 
deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não 
tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida 
a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia 
médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 
período de revisão previsto no caput do art. 21.  

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a 
suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento 
concomitante da remuneração e do benefício. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.470, de 
31/8/2011) 

 
Seção II 

Dos Benefícios Eventuais 
 
Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e 

provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às 
famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de 
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calamidade pública.  
§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos 

pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias 
anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência 
Social.  

§ 2º O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele 
participantes, poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas 
de governo, a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do salário-mínimo para cada criança de até 6 (seis) anos de idade.  

§ 3º Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles 
instituídos pelas Leis nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, e nº 10.458, de 14 de maio de 2002. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

 
Seção III 

Dos Serviços 
 
Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que 

visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, 
observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de 
amparo, entre outros: 

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento 
ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente); 

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Parágrafo único transformado em 
§ 2º com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO Nº 1.744, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995 

(Revogado pelo Decreto nº 6214, de 26 de setembro de 2007) 
 

Regulamenta o benefício de prestação 
continuada devido à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso, de que trata a Lei n° 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, e dá outras 
providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, 

 
DECRETA:  

................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA HABILITAÇÃO, DO INDEFERIMENTO, DA CONCESSÃO, DA REPRESENTAÇÃO 
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E DA MANUTENÇÃO 
 

Seção I 
Da Habilitação e do Indeferimento 

 
Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal o beneficiário, idoso deverá 

comprovar que:  
I - possui setenta anos de idade ou mais;  
II - não exerce atividade remunerada;  
III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no § 3º do art. 20 da Lei 

nº 8.742, de 1993.  
 
Art. 6º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de 

deficiência deverá comprovar que:  
I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente e para o 

trabalho;  
II - a renda familiar mensal per capital é inferior a prevista no § 3º do art. 20 da Lei 

nº 8.742, de 1993.  
 
Art. 7º. O benefício de prestação continuada deverá ser requerido junto aos Postos 

de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ao órgão autorizado ou a entidade 
conveniada.  

§ 1º Os formulários de requerimento para a habilitação do beneficiário serão 
fornecidos pelos Postos de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pelo 
órgão autorizado ou pela entidade conveniada.  

 
§ 2º A apresentação de documentação não constitui motivo de recusa limitar de 

requerimento do beneficio.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO Nº 6.214, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007 

 
Regulamenta o benefício de prestação 
continuada da assistência social devido à 
pessoa com deficiência e ao idoso de que trata 
a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, acresce 
parágrafo ao art. 162 do Decreto nº 3.048, de 6 
de maio de 1999, e dá outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e no art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003,  

 
DECRETA: 
 
Art. 1º  Fica aprovado, na forma do Anexo deste Decreto, o Regulamento do 

Benefício de Prestação Continuada instituído pelo art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993. 
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Art. 2º  O art. 162 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 

nº 3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 
................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º  Ficam revogados os Decretos nºs 1.744, de 8 de dezembro de 1995, e 4.712, 
de 29 de maio de 2003. 

 
Brasília, 26 de setembro de 2007; 186o da Independência e 189o da República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Marinho 
Patrus Ananias 

 
 

LEI Nº 9.533, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

Autoriza o Poder Executivo a conceder apoio 
financeiro aos Municípios que instituírem 
programas de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a programas 

de garantia de renda mínima instituídos por Municípios que não disponham de recursos 
financeiros suficientes para financiar integralmente a sua implementação.  

§ 1º O apoio a que se refere este artigo será restrito aos Municípios com receita 
tributária por habitante, incluídas as transferências constitucionais correntes, inferior à 
respectiva média estadual e com renda familiar por habitante inferior à renda média familiar 
por habitante do Estado.  

§ 2º Sem prejuízo da diversidade dos programas passíveis de serem implementados 
pelos Municípios, o apoio financeiro da União terá por referência o limite máximo de benefício 
por família dado pela seguinte equação: Valor do Benefício por Família = R$15,00 (quinze 
reais) x número de dependentes entre zero e catorze anos - [0,5 (cinco décimos) x valor da renda 
familiar per capita].  

§ 3º O Presidente da República poderá corrigir o valor de R$15,00 (quinze reais), 
quando este se mostrar inadequado para atingir os objetivos do apoio financeiro da União.  

§ 4º O benefício estabelecido no § 2º deste artigo será, no mínimo, equivalente a 
R$15,00(quinze reais), observado o disposto no art. 5º desta Lei.  

 
Art. 2º O apoio financeiro da União, de que trata o art. 1º, será limitado a cinqüenta 

por cento do valor total dos respectivos programas municipais, responsabilizando-se cada 
Município, isoladamente ou em conjunto com o Estado, pelos outros cinqüenta por cento.  

Parágrafo único. A prefeitura municipal que aderir ao programa previsto nesta Lei 
não poderá despender mais do que quatro por cento dos recursos a ele destinados com atividades 
intermediárias, funcionais ou administrativas para sua execução.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.219, DE 11 DE ABRIL DE 2001 
 

Cria o Programa Nacional de Renda Mínima 
vinculada à educação - "Bolsa Escola", e dá 
outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica criado, nos termos desta Lei, o Programa Nacional de Renda Mínima 

vinculada à educação - "Bolsa Escola".  
§ 1º O programa criado nos termos do caput deste artigo constitui o instrumento de 

participação financeira da União em programas municipais de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas, sem prejuízo da diversidade dos programas municipais.  

§ 2º Para os fins desta Lei, o Distrito Federal equipara-se à condição de Município.  
§ 3º Os procedimentos de competência da União serão organizados no âmbito do 

Ministério da Educação, o qual poderá contar com a colaboração técnica de outros órgãos da 
Administração Pública Federal, em condições a serem estabelecidas em regulamento.  

§ 4º Caberá à Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador, mediante 
remuneração e condições a serem pactuadas com o Ministério da Educação, obedecidas as 
formalidades legais:  

I - o fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e manutenção do 
cadastro nacional de beneficiários;  

II - o desenvolvimento dos sistemas de processamento de dados;  
III - a organização e operação da logística de pagamento dos beneficios; e  
IV - a elaboração dos relatórios necessários ao acompanhamento, à avaliação e à 

auditoria da execução do programa por parte do Ministério da Educação.  
 
Art. 2º A partir do exercício de 2001, a União apoiará programas de garantia de 

renda mínima associados a ações socioeducativas, que preencham, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:  

I - sejam instituídos por lei municipal, compatível com o termo de adesão referido 
no inciso I do art. 5;  

II - tenham como beneficiárias as famílias residentes no Município, com renda 
familiar per capita inferior ao valor fixado nacionalmente em ato do Poder Executivo para cada 
exercício e que possuam sob sua responsabilidade crianças com idade entre seis e quinze anos, 
matriculadas em estabelecimentos de ensino fundamental regular, com freqüência escolar igual 
ou superior a oitenta e cinco por cento;  

III - incluam iniciativas que, diretamente ou em parceria com instituições da 
comunidade, incentivem e viabilizem a permanência das crianças beneficiárias na rede escolar, 
por meio de ações socioeducativas de apoio aos trabalhos escolares, de alimentação e de 
práticas desportivas e culturais em horário complementar ao das aulas; e  

IV - submetam-se ao acompanhamento de um conselho de controle social, 
designado ou constituído para tal finalidade, composto por representantes do poder público e 
da sociedade civil, observado o disposto no art. 8º .  

§ 1º Para os fins do inciso II, considera-se:  
I - para enquadramento na faixa etária, a idade da criança, em número de anos 

completados até o primeiro dia do ano no qual se dará a participação financeira da União; e  
II - para determinação da renda familiar per capita , a média dos rendimentos brutos 

auferidos pela totalidade dos membros da família, excluídos apenas os provenientes do 
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programa de que trata esta Lei.  
§ 2º Somente poderão firmar o termo de adesão ao programa instituído por esta Lei 

os Municípios que comprovem o cumprimento do disposto no inciso V do art. 11 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.035, DE 2011 
(Do Sr. Aguinaldo Ribeiro) 

 
Altera o art. 20 da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-117/2011. 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1° O parágrafo terceiro do art. 20 da Lei 8.742, de 1993, passa a ter a 
seguinte redação: 

“§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 
1/3 (um terço) do salário-mínimo.  

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Benefício de Prestação Continuada previsto na Lei Nº 8.742, de 7 de Dezembro 
de 1993, que “dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências”, e que é destinado a idosos e portadores de deficiência que não possam 
ter sua subsistência provida por si mesmo ou por sua família somente pode ser concedido 
na hipótese de que a renda familiar per capita seja inferior a ¼ (um quarto do salário 
mínimo). 

No entanto, na prática, percebe-se que este valor é muito baixo, deixando de fora 
pessoas e família extremamente necessitadas, muitas vezes em razão de poucos reais a 
mais em relação a este teto previsto no parágrafo 3° do art. 20 da referida Lei. 

Neste sentido, faz-se necessário aumentar o teto para, pelo menos, 1/3 (um terço) 
do valor do salário mínimo. 
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Dada a importância social e sanitária deste Projeto de Lei, solicito aos nobres 
pares que o aprovem. 

Sala das Sessões, em 21 de dezembro de 2011 

Deputado AGUINALDO RIBEIRO PP/PB 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

..................................................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
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nº 12.435, de 6/7/2011) 
§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 

o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
.....................................................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.836, DE 2013 
(Da Sra. Mara Gabrilli) 

 
Modifica o § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para 
alterar o limite de renda familiar per capita para recebimento do Beneficio 
de Prestação Continuada - BPC; insere §§ 11 ao art. 20 da Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993, para dispor sobre a exclusão de qualquer 
benefício assistencial do cálculo da renda familiar per capita mensal. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-117/2011. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
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passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 20................................................................................ 
............................................................................................. 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa 
com deficiência ou idosa a família cuja renda per capita mensal 
seja inferior a ½ salário mínimo. 
............................................................................................. 
 § 11 No cálculo da renda familiar per capita de que trata o § 3º 
deste artigo, não será computado o valor de benefício já 
concedido, nos termos do caput, a outro membro da família. 
“(NR) 

Art 2º O aumento de despesas previsto nesta Lei será 
compensado pela margem de expansão das despesas de caráter continuado 
explicitada na lei de diretrizes orçamentárias que servir de base à elaboração do 
projeto de lei orçamentária para o exercício seguinte ao de sua promulgação. 

Parágrafo Único. O disposto no art. 1º desta Lei produzirá efeitos 
a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente àquele em que for implementado o 
disposto no caput deste artigo. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

Em praticamente todas as Conferências Nacionais de 
Assistência Social já realizadas, mostrou-se consensual a necessidade de alteração 
do limite de renda familiar per capita para fins de recebimento do Benefício de 
Prestação Continuada – BPC, previsto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, assim como a necessidade de se excluir, do cálculo da renda familiar, outro 
benefício assistencial já recebido por membro do grupo familiar, como já ocorre no 
cálculo da renda da pessoa idosa.  

Essa reivindicação também encontrou guarida no Congresso 
Nacional, consubstanciada pela apresentação de centenas de proposições com vistas 
à alteração pretendida pelas mencionadas Conferências. Todavia, a tramitação 
desses projetos de lei sempre esbarra na exigência de indicação de fonte de custeio. 
Apesar dos esforços de diversos parlamentares que militam nas causas da pessoa 
com deficiência, do idoso e da assistência social, ainda não se conseguiu corrigir essa 
injustiça histórica, que tanto penaliza pessoas que se encontram em situação de 
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grande vulnerabilidade social, mas que não têm acesso ao amparo assistencial 
constitucionalmente garantido em razão de uma interpretação legal extremamente 
restritiva, que não leva em conta os variados aspectos sociais e ambientais que 
interferem na composição da renda familiar desses segmentos populacionais. 

Ao terem negado o direito ao benefício assistencial pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS por conta do corte de renda familiar ou pela 
inclusão, no cálculo da renda, de outro benefício assistencial já recebido por membro 
do grupo familiar, idosos e pessoas com deficiência recorrem ao Poder Judiciário para 
reverter a negativa administrativa. Via de regra, seu pleito tem obtido êxito, haja vista 
a vasta jurisprudência a confirmar o direito dos postulantes ao BPC, fundamentado na 
argumentação de que, nos últimos anos, a renda para caracterização da situação de 
pobreza, utilizada em diversos programas federais, tem sido inequivocamente 
superior ao limite adotado para concessão do BPC. 

 A título ilustrativo, cabe registrar as seguintes leis que 
estabelecem critérios mais elásticos para concessão de benefícios assistenciais, 
numa sinalização segura de que o legislador vem continuamente reinterpretando o 
conceito de pobreza:  Lei n° 10.836, 9 de janeiro de 2004, que criou o Programa Bolsa 
Família;  Lei n° 10.689, de 13 de junho de 2003, que instituiu o Programa Nacional de 
Acesso à Alimentação; Lei n° 10.219, de 11 de abril de 2001, que criou o Programa 
Bolsa Escola; Lei n° 9.533, de 10 de dezembro de 1997, que autoriza o Poder 
Executivo a conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de 
garantia de renda mínima associados a ações socioeducativas; Lei nº 10.741,de 1º de 
outubro de 2003, que institui o Estatuto do Idoso.  

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal – STF se 
posicionou sobre a questão, ao declarar a inconstitucionalidade da regra que limitava 
o pagamento do BPC a idosos e pessoas com deficiência com renda per capita familiar 
inferior a ¼ do salário mínimo. De acordo com a Corte Suprema, o corte de renda 
previsto no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993 - de ¼ do salário mínimo – é 
extremamente restritivo, mormente se considerarmos que legislações mais novas já 
adotaram critérios mais elásticos para concessão de benefícios assistenciais, a 
exemplo da Lei nº 10.836,de 2004, que considera o critério de ½ salário mínimo  per 
capita como caracterização da condição de pobreza do grupo familiar. 

Ademais, o Excelso Pretório também se manifestou pela 
inconstitucionalidade do art. 38, inciso I, da Lei nº 10.741, de 2003 – Estatuto do Idoso, 
que exclui do cálculo da renda familiar per capita outro benefício assistencial já 
recebido por idoso do grupo familiar, por considerar que o tratamento diferenciado, 
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em relação à pessoa com deficiência, fere o princípio constitucional da isonomia. 
Outrossim, deu-se permissão para que o juízo singular, no caso concreto, avalie a 
condição de miserabilidade utilizando-se de outros critérios, além daquele definido em 
lei.  

Considerando que o próprio STF recomendou que o Congresso 
Nacional aprove uma nova regulamentação atualizada, mais adequada aos padrões 
sociais da atualidade, apresentamos este Projeto de Lei, que modifica o § 3º do art. 
20 da Lei nº 8.742, de 1993, para determinar que se considere incapaz de prover a 
manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda per capita 
mensal seja inferior a ½ salário mínimo. Além disso, propomos a inclusão de 
dispositivo na referida Lei nº 8.742, de 1993, para excluir, do cálculo da renda familiar 
per capita computado, o valor do BPC já concedido a outro membro da família. 

   Convicta da relevância social da proposta, que possibilitará o 
usufruto de uma vida mais digna a milhares de idosos e pessoas com deficiência, 
contamos com o apoio dos ilustres pares para aprovação dessa Proposição.  

Sala das Sessões, em 25 de junho de 2013. 

MARA GABRILLI  
Deputada Federal 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 
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mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.720, 
de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.470, de 31/8/2011) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 
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§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com redação dada pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
 

Cria o Programa Bolsa Família, altera a Lei nº 
10.689, de 13 de junho de 2003, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa Bolsa 

Família, destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades.  
Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação 

dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do Governo 
Federal, especialmente as do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação - 
Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de 
Acesso à Alimentação - PNAA, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa 
Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação, instituído pela Medida 
Provisória nº 2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo 
Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Governo Federal, 
instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001.  
 

Art. 2º Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o disposto em 
regulamento:  

I - o benefício básico, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação 
de extrema pobreza;  

II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em 
situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, 
crianças entre 0 (zero) e 12 (doze) anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago até o 
limite de 5 (cinco) benefícios por família; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011)  

III - o benefício variável, vinculado ao adolescente, destinado a unidades familiares 
que se encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza e que tenham em sua composição 
adolescentes com idade entre 16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos, sendo pago até o limite de 2 
(dois) benefícios por família; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

IV - o benefício para superação da extrema pobreza, no limite de um por família, 
destinado às unidades familiares beneficiárias do Programa Bolsa Família e que, 
cumulativamente: (“Caput” do inciso acrescido pela Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, convertida na 
Lei nº 12.722, de 3/10/2012, com redação dada pela Medida Provisória nº 590, de 29/11/2012, convertida na Lei 
nº 12.817, de 5/6/2013) 

 a) tenham em sua composição crianças e adolescentes de 0 (zero) a 15 (quinze) 
anos de idade; e; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, convertida na Lei nº 12.722, 
de 3/10/2012, com redação dada pela Medida Provisória nº 590, de 29/11/2012, convertida na Lei nº 12.817, de 
5/6/2013) 

 b) apresentem soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros previstos 
nos incisos I a III igual ou inferior a R$ 70,00 (setenta reais) per capita. (Alínea acrescida pela 
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Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012) 
§ 1º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  
I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 

com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo 
sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus membros;  

II - nutriz, a mãe que esteja amamentando seu filho com até 6 (seis) meses de idade 
para o qual o leite materno seja o principal alimento;  

III - renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente 
pela totalidade dos membros da família, excluindo-se os rendimentos concedidos por 
programas oficiais de transferência de renda, nos termos do regulamento.  

§ 2º O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) por mês, 
concedido a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 60,00 (sessenta reais). 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 3º Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 
120,00 (cento e vinte reais), dependendo de sua composição: (“Caput” do parágrafo com redação 
dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

I - o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e (Inciso acrescido pela 
Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

II - o benefício variável, vinculado ao adolescente, no valor de R$ 30,00 (trinta 
reais). (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 4º Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput poderão 
ser pagos cumulativamente às famílias beneficiárias, observados os limites fixados nos citados 
incisos II, III e IV. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, 
convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012) 

§ 5º A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreendida entre os 
valores estabelecidos no § 2º e no § 3º deste artigo receberá exclusivamente os benefícios a que 
se referem os incisos II e III do caput deste artigo, respeitados os limites fixados nesses incisos. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 6º Os valores dos benefícios e os valores referenciais para caracterização de 
situação de pobreza ou extrema pobreza de que tratam os §§ 2º e 3º poderão ser majorados pelo 
Poder Executivo, em razão da dinâmica socioeconômica do País e de estudos técnicos sobre o 
tema, atendido o disposto no parágrafo único do art. 6º.  

§ 7º Os atuais beneficiários dos programas a que se refere o parágrafo único do art. 
1º, à medida que passarem a receber os benefícios do Programa Bolsa Família, deixarão de 
receber os benefícios daqueles programas.  

§ 8º Considera-se benefício variável de caráter extraordinário a parcela do valor dos 
benefícios em manutenção das famílias beneficiárias dos Programas Bolsa Escola, Bolsa 
Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás que, na data de ingresso dessas famílias no Programa Bolsa 
Família, exceda o limite máximo fixado neste artigo.  

§ 9º O benefício a que se refere o § 8º será mantido até a cessação das condições de 
elegibilidade de cada um dos beneficiários que lhe deram origem.  

§ 10. O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família poderá 
excepcionalizar o cumprimento dos critérios de que trata o § 2º, nos casos de calamidade 
pública ou de situação de emergência reconhecidos pelo Governo Federal, para fins de 
concessão do benefício básico em caráter temporário, respeitados os limites orçamentários e 
financeiros.  

§ 11. Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput serão 
pagos, mensalmente, por meio de cartão magnético bancário fornecido pela Caixa Econômica 
Federal com a identificação do responsável, mediante o Número de Identificação Social - NIS, 
de uso do Governo Federal. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, 
convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012)  
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§ 12. Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes modalidades de 
contas, nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil: (“Caput” do parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

I - contas-correntes de depósito à vista; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 
II - contas especiais de depósito à vista; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 
III - contas contábeis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 
IV - outras espécies de contas que venham a ser criadas. (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.692, de 10/6/2008) 
§ 13. No caso de créditos de benefícios disponibilizados indevidamente ou com 

prescrição do prazo de movimentação definido em regulamento, os créditos reverterão 
automaticamente ao Programa Bolsa Família.  

§ 14. O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito preferencialmente 
à mulher, na forma do regulamento. 

§ 15. O benefício para superação da extrema pobreza corresponderá ao valor 
necessário para que a soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros supere o valor 
de R$ 70,00 (setenta reais) per capita. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, 
convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012, com redação dada pela Medida Provisória nº 590, de 29/11/2012, 
convertida na Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

§ 16. Caberá ao Poder Executivo ajustar, de acordo com critério a ser estabelecido 
em ato específico, o valor definido para a renda familiar per capita, para fins do pagamento do 
benefício para superação da extrema pobreza. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 570, de 
14/5/2012, convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012, com redação dada pela Medida Provisória nº 590, de 
29/11/2012, convertida na Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

I - (Revogado pela Medida Provisória nº 590, de 29/11/2012,  convertida na Lei nº 12.817, de 
5/6/2013) 

II - (Revogado pela Medida Provisória nº 590, de 29/11/2012, convertida na Lei nº 12.817, de 
5/6/2013) 

§ 17. Os beneficiários com idade a partir de 14 (quatorze) anos e os mencionados 
no inciso III do caput deste artigo poderão ter acesso a programas e cursos de educação e 
qualificação profissionais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.689, DE 13 DE JUNHO DE 2003 

 
Cria o Programa Nacional de Acesso à 
Alimentação - PNAA. 
  

O   P R E S I D E N T E   D A   R E P Ú B L I C A 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica criado o Programa Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, 

vinculado às ações dirigidas ao combate à fome e à promoção da segurança alimentar e 
nutricional.  

§ 1º Considera-se segurança alimentar e nutricional a garantia da pessoa humana ao 
acesso à alimentação todos os dias, em quantidade suficiente e com a qualidade necessária.  

§ 2º Os benefícios financeiros decorrentes do PNAA serão efetivados mediante 
cartão unificado, ou pelo acesso a alimentos em espécie pelas famílias em situação de 
insegurança alimentar.  

§ 3º O cartão unificado constitui instrumento para recebimento de recursos 
financeiros do PNAA pelas famílias em situação de insegurança alimentar, bem como para 
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beneficiários de outros programas de transferência de renda.  
 
Art. 2º O Poder Executivo definirá:  
I - os critérios para concessão do benefício;  
II - a organização e os executores do cadastramento da população junto ao 

Programa;  
III - o valor do benefício por unidade familiar;  
IV - o período de duração do benefício; e  
V - a forma de controle social do Programa.  
§ 1º O controle social do PNAA será feito:  
I - em âmbito nacional, pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional - CONSEA;  
II - em âmbito estadual e no Distrito Federal, por um dos Conselhos Estaduais da 

área social, em funcionamento, ou por um Conselho Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CONSEA Estadual, instalado pelo Poder Público Estadual, nos termos de 
regulamento; e  

III - em âmbito local, por um dos Conselhos Municipais da área social, em 
funcionamento, ou por um Comitê Gestor Local - CGL, instalado pelo Poder Público 
Municipal, nos termos de regulamento.  

§ 2º Os benefícios do PNAA serão concedidos, na forma desta Lei, para unidade 
familiar com renda mensal per capita inferior a meio salário mínimo.  

§ 3º Para efeito desta Lei, considera-se família a unidade nuclear, eventualmente 
ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que forme um grupo 
doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela contribuição de seus 
membros.  

§ 4º O recebimento do benefício pela unidade familiar não exclui a possibilidade 
de recebimento de outros benefícios de programas governamentais de transferência de renda, 
nos termos de regulamento.  

§ 5º Na determinação da renda familiar per capita, será considerada a média dos 
rendimentos brutos auferidos pela totalidade dos membros da família, excluídos os rendimentos 
provenientes deste Programa, do Bolsa-Alimentação, e do Bolsa-Escola.  

§ 6º No levantamento e na identificação dos beneficiários a que se refere esta Lei, 
será utilizado cadastro unificado para programas sociais do Governo Federal.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.219, DE 11 DE ABRIL DE 2001 

 
Cria o Programa Nacional de Renda Mínima 
vinculada à educação - "Bolsa Escola", e dá 
outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica criado, nos termos desta Lei, o Programa Nacional de Renda Mínima 

vinculada à educação - "Bolsa Escola".  
§ 1º O programa criado nos termos do caput deste artigo constitui o instrumento de 

participação financeira da União em programas municipais de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas, sem prejuízo da diversidade dos programas municipais.  
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§ 2º Para os fins desta Lei, o Distrito Federal equipara-se à condição de Município.  
§ 3º Os procedimentos de competência da União serão organizados no âmbito do 

Ministério da Educação, o qual poderá contar com a colaboração técnica de outros órgãos da 
Administração Pública Federal, em condições a serem estabelecidas em regulamento.  

§ 4º Caberá à Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador, mediante 
remuneração e condições a serem pactuadas com o Ministério da Educação, obedecidas as 
formalidades legais:  

 
I - o fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e manutenção do 

cadastro nacional de beneficiários;  
II - o desenvolvimento dos sistemas de processamento de dados;  
III - a organização e operação da logística de pagamento dos beneficios; e  
IV - a elaboração dos relatórios necessários ao acompanhamento, à avaliação e à 

auditoria da execução do programa por parte do Ministério da Educação.  
 
Art. 2º A partir do exercício de 2001, a União apoiará programas de garantia de 

renda mínima associados a ações socioeducativas, que preencham, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:  

 
I - sejam instituídos por lei municipal, compatível com o termo de adesão referido 

no inciso I do art. 5;  
II - tenham como beneficiárias as famílias residentes no Município, com renda 

familiar per capita inferior ao valor fixado nacionalmente em ato do Poder Executivo para cada 
exercício e que possuam sob sua responsabilidade crianças com idade entre seis e quinze anos, 
matriculadas em estabelecimentos de ensino fundamental regular, com freqüência escolar igual 
ou superior a oitenta e cinco por cento;  

III - incluam iniciativas que, diretamente ou em parceria com instituições da 
comunidade, incentivem e viabilizem a permanência das crianças beneficiárias na rede escolar, 
por meio de ações socioeducativas de apoio aos trabalhos escolares, de alimentação e de 
práticas desportivas e culturais em horário complementar ao das aulas; e  

IV - submetam-se ao acompanhamento de um conselho de controle social, 
designado ou constituído para tal finalidade, composto por representantes do poder público e 
da sociedade civil, observado o disposto no art. 8º .  

 
§ 1º Para os fins do inciso II, considera-se:  
 
I - para enquadramento na faixa etária, a idade da criança, em número de anos 

completados até o primeiro dia do ano no qual se dará a participação financeira da União; e  
II - para determinação da renda familiar per capita , a média dos rendimentos brutos 

auferidos pela totalidade dos membros da família, excluídos apenas os provenientes do 
programa de que trata esta Lei.  

 
§ 2º Somente poderão firmar o termo de adesão ao programa instituído por esta Lei 

os Municípios que comprovem o cumprimento do disposto no inciso V do art. 11 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.533, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 
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Autoriza o Poder Executivo a conceder apoio 
financeiro aos Municípios que instituírem 
programas de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a programas 

de garantia de renda mínima instituídos por Municípios que não disponham de recursos 
financeiros suficientes para financiar integralmente a sua implementação.  

§ 1º O apoio a que se refere este artigo será restrito aos Municípios com receita 
tributária por habitante, incluídas as transferências constitucionais correntes, inferior à 
respectiva média estadual e com renda familiar por habitante inferior à renda média familiar 
por habitante do Estado.  

§ 2º Sem prejuízo da diversidade dos programas passíveis de serem implementados 
pelos Municípios, o apoio financeiro da União terá por referência o limite máximo de benefício 
por família dado pela seguinte equação: Valor do Benefício por Família = R$15,00 (quinze 
reais) x número de dependentes entre zero e catorze anos - [0,5 (cinco décimos) x valor da renda 
familiar per capita].  

§ 3º O Presidente da República poderá corrigir o valor de R$15,00 (quinze reais), 
quando este se mostrar inadequado para atingir os objetivos do apoio financeiro da União.  

§ 4º O benefício estabelecido no § 2º deste artigo será, no mínimo, equivalente a 
R$15,00(quinze reais), observado o disposto no art. 5º desta Lei.  

 
Art. 2º O apoio financeiro da União, de que trata o art. 1º, será limitado a cinqüenta 

por cento do valor total dos respectivos programas municipais, responsabilizando-se cada 
Município, isoladamente ou em conjunto com o Estado, pelos outros cinqüenta por cento.  

Parágrafo único. A prefeitura municipal que aderir ao programa previsto nesta Lei 
não poderá despender mais do que quatro por cento dos recursos a ele destinados com atividades 
intermediárias, funcionais ou administrativas para sua execução.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IX 
DA HABITAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos 
públicos, o idoso goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o 
seguinte:  

I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais 
residenciais para atendimento aos idosos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.418, de 9/6/2011) 

II - implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso;  
III - eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de 

acessibilidade ao idoso;  
IV - critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria 

e pensão.  
Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos 

devem situar-se, preferencialmente, no pavimento térreo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 
12.419, de 9/6/2011) 

 
CAPÍTULO X 

DO TRANSPORTE 
 
Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos 

transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, 
quando prestados paralelamente aos serviços regulares.  

§ 1º Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento 
pessoal que faça prova de sua idade.  

§ 2º Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 
10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de 
reservado preferencialmente para idosos.  

 
 
§ 3º No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 

(sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para 
exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 6.166, DE 2013 
(Da Sra. Sandra Rosado) 

 
Altera a redação do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a 
fim de elevar para um salário mínimo mensal per capita o limite de renda 
adotado na concessão do benefício de prestação continuada da 
Assistência Social. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-289/2011. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1º O § 3º do caput do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa 
com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita 
seja inferior a um salário mínimo. 

...................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição da República prevê, em seu art. 203, caput e inc. 
V, que um dos objetivos da assistência social é a garantia de um salário mínimo 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 
lei. 

O critério de carência econômica foi fixado pelo art. 20, § 3º, da 
Lei nº 8.742, de 1993, conhecida como Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. 
Para fins de concessão do benefício de prestação continuada, o dispositivo considera 
incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja 
renda mensal per capita seja inferior a um salário mínimo. 

Entretanto, estamos próximos de completar duas décadas 
decorridas desde a promulgação da LOAS. Nesse meio tempo, a economia e a 
sociedade brasileiras sofreram profundas modificações, bem como o conjunto de leis 
assistenciais. A criação de programas como o Bolsa Família, entre outros, levou-nos 
a repensar a definição de carência econômica. 

Por esses motivos, o Supremo Tribunal Federal – STF declarou, 
nos dias 17 e 18 de abril de 2013, a inconstitucionalidade do critério de corte de renda 
da LOAS, para concessão do benefício de prestação continuada (RE nº 567.985, RE 
nº 580.963 e RCL nº 4.374). 

Na sessão que confirmou a inconstitucionalidade do § 3º do art. 
20 da Lei assistencial, o Ministro Relator destacou que, nos últimos anos, houve “uma 
proliferação de leis que estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão de 
benefícios assistenciais”, abrindo portas para a concessão fora dos parâmetros 
objetivos fixados pelo limite de renda mensal per capita de um quarto de salário 
mínimo.  
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Portanto, o limite legal não tem mais eficácia, sendo 
indispensável a adoção de um novo limite, necessariamente maior do que o anterior, 
e capaz de atender às necessidades da nova realidade da sociedade brasileira. 

Por todo o exposto, apresentamos esta proposição com a 
finalidade de elevar para um salário mínimo o limite de renda mensal per capita do 
benefício de prestação continuada da Assistência Social.  

Contamos, desde já, com o apoio dos nobres Pares para a 
aprovação desta matéria, de eminente relevância social. 

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 2013. 

Deputada SANDRA ROSADO  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO 

DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Da Assistência Social 

 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 
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organizadas com base nas seguintes diretrizes:  
I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 

gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
 
 
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS 
PROJETOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Seção I 

Do Benefício de Prestação Continuada 
 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 
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idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 6.489, DE 2013 
(Do Sr. Dr. Jorge Silva) 

 
Acrescenta o § 11 ao art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
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DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5836/2013. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 20 da lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1.993, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 11: 

“Art. 20........................................................................ 
“§ 11. O benefício já concedido a qualquer membro da 

família não será computado para os fins de cálculo da renda 
familiar per capita a que se refere o § 3º deste artigo.” (NR) 

Art. 2º O aumento de despesas previsto nesta Lei será 
compensado pela margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 
continuado explicitada na lei de diretrizes orçamentárias que servir de base à 
elaboração do projeto de lei orçamentária para o exercício seguinte ao de sua 
promulgação.  

Parágrafo Único. O disposto no art.1º produzirá efeitos a partir 
de 1º de janeiro do exercício subsequente àquele em que for suplementado o disposto 
no art. 2º. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A partir da Constituição Federal de 1988, restou garantido, no 
âmbito da Assistência Social, às pessoas idosas e pessoas com deficiência, o 
recebimento de um salário mínimo aos que comprovem não possuir meios de prover 
a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. 

Os idosos e pessoas com deficiência que não possuem meios 
de garantir sua subsistência ou de tê-la provida por sua família têm como principal 
política social de transferência de renda o Benefício de Prestação Continuada – BPC, 
previsto pelo inciso V, do art. 203, da Constituição Federal e regulamentado pelo art. 
20 da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social 
– LOAS.  
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Por sua vez, a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 
estabelece critérios para concessão e manutenção do benefício assistencial, dentre 
os quais a exigência de renda familiar per capita mensal de até um quarto do salário 
mínimo (art. 20, §3º). 

Observe-se que, de acordo com o parágrafo único do art. 34 da 
Lei nº 10.741 – Estatuto do Idoso, de 1 de outubro de 2003, o benefício já concedido 
a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins 
do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.  Ou seja, para os 
idosos, quando se calcula a renda mensal para efeito do BPC, não é incluído o 
benefício já recebido por outro membro da família – o que não ocorre, hoje, com o 
cálculo da renda para as pessoas com deficiência. 

O benefício a que se refere o parágrafo anterior é o benefício 
assistencial previsto na Loas.  Entendemos que o legislador precisa ir além, ao propor 
que não será computado para os fins de cálculo da renda familiar per capita qualquer 
benefício assistencial ou previdenciário já concedido a um membro da família.  

O idoso ou pessoa com deficiência não deve ser punido em 
virtude da existência de benefícios previdenciários ou assistenciais que interfiram no 
cálculo da renda familiar, o que levará a não concessão de benefício assistencial a 
um segundo membro da família que necessita receber o amparo assistencial para 
sobreviver de forma mais digna, numa fase da existência que demanda muitos gastos, 
especialmente em relação à saúde, no que se refere aos idosos e impondo restrições 
ao atendimento das necessidades permanentes da pessoa com deficiência.  

O Supremo Tribunal Federal - STF declarou inconstitucional o 
critério para concessão de benefício assistencial a idoso.  Por maioria de votos, o 
Plenário do STF confirmou em 18 de abril do corrente ano a inconstitucionalidade do 
parágrafo 3º do artigo 20 da Lei Orgânica da Assistência Social - Lei 8.742, de 1993) 
que prevê como critério para a concessão de benefício a idosos ou deficientes a renda 
familiar mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo, por considerar que 
esse critério está defasado para caracterizar a situação de miserabilidade. Foi 
declarada também a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 34 da Lei 
10.471, de 2003 - Estatuto do Idoso. 

Segundo o Ministro Gilmar Mendes, Relator da Reclamação nº 
4.374, ajuizada pelo INSS, com o objetivo de suspender o pagamento de um salário 
mínimo mensal a um trabalhador rural de Pernambuco, “ao longo dos últimos anos 
houve uma proliferação de leis que estabeleceram critérios mais elásticos para a 
concessão de outros benefícios assistenciais”.  Nesse sentido, ele citou 
diversas normas, como a Lei 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que criou o Bolsa 
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Família; a Lei 10.689, de 13 de junho 2003, que instituiu o Programa Nacional de 
Acesso à Alimentação; e a Lei 10.219, de 11 de abril de 2001, que criou o Bolsa 
Escola. 

Segundo o Ministro Gilmar Mendes, foi gerado um processo de 
inconstitucionalização  do parágrafo 3º do artigo 20 da LOAS, pois houve um conjunto 
de alterações legislativas que adotaram outros critérios para a concessão de 
benefícios que não um quarto de salário mínimo. O Ministro ainda cita um problema 
de isonomia trazido pelo parágrafo único do art. 34 da Lei 10.741, de 2003, o Estatuto 
do Idoso – a lei exclui o benefício concedido ao idoso do cálculo da renda per capita 
familiar a que se refere Lei Orgânica da Assistência Social.  A inconstitucionalidade 
estaria demonstrada pelo fato de a renda per capita prevista na Loas estar defasada, 
conforme justificado pelo Ministro, e por não contemplar as pessoas com deficiência, 
havendo uma lesão ao princípio da isonomia. 

Conforme destacou o Ministro Relator, essas leis abriram portas 
para a concessão do benefício assistencial fora dos parâmetros objetivos fixados pelo 
artigo 20 da Loas, e juízes e tribunais passaram a estabelecer o valor de meio salário 
mínimo como referência para aferição da renda familiar per capita.  Ele ressaltou que 
este é um indicador bastante razoável de que o critério de um quarto do salário mínimo 
utilizado pela Loas está completamente defasado e inadequado para aferir a 
miserabilidade das famílias, que, de acordo com o artigo 203, parágrafo 5º, da 
Constituição, possuem o direito ao benefício assistencial. 

A presente Proposição busca eliminar a distorção da Loas, ao 
buscar que, além dos idosos, no que diz respeito ao benefício assistencial, as pessoas 
com deficiência sejam contempladas com a exclusão do valor de benefício 
assistencial recebido por outro membro da família no cálculo da renda familiar.  Além 
disso, propõe a exclusão de qualquer benefício previdenciário já concedido a membro 
da família no cálculo da renda familiar per capita necessária à concessão do benefício 
assistencial - BPC.  

Diante do exposto, consideramos que a adoção da nossa 
proposta representará a correção de uma injustiça que se abate sobre os idosos e 
pessoas com deficiência de nosso país, em especial os mais carentes e necessitados.  

Tendo em vista a relevância da matéria, conto com o apoio dos 
ilustres pares para a aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, em 2 de outubro de 2013. 

Deputado DR. JORGE SILVA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Da Assistência Social 

 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 
organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
 
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
.......................................................................................................................................................
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....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
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beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 

concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual.  

§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput 
deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não 
tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida 
a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia 
médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 
período de revisão previsto no caput do art. 21.  

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a 
suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento 
concomitante da remuneração e do benefício. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.470, de 
31/8/2011) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 

 
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VIII 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme 

os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional 
do Idoso, no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.  

 
Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios 

para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício 
mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.  

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos 
do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere 
a Loas.  

 
Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casalar, são obrigadas a firmar 

contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.  
§ 1º No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de 

participação do idoso no custeio da entidade.  
§ 2º O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social 

estabelecerá a forma de participação prevista no § 1º, que não poderá exceder a 70% (setenta 
por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso.  

§ 3º Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato 
a que se refere o caput deste artigo.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 

 
Cria o Programa Bolsa Família, altera a Lei nº 
10.689, de 13 de junho de 2003, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa Bolsa 

Família, destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades.  
Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação 

dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do Governo 
Federal, especialmente as do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação - 
Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de 
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Acesso à Alimentação - PNAA, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa 
Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação, instituído pela Medida 
Provisória nº 2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo 
Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Governo Federal, 
instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001.  
 

Art. 2º Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o disposto em 
regulamento:  

I - o benefício básico, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação 
de extrema pobreza;  

II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em 
situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, 
crianças entre 0 (zero) e 12 (doze) anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago até o 
limite de 5 (cinco) benefícios por família; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.512, de 
14/10/2011)  

III - o benefício variável, vinculado ao adolescente, destinado a unidades familiares 
que se encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza e que tenham em sua composição 
adolescentes com idade entre 16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos, sendo pago até o limite de 2 
(dois) benefícios por família; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.689, DE 13 DE JUNHO DE 2003 

 
Cria o Programa Nacional de Acesso à 
Alimentação - PNAA. 
 

O   P R E S I D E N T E   D A   R E P Ú B L I C A 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica criado o Programa Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA, 

vinculado às ações dirigidas ao combate à fome e à promoção da segurança alimentar e 
nutricional.  

§ 1º Considera-se segurança alimentar e nutricional a garantia da pessoa humana ao 
acesso à alimentação todos os dias, em quantidade suficiente e com a qualidade necessária.  

§ 2º Os benefícios financeiros decorrentes do PNAA serão efetivados mediante 
cartão unificado, ou pelo acesso a alimentos em espécie pelas famílias em situação de 
insegurança alimentar.  

§ 3º O cartão unificado constitui instrumento para recebimento de recursos 
financeiros do PNAA pelas famílias em situação de insegurança alimentar, bem como para 
beneficiários de outros programas de transferência de renda.  

 
Art. 2º O Poder Executivo definirá:  
I - os critérios para concessão do benefício;  
II - a organização e os executores do cadastramento da população junto ao 

Programa;  
III - o valor do benefício por unidade familiar;  
IV - o período de duração do benefício; e  
V - a forma de controle social do Programa.  
§ 1º O controle social do PNAA será feito:  
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I - em âmbito nacional, pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CONSEA;  

II - em âmbito estadual e no Distrito Federal, por um dos Conselhos Estaduais da 
área social, em funcionamento, ou por um Conselho Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CONSEA Estadual, instalado pelo Poder Público Estadual, nos termos de 
regulamento; e  

III - em âmbito local, por um dos Conselhos Municipais da área social, em 
funcionamento, ou por um Comitê Gestor Local - CGL, instalado pelo Poder Público 
Municipal, nos termos de regulamento.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.219, DE 11 DE ABRIL DE 2001 
 

Cria o Programa Nacional de Renda Mínima 
vinculada à educação - "Bolsa Escola", e dá 
outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica criado, nos termos desta Lei, o Programa Nacional de Renda Mínima 

vinculada à educação - "Bolsa Escola".  
§ 1º O programa criado nos termos do caput deste artigo constitui o instrumento de 

participação financeira da União em programas municipais de garantia de renda mínima 
associados a ações socioeducativas, sem prejuízo da diversidade dos programas municipais.  

§ 2º Para os fins desta Lei, o Distrito Federal equipara-se à condição de Município.  
§ 3º Os procedimentos de competência da União serão organizados no âmbito do 

Ministério da Educação, o qual poderá contar com a colaboração técnica de outros órgãos da 
Administração Pública Federal, em condições a serem estabelecidas em regulamento.  

§ 4º Caberá à Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador, mediante 
remuneração e condições a serem pactuadas com o Ministério da Educação, obedecidas as 
formalidades legais:  

I - o fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e manutenção do 
cadastro nacional de beneficiários;  

II - o desenvolvimento dos sistemas de processamento de dados;  
III - a organização e operação da logística de pagamento dos beneficios; e  
IV - a elaboração dos relatórios necessários ao acompanhamento, à avaliação e à 

auditoria da execução do programa por parte do Ministério da Educação.  
 
Art. 2º A partir do exercício de 2001, a União apoiará programas de garantia de 

renda mínima associados a ações socioeducativas, que preencham, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:  

I - sejam instituídos por lei municipal, compatível com o termo de adesão referido 
no inciso I do art. 5;  

II - tenham como beneficiárias as famílias residentes no Município, com renda 
familiar per capita inferior ao valor fixado nacionalmente em ato do Poder Executivo para cada 
exercício e que possuam sob sua responsabilidade crianças com idade entre seis e quinze anos, 
matriculadas em estabelecimentos de ensino fundamental regular, com freqüência escolar igual 
ou superior a oitenta e cinco por cento;  
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.608, DE 2014 
(Do Sr. Waldir Maranhão) 

 
Altera o "caput" do art. 20 da Lei nº 8.742/1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, e o "caput" do art. 34 da Lei nº 
10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, de modo a permitir o 
benefício assistencial de prestação continuada, no valor de um salário 
mínimo, seja concedido aos idosos a partir de 60 (sessenta) anos. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1629/2011. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art 1º Os artigos 20 da Lei nº 8.742/1993 e 34 da Lei nº 10.741/2003 

passam a vigorar com as seguintes alterações. 

 

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a 

garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa com 

deficiência e ao idoso com 60 (sessenta) anos ou mais que 

comprovem não possuir meios de prover manutenção nem tê-la 

provida por sua família (NR)”. 

............................................................................................. 

 

“Art. 34. Aos idosos, a partir de 60 (sessenta) anos, 

que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de 

tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal 

de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica da 

Assistência Social – LOAS (NR)”. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Um dos escopos precípuos da Assistência Social é a proteção do idoso, 
garantindo um salário mínimo, nos termos da lei, ao que não possua meios de prover 
a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

 

Como sabido, a assistência social será prestada aos necessitados, 
independentemente de contribuição à seguridade social nos termos do “caput” do art. 
23 da Carta Política de 1988. 

 

Nesse diapasão, a Lei Orgânica da Assistência Social (art. 20) e o Estatuto 
do Idoso (art. 34) previram a concessão do amparo social ao idoso quando este 
atingisse 65 (sessenta e cinco) anos. 

 

Não obstante, o art, 1º do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) teve por fito 
assegurar direitos aos idosos a contar de 60 (sessenta) anos, o que, em linha de 
princípio, revela um hialino contrassenso, porquanto, hodiernamente, apenas os 
idosos com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais podem auferir o benefício assistencial 
de prestação continuada no valor de 1 (um) salário mínimo. 

 

Com efeito, O Estatuto do Idoso objetiva conferir máxima proteção ao 
idoso, consignando, em seu art. 2º, que o idoso “goza de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades 
e facilidades, para a preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento 
moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade”. 

 

“A contrário sensu”, o mesmo Estatuto do Idoso, “no caput” do art. 34, 
culmina por alijar do seu âmbito protetivo os idosos com idade inferior a 65 (sessenta 
e cinco) anos, o que, em última análise, fere de morte os princípios da isonomia e da 
dignidade da pessoa humana, na medida em que cria duas categorias distintas de 
idosos. 

Tal paradoxo não se afigura crível, visto que vai na contramão da máxima 
efetividade normativa que deve ser conferida a esse grupo etário. 

 

Isso porque as medidas de proteção à população idosa devem ser 
implementadas e efetivadas pelo Estado Social de Direito, traduzindo-se em 
verdadeiras políticas públicas, voltadas ao bem estar da terceira idade. 

 

Sobreleva notar, nessa toada, que as políticas públicas de proteção à 
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velhice, de acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), devem atender os 
idosos já a partir dos 60 (sessenta) anos nos países em desenvolvimento, como é o 
caso do Brasil¹. 

 

Deveras, é preciso ter em mente que o amparo social  tem por desiderato 
a proteção do Idoso em situação de extrema miserabilidade, pois, além da 
implementação do requisito etário, exige-se que a renda “per capta” do núcleo familiar 
seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente, motivo pelo qual o benefício 
assistencial deve alcançar o maior número possível de idosos. 

 

A par do inegável avanço social que tal medida acarretará à população 
idosa a partir dos 60 (sessenta) anos, é imperioso enfatizar que a extensão da 
benesse estimulará o desenvolvimento da economia, gerando renda àqueles que, até 
o momento, se encontram desamparados. 

 

De mais a mais, a modificação ora proposta garantirá ao idoso 
hipossuficiente o amplo acesso a medicamentos, à casa própria, a alimentos, 
permitindo sua sobrevivência com dignidade, mormente diante da notória e hercúlea 
dificuldade de inserção desse grupo etário no mercado de trabalho. 

 

Nesse cenário e considerando que um dos objetivos fundamentais da 
Constituição Federal de 1988 é a erradicação da pobreza à luz do seu art. 3º, III, 
propomos que a Lei Orgânica da Assistência Social e o Estatuto do Idoso ampliem 
seus leques de proteção, a fim de que os idosos a partir dos 60 (sessenta) anos 
possam gozar do benefício assistencial de proteção continuada (PBC) no valor de 1 
(um) salário mínimo. 

 

Posto isso, solicito aos nobres pares que votem pela aprovação da 
presente proposição. 

 
Sala das Sessões, 27 de maio de 2014. 

Deputado Waldir Maranhão 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 
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............................................................................................................................................. 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
............................................................................................................................................... 

 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:   
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;   
II - garantir o desenvolvimento nacional;   
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;   
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.   
 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:   

I - independência nacional;   
II - prevalência dos direitos humanos;   
III - autodeterminação dos povos;   
IV - não-intervenção;   
V - igualdade entre os Estados;   
VI - defesa da paz;   
VII - solução pacífica dos conflitos;   
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;   
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;   
X - concessão de asilo político.   

 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 

política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações. 
.......................................................................................................................................................  
 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:   

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 
conservar o patrimônio público;   

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência;   

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;   

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 
bens de valor histórico, artístico ou cultural;   

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;   
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;   
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;   
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;   
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;   
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X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 
integração social dos setores desfavorecidos;   

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 
exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;   

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.   
 
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre:   
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;   
II - orçamento;   
III - juntas comerciais;   
IV - custas dos serviços forenses;   
V - produção e consumo;   
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;   
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;   
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;   
IX - educação, cultura, ensino e desporto;   
X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;   
XI - procedimentos em matéria processual;   
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;   
XIII - assistência jurídica e defensoria pública;   
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;   
XV - proteção à infância e à juventude;   
XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.   
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais.   
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados.   
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.   
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário.   
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
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LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO IV 

DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Seção I 

Do Benefício de Prestação Continuada 
 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
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§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 

concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual.  

§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput 
deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não 
tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida 
a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia 
médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 
período de revisão previsto no caput do art. 21.  

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a 
suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento 
concomitante da remuneração e do benefício. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.470, de 
31/8/2011) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 

 
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados 

às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.  
 
Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
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sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.  

 
Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 

assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.  

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:  
I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e 

privados prestadores de serviços à população;  
II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas 

específicas;  
III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção ao idoso;  
IV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do 

idoso com as demais gerações;  
V - priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do 

atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da 
própria sobrevivência;  

VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e 
gerontologia e na prestação de serviços aos idosos;  

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações 
de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento;  

VIII - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais.  
IX - prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.765, de 5/8/2008) 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VIII 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme 

os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional 
do Idoso, no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.  

 
Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios 

para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício 
mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.  

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos 
do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere 
a Loas.  

 
Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casalar, são obrigadas a firmar 

contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.  
§ 1º No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de 

participação do idoso no custeio da entidade.  
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§ 2º O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social 
estabelecerá a forma de participação prevista no § 1º, que não poderá exceder a 70% (setenta 
por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso.  

§ 3º Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato 
a que se refere o caput deste artigo.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 8.150, DE 2014 
(Da Sra. Flávia Morais) 

 
Altera o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica 
da Assistência Social, e o art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003 - Estatuto do Idoso, para dispor sobre critério de cálculo de renda 
familiar per capita, utilizado na concessão do benefício de prestação 
continuada da assistência social. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5836/2013.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O § 9º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 9º A renda mensal de benefício previdenciário ou assistencial 
já concedido a qualquer membro da família, desde que não 
exceda o valor do salário-mínimo, e a remuneração da pessoa 
com deficiência na condição de aprendiz não serão computadas 
para fins do cálculo da renda familiar mensal per capita a que se 
refere o § 3º deste artigo.” (NR) 

...................................................................................” (NR) 

Art. 2º O caput do art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º: 

“Art. 34. ............................................................................... 

............................................................................................. 
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§ 2º A renda mensal de benefício previdenciário ou assistencial 
já concedido a qualquer membro da família, desde que não 
exceda o valor do salário-mínimo, e a remuneração da pessoa 
com deficiência na condição de aprendiz não serão computadas 
para fins do cálculo da renda familiar mensal per capita a que se 
refere o § 3º do art. 20 da Lei Orgânica da Assistência Social – 
Loas.” (NR) 

Art. 3º Revoga-se o parágrafo único do caput do art. 34 da Lei 
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 trouxe, em seu art. 203, V, “a 
garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência 
e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei”. 

A Lei nº 8.742, de 1993, que instituiu a Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS, fixou, como critério objetivo para aferição da 
hipossuficiência familiar de recursos, em seu art. 20, § 3º, uma renda mensal per 
capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. Esse critério foi considerado 
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal – STF, no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade ADI nº 1.232/DF, em 1998. 

Porém, a Lei nº 10.741, de 2003, que instituiu o Estatuto do 
Idoso, criou uma exceção no parágrafo único de seu art. 34, que dispõe 
exclusivamente sobre benefício assistencial do idoso, ao prever que “O benefício já 
concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado 
para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas”. 

A regra estatutária passou, então, a permitir que o cônjuge ou 
companheiro de um beneficiário idoso tivesse direito a um benefício adicional, 
cumulável com o primeiro no âmbito da mesma família, mas o mesmo direito não 
poderia ser estendido à pessoa com deficiência ou ao aposentado pela Previdência 
Social, ainda que ambos recebessem benefício de um salário-mínimo. 

Frente à flagrante quebra de isonomia introduzida pela lei, 
diversos Juízos passaram a decidir que o benefício previdenciário de valor mínimo ou 
outro benefício assistencial percebido por idoso devem ser excluídos da composição 
da renda familiar (Súmula 20 das Turmas Recursais de Santa Catarina e Precedentes 
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da Turma Regional de Uniformização), bem como o benefício assistencial percebido 
por qualquer outro membro da família, independentemente de ser idoso.  

Ao julgar diversas reclamações e recursos extraordinários sobre 
o tema, o STF permitiu a manutenção de decisões que concederam interpretação 
extensiva ao art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, sem reconhecer qualquer 
afronta ao art. 203, V, da Constituição, nem à decisão proferida na ADI nº 1.232/DF 
(Rcl nºs 4.154, 4.270, 4.016 e 4.195; AI-AgR nº 590.169; RE nºs 561.936 e 569.065). 

No julgamento com repercussão geral, realizado em 18 de abril 
de 2013, o art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso foi considerado 
discriminatório, anti-isonômico e incoerente pela nossa Suprema Corte (RE nº 
580.963/PR). Nas palavras do Ministro Relator (pp. 4-5 do Voto em Plenário): 

Inicialmente, não se vislumbra qualquer justificativa plausível para a 
discriminação das pessoas com deficiência em relação aos idosos, razão 
pela qual a opção legislativa afronta o princípio da isonomia.  
Imagine-se a situação hipotética de dois casais vizinhos, ambos pobres, 
sendo o primeiro composto por dois idosos e o segundo por um 
portador de deficiência e um idoso. Nessa situação, os dois idosos 
casados teriam direito ao benefício assistencial de prestação 
continuada, entretanto o idoso casado com o deficiente não poderia ser 
beneficiário do direito, nos termos da lei, se o seu parceiro portador de 
deficiência já recebesse o benefício.  
Isso revela uma absurda falta de coerência do sistema, tendo em vista 
que a própria Constituição elegeu as pessoas com deficiência e os 
idosos, em igualdade de condições, como beneficiários desse direito 
assistencial.  
Registre-se, ainda, que o benefício previdenciário de aposentadoria, 
ainda que no valor de um salário mínimo, recebido por um idoso 
também obstaculiza a percepção de benefício assistencial pelo idoso 
consorte, pois o valor da renda familiar per capita superaria ¼ do salário 
mínimo definido pela Lei 8.742/1993 como critério para aferir a 
hipossuficiência econômica, já que benefícios previdenciários 
recebidos por idosos não são excluídos do cálculo da renda familiar.  
Em consequência, esta última situação acaba por desestimular 
trabalhadores com idade avançada a contribuírem para a previdência 
social. Isso porque pessoas com idade superior a 50 anos, com baixa 
qualificação e reduzidas chances no mercado de trabalho são 
candidatos a receber benefícios assistenciais. Portanto, parece ser 
racional não contribuir para a previdência, nessas condições, até porque 
o custo das contribuições para os trabalhadores é elevado. 

A Suprema Corte, por maioria, negou provimento ao recurso 
extraordinário promovido pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e declarou, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade por omissão parcial do parágrafo único 
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do art. 34 do Estatuto do Idoso, com a seguinte Ementa: 

Benefício assistencial de prestação continuada ao idoso e ao deficiente. Art. 
203, V, da Constituição. A Lei de Organização da Assistência Social (LOAS), 
ao regulamentar o art. 203, V, da Constituição da República, estabeleceu os 
critérios para que o benefício mensal de um salário mínimo seja concedido 
aos portadores de deficiência e aos idosos que comprovem não possuir meios 
de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.  
2. Art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993 e a declaração de constitucionalidade da 
norma pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.232. Dispõe o art. 20, § 3º, da 
Lei 8.742/93 que: “considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa 
portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja 
inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo”. O requisito financeiro 
estabelecido pela Lei teve sua constitucionalidade contestada, ao fundamento 
de que permitiria que situações de patente miserabilidade social fossem 
consideradas fora do alcance do benefício assistencial previsto 
constitucionalmente. Ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
1.232-1/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade do art. 
20, § 3º, da LOAS.  
3. Decisões judiciais contrárias aos critérios objetivos preestabelecidos e 
processo de inconstitucionalização dos critérios definidos pela Lei 8.742/1993. 
A decisão do Supremo Tribunal Federal, entretanto, não pôs termo à 
controvérsia quanto à aplicação em concreto do critério da renda familiar per 
capita estabelecido pela LOAS. Como a Lei permaneceu inalterada, 
elaboraram-se maneiras de contornar o critério objetivo e único estipulado pela 
LOAS e de avaliar o real estado de miserabilidade social das famílias com 
entes idosos ou deficientes. Paralelamente, foram editadas leis que 
estabeleceram critérios mais elásticos para concessão de outros benefícios 
assistenciais, tais como: a Lei 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei 
10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; a 
Lei 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei 9.533/97, que autoriza o Poder 
Executivo a conceder apoio financeiro a municípios que instituírem programas 
de garantia de renda mínima associados a ações socioeducativas. O Supremo 
Tribunal Federal, em decisões monocráticas, passou a rever anteriores 
posicionamentos acerca da intransponibilidade dos critérios objetivos. 
Verificou-se a ocorrência do processo de inconstitucionalização decorrente de 
notórias mudanças fáticas (políticas, econômicas e sociais) e jurídicas 
(sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos utilizados 
como critérios de concessão de outros benefícios assistenciais por parte do 
Estado brasileiro).  
4. A inconstitucionalidade por omissão parcial do art. 34, parágrafo único, da 
Lei 10.741/2003. O Estatuto do Idoso dispõe, no art. 34, parágrafo único, que 
o benefício assistencial já concedido a qualquer membro da família não será 
computado para fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a 
LOAS. Não exclusão dos benefícios assistenciais recebidos por deficientes e 
de previdenciários, no valor de até um salário mínimo, percebido por idosos. 
Inexistência de justificativa plausível para discriminação dos portadores de 
deficiência em relação aos idosos, bem como dos idosos beneficiários da 
assistência social em relação aos idosos titulares de benefícios 
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previdenciários no valor de até um salário mínimo. Omissão parcial 
inconstitucional.  
5. Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do 
art. 34, parágrafo único, da Lei 10.741/2003.  
6. Recurso extraordinário a que se nega provimento. 
(STF, Pleno, RE nº 580.963/PR - RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 18.4.2013, 
DJe 14.11.2013) 

Como bem discutiram os Ministros do Pretório Excelso, não é 
possível admitir que somente os idosos com benefício assistencial sejam excluídos 
do cálculo de concessão do benefício de prestação continuada, em detrimento das 
pessoas com deficiência que usufruem da mesma prestação e dos aposentados que 
recebem o mesmo valor, equivalente a um salário-mínimo. 

Por todo o exposto, apresentamos este Projeto de Lei para 
excluir, do cálculo da renda familiar mensal per capita a que se refere a LOAS, o valor 
da renda mensal de benefício previdenciário ou assistencial já concedido a qualquer 
membro da família, desde que não exceda o valor do salário-mínimo, além da 
remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz, cuja previsão já 
consta no art. 20, § 9º, da mesma Lei. 

Devido ao inegável alcance social da matéria, desde já 
contamos com o apoio dos nobres Pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 26 de novembro de 2014. 

Deputada FLÁVIA MORAIS  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

...................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 
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....................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Da Assistência Social 

 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 
organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS 
PROJETOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Seção I 

Do Benefício de Prestação Continuada 
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Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
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§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 
realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 

 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 
CAPÍTULO VIII 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios 
para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício 
mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.  

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos 
do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere 
a Loas.  

 
Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casalar, são obrigadas a firmar 

contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.  
§ 1º No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de 

participação do idoso no custeio da entidade.  
§ 2º O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social 

estabelecerá a forma de participação prevista no § 1º, que não poderá exceder a 70% (setenta 
por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso.  

§ 3º Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato 
a que se refere o caput deste artigo.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 1232 
 
Dispositivo Legal Questionado 
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- Paragrafo 003 º do artigo 020 da Lei Federal nº 8742 , de  07  de 
  dezembro de 1993 . 
 

Dispoe  sobre    a    organizacao    da Assistencia   
Social   e   da    outras providencias . 

 
Art. 020 - O  beneficio  de  prestacao   continuada  e  a garantia de 001  (  um  )  salario  minimo  
mensal  a  pessoa portadora de deficiencia e ao idoso com 070 ( setenta )  anos ou mais e que 
comprovem nao possuir meios de prover a própria manutencao e nem de te-la provida por sua 
familia . 
§ 001 º - Para  os  efeitos  do  disposto  no  "caput"  , entende-se por familia a unidade 
mononuclear , vivendo sob  o mesmo teto , cuja economia e  mantida  pela  contribuicao  de 
seus integrantes . 
§ 002 º - Para     efeito     de     concessao      deste beneficio ,  a  pessoa  portadora  de  deficiencia  
e  aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho . 
§ 003 º - Considera-se     incapaz      de     prover   a manutencao da pessoa portadora  de  
deficiencia  ou  idosa  a familia cuja renda mensal "per capita" seja  inferior  a  ¼  (um quarto ) 
do salario minimo . 
 
 
Fundamentação Constitucional 
- Art. 203 , 00V 
 
 
Resultado da Liminar 
Indeferida 
 
Decisão Plenária da Liminar 
Por votacao unanime , o Tribunal indeferiu  o  pedido  de  medida liminar e determinou a 
redistribuicao do processo  ao  Ministro  Ilmar Galao , relator da ADIn 877 - 003 - DF ,  para  
julgamento  conjunto . 
 
Improcedente 
Decisão Final 
 
O Tribunal , por maioria , julgou improcedente  a  ação  direta , vencidos , em parte , os Srs. 
Ministros Ilmar Galvão (Relator ) e Néri da Silveira , que emprestavam à norma objeto  da  
causa  interpretação conforme a Constituição , nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator . 
Votou o Presidente . Redigirá o acórdão o Sr. Ministro Nelson  Jobim . Ausentes , 
justificadamente , os Srs. Ministros Marco Aurélio , Sydney Sanches e Celso de Mello , 
Presidente . Presidiu  o julgamento  o  Sr.Ministro Carlos Velloso , Vice-Presidente  . 
 
Ementa 
CONSTITUCIONAL. IMPUGNA DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE ESTABELECE 
O CRITÉRIO PARA RECEBER O BENEFÍCIO DO INCISO V DO ART. 203 ,  DA  CF. 
INEXISTE A RESTRIÇÃO  ALEGADA   EM   FACE   AO   PRÓPRIO   DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL QUE REPORTA À LEI PARA FIXAR OS CRITÉRIOS  DE  
GARANTIA DO BENEFÍCIO DE SALÁRIO MÍNIMO À PESSOA   PORTADORA   DE   
DEFICIÊNCIA FÍSICA E AO IDOSO. ESTA LEI TRAZ   HIPÓTESE   OBJETIVA   DE  
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PRESTAÇÃO ASSISTENCIAL DO ESTADO . 
AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE . 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 1.132, DE 2015 
(Do Sr. Ricardo Izar) 

 
Dá nova redação a dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-117/2011.  
 
 
 

O Congresso Nacional decreta:  

 

 Art. 1º Esta Lei estabelece novas regras sobre o benefício de prestação 

continuada, previsto no Art. 20, da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

Art. 2º O § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 20....................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a: 

I – 1 (um) salário mínimo, no caso de haver pessoa com deficiência. 

II – 1/4 (um quarto) do salário-mínimo no caso de haver idoso; 

.............................................................................................”(NR). 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICATIVA     

A deficiência nem sempre foi tratada de forma igualitária ou sob a ótica 

dos direitos humanos. No decorrer da história, ela foi concebida ora como um castigo 

ou milagre divino, ora como uma tragédia pessoal. 
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No Brasil, essa realidade começa a mudar com a introdução de uma 

política de assistência social na Carta Magna de 1988, haja vista que os princípios 

constitucionais expressam, entre os objetivos dessa política, o que diz respeito à 

transformação de ações fragmentadas e desarticuladas em um conjunto integrado de 

ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade.  

A partir desse texto constitucional, a política de assistência social tornou-

se dever do Estado e direito do cidadão e, como política pública passou a significar a 

possibilidade de garantia dos direitos dos cidadãos quanto a essa esfera e em relação 

às demais políticas sociais, sem as quais é impossível se pensar em uma política 

consistente. 

A assistência social, segundo as leis brasileiras, é para os que dela 

necessitam – aqueles que não têm renda ou que não dispõem de recursos suficientes 

e que, por conseguinte, precisam do auxílio do Estado, que lhes deve assegurar os 

mínimos sociais, por meio de políticas públicas sociais integradas. 

A política de assistência social tem como objetivos a proteção à família, 

à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice, o amparo às crianças e 

adolescentes carentes, a promoção da integração ao mercado de trabalho, a 

habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a garantia de um salário 

mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não 

possuir meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Recentemente, juntamente com a política de assistência social foi 

instituído o Benefício de Prestação Continuada (BPC), assegurado pela Constituição 

Federal de 1988 e pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). O BPC é um 

benefício não vitalício e não contributivo, que representa um mecanismo de 

transferência de renda no valor de um salário mínimo às pessoas idosas, acima de 65 

anos, e às pessoas com deficiência consideradas incapazes para a vida independente 

e para o trabalho, e cuja renda per capita seja inferior a um quarto do salário mínimo. 

Em se tratando de criança menor de 14 anos, vedada que é de trabalhar 

(artigo 7º, XXXIII, da CR/88), não há que se falar em capacidade de prover a própria 

subsistência. É a sua família quem deve fazê-lo. Se esta não o conseguir, cabe ao 

Estado ampará-la, na forma da lei. Assim, a presente proposta visa conceder o 

benefício para essas crianças, desde que sejam consideradas deficientes. 

A justificativa ressai da própria consciência popular. Por óbvio, uma 

criança deficiente exige cuidados profissionais e uma atenção especial da família. 
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Quando se trata de uma criança saudável, a lei considera que a família, 

mesmo em situação precária, pode trabalhar para sustentá-la. Para tanto, utiliza dos 

recursos por todos conhecidos: creches, escolas infantis, revezamento de familiares 

no cuidado dos filhos etc. 

No que concerne uma criança deficiente, exige-se, muitas vezes, bem 

mais da família. Frequentemente pelo menos um dos pais vê-se obrigado a se afastar 

do trabalho, mesmo contra a vontade, para se dedicar pessoalmente ao cuidado dos 

filhos. Em outros termos, a criança deficiente acaba por reduzir, muitas vezes, a 

própria capacidade laboral de sua família. 

A lei é expressa ao dizer que a deficiência deve culminar, também, na 

incapacidade para a vida independente. Isso porque, nesse caso, alguém da família 

deverá furtar-se de trabalhar, parcial ou totalmente, para auxiliar aquele que não 

consegue, por si só, viver. 

É claro que um bebê, por exemplo, mesmo são, também não o 

consegue. Mas, conforme já dito, uma criança deficiente exige bem mais cuidados, 

além de gastos médicos periódicos. 

A deficiência, na verdade, deve ser tal que prejudique a vida 

relativamente normal da criança e de sua família. Só assim será considerada 

deficiente para os fins aqui analisados. 

As milhões de famílias com crianças com algum tipo de invalidez, que 

são geridas e custeadas por renda equivalente a um salário-mínimo, apresentam a 

mais variada gama de diferenças e peculiaridades que devem ser ponderadas quando 

do exame da vulnerabilidade social, sobretudo quando tal análise ultrapassa o 

parâmetro da previsão legal (1/4 do salário mínimo). Do contrário, a tentativa de 

proporcionar direitos sociais acaba por gerar inegável ausência de isonomia entre os 

núcleos familiares beneficiários da Previdência Social, desprestigiando as políticas 

públicas que têm demonstrado importante papel na mitigação da miséria.  

Neste prisma, não há elementos razoáveis que induzam à cognição de 

que as vertentes isonômicas abranjam beneficiários da Previdência Social e da 

Assistência Social, em especial pela gama de diferenças que envolvem os conceitos. 

É assente que a vulnerabilidade presente nesta não necessariamente encontra 

assento naquela. 

Para tanto, propomos a alteração do § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 

1993, para que a concessão do benefício de prestação continuada à pessoa portadora 
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de deficiência menor de 14 anos de idade, seja garantido à família cuja renda mensal 

per capita seja inferior a 1 (um) salário-mínimo. 

Ressalto que o objetivo da medida é garantir o sustento mínimo da 

criança portadora de deficiência e de suas famílias e, portanto, a renda sugerida é a 

de um salário mínimo mensal. Ademais, quando a família da pessoa com deficiência 

já estiver amparada por um regime de previdência que lhe dê direito ao auxílio-doença, 

o benefício deve ser afastado. 

Por todo o exposto, conto com o apoio dos meus nobres pares nessa 

Casa do Povo para que a presente proposição, de importante relevância social, seja 

aprovada. 

Sala das Comissões, em 14 de abril de 2015. 

 
DEPUTADO RICARDO IZAR 

(PSD/SP) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO 

DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 
termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  
III - fundo de garantia do tempo de serviço;  
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 
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lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;  
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 
ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que 

o salário normal;  
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 

cento e vinte dias;  
XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 

nos termos da lei;  
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  
XXIV - aposentadoria;  
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  
XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após 
a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 
28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 
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admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre 

os profissionais respectivos;  
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 

e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 
permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 
direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 
XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 
observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 
decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 
XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

 
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  
I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 
intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 
representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 
definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 
um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 
profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 
sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  
VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  
VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  
VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um 
ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos 
rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS 
PROJETOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Seção I 

Do Benefício de Prestação Continuada 
 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
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§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 

concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual.  

§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput 
deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não 
tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida 
a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia 
médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 
período de revisão previsto no caput do art. 21.  

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a 
suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento 
concomitante da remuneração e do benefício. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.470, de 
31/8/2011) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 2.266, DE 2015 
(Do Sr. Otavio Leite e outros) 

 
Altera a Lei n.º 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5836/2013. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º - O art. 40º da Lei n.º 13.146, de 06 de julho de 2015, passará a vigorar 
com a seguinte redação: 

 

“Art. 40 º - É assegurado à pessoa com deficiência que não possua 
meios para prover sua subsistência nem de tê-la provida por sua família o 
beneficio mensal de 01 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei n.º 8.742, de 07 
de dezembro de 1993, independentemente de parentesco de até 4º grau com 
outro beneficiário também com deficiência.” 

 
 Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
A luta pela inclusão social das pessoas com deficiência tornou-se alvo de 

diversas proposições que tramitam nesta Casa, visando garantir o exercício pleno de 
sua cidadania e a conquista de uma vida independente. Nesse sentido, ressaltamos 
o projeto de lei conhecido como “Estatuto da Pessoa com Deficiência”, oriundo do 
Senado Federal que desde 2006 aguardava votação na Câmara. Proposição esta que 
deu origem à Lei n.º 13.146, de 06 de julho de 2015, que ora propomos o seu 
aprimoramento.  
 

No que concerne à assistência social à pessoa com deficiência, a lei prevê a 
garantia de um salário mínimo aos que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 
 

No nosso dia-a-dia, nos deparamos com a situação de uma família carente que, 
ao possuir mais de uma pessoa com deficiência ou idoso, é impedida de pleitear o 
recebimento do benefício assistencial para outro membro da família nas mesmas 
condições, tendo em vista que os benefícios assistenciais ou benefícios 
previdenciários recebidos a título de aposentadoria e pensão, no valor de um salário 
mínimo, por qualquer membro da família, são computados para fins de cálculo da 
renda familiar per capita, o que impossibilita o acesso de muitas pessoas com 
deficiência e idosos ao amparo assistencial.  
 

A adoção da nossa proposta representará um avanço nas conquistas 
alcançadas pelas pessoas com deficiência e idosos, pois sabemos que, para uma 
parcela expressiva desses contingentes populacionais, o amparo assistencial constitui 
sua única fonte de renda, o meio que lhes garante uma vida mais digna. 
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Tendo em vista a relevância da matéria, contamos com o apoio dos ilustres 
pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 
 

Sala da Comissão, em 7 de julho de 2015. 
 

Deputado OTAVIO LEITE 
PSDB/RJ 

 
Deputado EDUARDO BARBOSA                        Deputada MARA GABRILLI 

PSDB/MG                                                   PSDB/SP 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 

 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência).  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
LIVRO I  

 
PARTE GERAL  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII  
DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL  

.......................................................................................................................................................  
 

Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover 
sua subsistência nem de tê-la provida por sua família o benefício mensal de 1 (um) salário-
mínimo, nos termos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.  

 
 

CAPÍTULO VIII  
DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL  

 
Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social 
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(RGPS) tem direito à aposentadoria nos termos da Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 
2013.  
.......................................................................................................................................................  
.......................................................................................................................................................  
 

PROJETO DE LEI N.º 2.429, DE 2015 
(Do Sr. Marcelo Belinati) 

 
Dá nova redação ao parágrafo terceiro do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que instituiu a Lei Orgânica da Assistência Social. 
 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-117/2011.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
 
Art. 1º Seja alterada a redação do parágrafo terceiro do 

art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que instituiu a Lei Orgânica 
da Assistência Social, com a seguinte redação: 

 
“ Art. 20................................................................ 
 
§ 3º  Considera-se incapaz de prover a manutenção da 

pessoa com deficiência, a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 
3/4 (três quartos) do salário mínimo, ou da pessoa idosa a família cuja renda 
mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. (NR)” 

 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
JUSTIFICAÇÃO 
 

O objetivo do presente projeto de lei é ampliar o número de 
pessoas com deficiência e idosos em situação de vulnerabilidade econômica 
beneficiadas com a prestação continuada paga pela Assistência Social. Com a 
aprovação do Projeto, o teto de renda familiar per capita exigido para se obter 
o beneficio passará de 1/4 do salário mínimo para 3/4 do salário mínimo. Esta 
medida beneficiará aproximadamente de 8 milhões de brasileiros. Atualmente, 
são apenas 3,3 milhões de beneficiários. 

A Constituição Federal da República Federativa do Brasil, de 
1988, representa uma nova fase de valorização humana em nosso país. Nela, 
os direitos essenciais para que o ser humano tenha uma existência digna e 
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plena foram identificados e colocados em perspectiva, sempre tendo em vista 
a sua valorização e defesa incondicional. 

Neste contexto, temos na Carta Magna os fundamentos de 
nossa República, dos quais, neste projeto, focalizamos a dignidade da pessoa 
humana. Por este nobre alicerce, é necessário que o Legislativo busque 
sempre aprimorar os mecanismos que facilitem ao máximo, aos brasileiros, 
uma existência digna. 

Portanto, o projeto que aqui apresentamos busca ampliar o 
acesso a um importante programa do Governo Federal que ameniza as 
dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência sem condições de 
prover a própria manutenção, nem de tê-la provida por sua família: o Benefício 
de Prestação Continuada (BPC). 

O BPC é um direito constitucional que garante um salário mínimo 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso, sem meios para garantirem a 
própria manutenção. É financiado com recursos da Seguridade Social geridos 
pelo Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

Segundo dados governamentais, em outubro de 2010, mais de 
3,3 milhões de pessoas encontravam-se sob proteção do benefício, das quais 
1,7 milhão são pessoas com deficiência e 1,6 milhão, idosas. Segundo dados 
do Censo de 2010, cerca de 8,3% da população brasileira tinham algum tipo de 
deficiência severa. Segundo outro estudo baseado nos dados do Censo, 41,6% 
dessas pessoas são miseráveis. Fazendo os cálculos, temos em torno de 7,8 
milhões de pessoas com deficiência severa e em condição de vulnerabilidade 
econômica. Assim, é possível constatar que, atualmente, a benefício do 
Governo atende bem menos da metade daqueles que dele necessitam. 

Para que este PL atinja o objetivo declarado, entendemos que 
seria necessário ampliar o limite de renda familiar per capita, possibilitando 
assim que famílias com renda de até 3/4 do salário mínimo por membro, 
recebam o benefício em questão. Tal mudança seria uma simples expressão 
de justiça, pois conforme analisaremos adiante, somente pessoas em condição 
de miséria extrema são contempladas hoje, e o ideal é que também os que se 
encontrem em grave vulnerabilidade econômica sejam beneficiados. 

O valor do salário mínimo nacional está, atualmente, em 
R$788,00 (setecentos e oitenta e oito reais).  Segundo o DIEESE - 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – O valor 
de uma cesta básica correspondia, em dezembro de 20141, a 46,27% do valor 
de 01 (um) salário mínimo líquido (valor apurado após o desconto referente à 
Previdência Social).  

De acordo com o Governo Federal, uma cesta básica deveria 
ser suficiente para alimentar uma família de quatro pessoas durante um mês. 
Consideremos, no entanto, que a cesta básica Procon-Dieese, segundo 
nutricionistas, sequer é suficiente para alimentar de forma adequada um único 
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trabalhador em fase adulta.  

Portanto, somente a compra de uma cesta básica consome 46% 
de um salário mínimo, onde se pode concluir que vão sobrar apenas R$425,00 
(quatrocentos e vinte e cinco reais), valor que corresponde aos 54% restantes, 
para as demais despesas da casa. Desta forma, o chefe de família terá de 
pagar as despesas com água, luz, aluguel, vestuário, educação, lazer e saúde 
com esse valor irrisório. Ou seja, para sobreviver será necessário fazer uma 
mágica ou um milagre. 

Ainda assim, o benefício de prestação continuada da Assistência 
Social, pago aos idosos e pessoas com deficiência que não tenham condição 
de se manterem por si próprios, exige, para ser concedido, que a renda familiar 
per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) de um salário mínimo. Portanto, uma 
família de quatro pessoas, cuja renda total seja de um salário mínimo e que 
tenha entre elas uma pessoa com deficiência, não irá receber o benefício, pois 
será considerada rica demais. Em face do que foi exposto acima, a única 
alternativa para a sobrevivência desta família será provavelmente a 
mendicância!  

Como pode um país oferecer a pessoas com deficiência em 
situação de vulnerabilidade econômica e social a uma situação tão grave, uma 
solução tão ineficaz, incapaz de trazer dignidade e bem estar a estas pessoas 
tão necessitadas? 

Como já consignado acima, na busca por uma contribuição, 
ainda que pequena, para amenizar tão grave problema, apresentamos o 
presente projeto de lei.  

Assim, tendo em vista o supramencionado alicerce 
constitucional da dignidade da pessoa humana, temos que a aprovação do 
presente projeto de lei é medida que se impõe. 

Por todo o exposto e pela grandeza da proposta, esperamos 
contar com o apoio de nossos ilustres Pares para aprovação da medida, que 
procura dar mais dignidade à vida das pessoas com deficiência em situação de 
vulnerabilidade. 

 
Sala das Sessões, em 16 de julho de 2015. 

 
Marcelo Belinati 

Deputado (PPPR) 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
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Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) (Vide Lei nº 13.146, de 6/7/2015) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
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30/11/1998) 
§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 

considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) (Vide Lei nº 13.146, de 6/7/2015) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 11. (Vide Lei nº 13.146, de 6/7/2015) 
 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.888, DE 2015 
(Da Sra. Zenaide Maia) 

 
Altera o art. 2º da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004 para excluir, do 
cálculo de renda familiar mensal, o benefício concedido nos termos do art. 
20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5836/2013.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O inciso III do § 1º do art. 2º da Lei 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º................................................................................ 
............................................................................................ 
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§ 1º Para fins do disposto nesta lei, considera-se: 
............................................................................................. 
III – renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos 
auferidos mensalmente pela totalidade dos membros da família, 
excluindo-se os rendimentos concedidos por programas oficiais 
de transferência de renda e o benefício concedido nos termos 
do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.  
....................................................................................”(NR) 

Art. 2º O aumento de despesas previsto nesta Lei será 
compensado pela margem de expansão das despesas de caráter continuado 
explicitada na lei de diretrizes orçamentárias que servir de base à elaboração do 
projeto de lei orçamentária para o exercício seguinte ao de sua promulgação. 

 

Parágrafo Único. O disposto no art. 1º desta Lei produzirá efeitos 
a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente àquele em que for implementado o 
disposto no caput deste artigo. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Nos últimos dez anos, a contribuição do Programa Bolsa Família 
para redução da pobreza e de extrema pobreza de milhares de famílias brasileiras é 
inquestionável. Informe da Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre o 
trabalho no mundo, de 2013, aponta o Programa Bolsa Família – PBF como um dos 
maiores responsáveis pela redução da pobreza no país, juntamente com o aumento 
do salário mínimo. Igualmente, relatório divulgado pelo Programa das Nações Unidas 
Para o Desenvolvimento, de 2014, indica que o Brasil avançou bastante no alcance 
do primeiro Objetivo de Desenvolvimento do Milênio (ODM 1), que é acabar com a 
pobreza extrema e a fome, e atribui essa conquista ao referido programa de 
transferência de renda.  

Sem dúvida, os rendimentos transferidos pelo programa 
possibilitam a elevação do padrão alimentar das famílias beneficiárias, além de 
estimular a autonomia familiar na aquisição dos bens necessários à melhoria da 
qualidade de vida de seus membros, especialmente de crianças e adolescentes, 
públicos-alvo das ações do Programa. 

A inclusão da família no Programa Bolsa Família demanda, 
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previamente, seu cadastramento no CadÚnico,  em que são colhidos os dados para 
análise do perfil familiar em face dos requisitos de elegibilidade ao programa. Nesse 
estágio, realiza-se o cálculo da renda familiar mensal, para comprovar seu 
enquadramento na condição de pobreza ou de extrema pobreza.  

Esse cálculo inclui a soma de todos os rendimentos brutos 
auferidos por todos os membros da família, excluindo-se os rendimentos concedidos 
por programas oficiais de transferência de renda, a saber: Programa Bolsa Família e 
demais programas de transferência condicionada de renda implementados por 
Estados, Distrito Federal ou Municípios; Programa Nacional de Inclusão de Jovens - 
Pró-Jovem; Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - Peti;  Auxílio Emergencial 
Financeiro e outros programas de transferência de renda destinados à população 
atingida por desastres, residente em Municípios em estado de calamidade pública ou 
situação de emergência. 

No entanto, essa sistemática de cálculo da renda familiar acaba 
por penalizar as famílias que possuem, em sua composição, idosos e pessoas com 
deficiência que recebem o Benefício de Prestação Continuada – BPC, amparo 
assistencial previsto pelo art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993, pois incluem esse 
rendimento no cômputo da renda total, o que muitas vezes impede a concessão do 
benefício do Bolsa Família a esses grupos familiares. 

Tendo em vista a condição de miserabilidade do grupo familiar 
daqueles que fazem jus ao benefício assistencial previsto pelo art. 203, inciso V, da 
Constituição Federal de 1988, é notório que o valor do valor do BPC – um salário 
mínimo – muitas vezes constitui a única fonte de renda da família, e sua inclusão na 
apuração da renda total da família acaba por desvirtuar, por conseguinte, a intenção 
do legislador originário, que foi a de  garantir condições mínimas de existência para 
indivíduos mais vulneráveis e sujeitos aos riscos sociais, quais sejam, os idosos e as 
pessoas com deficiência carentes.  

 Essa situação torna-se ainda mais injusta quando sabemos que 
parcela relevante dos que recebem o BPC necessitam de cuidados de longa duração, 
pois apresentam dependência e restrição de autonomia para o exercício de atividades 
da vida diária, o que exclui a possibilidade do membro do grupo familiar encarregado 
de seu cuidado exercer atividade remunerada fora do domicílio e poder contribuir para 
a melhoria das condições de vida da família.   

Destarte, para corrigir essa distorção que causa severos 
prejuízos à vida das famílias que possuem, em sua composição, idosos e pessoas 
com deficiência beneficiários do amparo assistencial previsto no art. 20 da Lei nº 
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8.742, de 7 de dezembro de 1993,  propomos alteração do art. 2º, § 1º,  inciso III da 
Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para excluir, do cálculo da renda familiar, o 
Benefício de Prestação Continuada recebido por idoso ou pessoa com deficiência do 
grupo familiar. 

Com a convicção de que a mudança proposta contribuirá para a 
melhoria das condições de vida das famílias que possuam, em sua composição, 
idosos e pessoas com deficiência, contamos com o apoio dos nobres Pares para 
aprovação desta Proposição. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 2015. 

Deputada ZENAIDE MAIA  
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
.................................................................................................................................................... 

 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 
 
Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o 

bem-estar e a justiça sociais.  
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

.................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Da Assistência Social 

 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
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II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 
organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
.................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
 

Cria o Programa Bolsa Família, altera a Lei nº 
10.689, de 13 de junho de 2003, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa Bolsa 

Família, destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades.  
Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação 

dos procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda do Governo 
Federal, especialmente as do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação - 
Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de 
Acesso à Alimentação - PNAA, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa 
Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação, instituído pela Medida 
Provisória nº 2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo 
Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Governo Federal, 
instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001.  
 

Art. 2º Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o disposto em 
regulamento:  

I - o benefício básico, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação 
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de extrema pobreza;  
II - o benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em 

situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, 
crianças entre 0 (zero) e 12 (doze) anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago até o 
limite de 5 (cinco) benefícios por família; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.512, de 
14/10/2011)  

III - o benefício variável, vinculado ao adolescente, destinado a unidades familiares 
que se encontrem em situação de pobreza ou extrema pobreza e que tenham em sua composição 
adolescentes com idade entre 16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos, sendo pago até o limite de 2 
(dois) benefícios por família; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

IV - o benefício para superação da extrema pobreza, no limite de um por família, 
destinado às unidades familiares beneficiárias do Programa Bolsa Família e que, 
cumulativamente: (“Caput” do inciso acrescido pela Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, 
convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012, com redação dada pela Medida Provisória nº 590, 
de 29/11/2012, convertida na Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

 a) tenham em sua composição crianças e adolescentes de 0 (zero) a 15 (quinze) 
anos de idade; e; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, convertida 
na Lei nº 12.722, de 3/10/2012, com redação dada pela Medida Provisória nº 590, de 
29/11/2012, convertida na Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

 b) apresentem soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros previstos 
nos incisos I a III igual ou inferior a R$ 70,00 (setenta reais) per capita. (Alínea acrescida pela 
Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012) 

§ 1º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  
I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 

com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo 
sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus membros;  

II - nutriz, a mãe que esteja amamentando seu filho com até 6 (seis) meses de idade 
para o qual o leite materno seja o principal alimento;  

III - renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente 
pela totalidade dos membros da família, excluindo-se os rendimentos concedidos por 
programas oficiais de transferência de renda, nos termos do regulamento.  

§ 2º O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) por mês, 
concedido a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 60,00 (sessenta reais). 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 3º Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 
120,00 (cento e vinte reais), dependendo de sua composição: (“Caput” do parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

I - o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e (Inciso acrescido 
pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

II - o benefício variável, vinculado ao adolescente, no valor de R$ 30,00 (trinta 
reais). (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 4º Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput poderão 
ser pagos cumulativamente às famílias beneficiárias, observados os limites fixados nos citados 
incisos II, III e IV. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 570, de 14/5/2012, 
convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012) 

§ 5º A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreendida entre os 
valores estabelecidos no § 2º e no § 3º deste artigo receberá exclusivamente os benefícios a que 
se referem os incisos II e III do caput deste artigo, respeitados os limites fixados nesses incisos. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

§ 6º Os valores dos benefícios e os valores referenciais para caracterização de 
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situação de pobreza ou extrema pobreza de que tratam os §§ 2º e 3º poderão ser majorados pelo 
Poder Executivo, em razão da dinâmica socioeconômica do País e de estudos técnicos sobre o 
tema, atendido o disposto no parágrafo único do art. 6º.  

§ 7º Os atuais beneficiários dos programas a que se refere o parágrafo único do art. 
1º, à medida que passarem a receber os benefícios do Programa Bolsa Família, deixarão de 
receber os benefícios daqueles programas.  

§ 8º Considera-se benefício variável de caráter extraordinário a parcela do valor dos 
benefícios em manutenção das famílias beneficiárias dos Programas Bolsa Escola, Bolsa 
Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás que, na data de ingresso dessas famílias no Programa Bolsa 
Família, exceda o limite máximo fixado neste artigo.  

§ 9º O benefício a que se refere o § 8º será mantido até a cessação das condições de 
elegibilidade de cada um dos beneficiários que lhe deram origem.  

§ 10. O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família poderá 
excepcionalizar o cumprimento dos critérios de que trata o § 2º, nos casos de calamidade 
pública ou de situação de emergência reconhecidos pelo Governo Federal, para fins de 
concessão do benefício básico em caráter temporário, respeitados os limites orçamentários e 
financeiros.  

§ 11. Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput serão 
pagos, mensalmente, por meio de cartão magnético bancário fornecido pela Caixa Econômica 
Federal com a identificação do responsável, mediante o Número de Identificação Social - NIS, 
de uso do Governo Federal. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 570, de 
14/5/2012, convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012)  

§ 12. Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes modalidades de 
contas, nos termos de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil: (“Caput” do 
parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 

I - contas-correntes de depósito à vista; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 
10/6/2008) 

II - contas especiais de depósito à vista; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 
10/6/2008) 

III - contas contábeis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.692, de 10/6/2008) 
IV - outras espécies de contas que venham a ser criadas. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.692, de 10/6/2008) 
§ 13. No caso de créditos de benefícios disponibilizados indevidamente ou com 

prescrição do prazo de movimentação definido em regulamento, os créditos reverterão 
automaticamente ao Programa Bolsa Família.  

§ 14. O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito preferencialmente 
à mulher, na forma do regulamento. 

§ 15. O benefício para superação da extrema pobreza corresponderá ao valor 
necessário para que a soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros supere o valor 
de R$ 70,00 (setenta reais) per capita. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 570, 
de 14/5/2012, convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012, com redação dada pela Medida 
Provisória nº 590, de 29/11/2012, convertida na Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

§ 16. Caberá ao Poder Executivo ajustar, de acordo com critério a ser estabelecido 
em ato específico, o valor definido para a renda familiar per capita, para fins do pagamento do 
benefício para superação da extrema pobreza. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 
570, de 14/5/2012, convertida na Lei nº 12.722, de 3/10/2012, com redação dada pela Medida 
Provisória nº 590, de 29/11/2012, convertida na Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

I - (Revogado pela Medida Provisória nº 590, de 29/11/2012,  convertida na Lei nº 
12.817, de 5/6/2013) 

II - (Revogado pela Medida Provisória nº 590, de 29/11/2012, convertida na Lei nº 
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12.817, de 5/6/2013) 
§ 17. Os beneficiários com idade a partir de 14 (quatorze) anos e os mencionados 

no inciso III do caput deste artigo poderão ter acesso a programas e cursos de educação e 
qualificação profissionais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 
 

Art. 2º-A. A partir de 1º de março de 2013, o benefício previsto no inciso IV do 
caput do art. 2º será estendido, independentemente do disposto na alínea “a” desse inciso, às 
famílias beneficiárias que apresentem soma da renda familiar mensal e dos benefícios 
financeiros previstos nos incisos I a III do caput do art. 2º, igual ou inferior a R$ 70,00 (setenta 
reais) per capita. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.817, de 5/6/2013) 

 
Art. 3º A concessão dos benefícios dependerá do cumprimento, no que couber, de 

condicionalidades relativas ao exame prénatal, ao acompanhamento nutricional, ao 
acompanhamento de saúde, à freqüência escolar de 85% (oitenta e cinco por cento) em 
estabelecimento de ensino regular, sem prejuízo de outras previstas em regulamento.  

Parágrafo único. O acompanhamento da freqüência escolar relacionada ao 
benefício previsto no inciso III do caput do art. 2º desta Lei considerará 75% (setenta e cinco 
por cento) de freqüência, em conformidade com o previsto no inciso VI do caput do art. 24 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.692, de 
10/6/2008) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
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aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) (Vide Lei nº 13.146, de 6/7/2015) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 12.470, de 31/8/2011) (Vide Lei nº 13.146, de 6/7/2015) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 11. (Vide Lei nº 13.146, de 6/7/2015) 
 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
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Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 

concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual.  

§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput 
deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não 
tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida 
a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia 
médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 
período de revisão previsto no caput do art. 21.  

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a 
suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento 
concomitante da remuneração e do benefício. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.470, de 
31/8/2011) 
....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.588, DE 2017 
(Do Sr. Diego Garcia) 

 
Altera a redação do § 9º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, para dispor sobre o direito ao Benefício de Prestação Continuada - 
BPC à pessoa com deficiência, mesmo que a renda do grupo familiar a 
que pertence esteja acima do limite da renda familiar per capita mensal 
prevista. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5836/2013. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O § 9º do art. 20 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20..................................................................... 

.................................................................................... 

§ 9º. Os rendimentos decorrentes de estágio 
supervisionado e de aprendizagem, bem como benefício 
assistencial ou previdenciário no valor de um salário mínimo, já 
concedido a qualquer membro da família nos termos do caput, 
não serão computados para os fins do cálculo da renda familiar 
per capita a que se refere o § 3º deste artigo.  

..........................................................................” (NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICAÇÃO 

A partir da Constituição Federal de 1988, restou garantido, no âmbito 
da Assistência Social, às pessoas idosas e pessoas com deficiência, o recebimento 
de um salário mínimo aos que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei, nos termos 
do inc. V, do art. 203 da CF.  

O benefício referido acima se efetiva por meio da concessão do 
Benefício de Prestação Continuada – BPC, regulamentado pelo art. 20 da Lei nº 8.742, 
de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. A referida norma estabelece 
como um dos critérios para concessão e manutenção do benefício assistencial, o 
limite de renda familiar per capita mensal de até um quarto do salário mínimo (art. 20, 
§3º). Para os efeitos do disposto no caput do art. 20 dessa Lei, de acordo com o §1º, 
a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na 
ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e 
enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.  

A Lei nº 13.146, de 5 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), busca 
assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania.    

Com relação aos idosos, o parágrafo único do art. 34 da Lei nº 8.741, 
de 1º de outubro de 2003, estabelece que o benefício já concedido a qualquer membro 
da família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda 
familiar per capita a que se refere a Loas. Essa concessão não se estende à pessoa 
com deficiência. 

Sendo assim, de acordo com a legislação atual, caso o grupo familiar 
a que pertence a pessoa com deficiência já tenha membro que receba o BPC, o 
requerente não terá direito ao recebimento do benefício. 

Cabe ressaltar que o Supremo Tribunal Federal - STF declarou 
inconstitucional o critério para concessão de benefício assistencial representado pelo 
§3º do artigo 20 da Lei nº 8.742, de 1993, que prevê como critério para a concessão 
de benefício a idosos ou pessoas com deficiência a renda familiar mensal per capita 
inferior a um quarto do salário mínimo, pois considerou que esse critério está defasado 
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para caracterizar a situação de miserabilidade. Foi declarada também a 
inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 34 da Lei 10.471 – Estatuto do 
Idoso. Esse dispositivo levou a uma considerável discriminação entre os deficientes e 
os idosos beneficiários da assistência social e entre estes e os idosos titulares de 
benefícios previdenciários. 

Na interpretação da referida norma ocorriam determinadas situações, 
como, por exemplo: dois casais hipotéticos, ambos carentes, sendo o primeiro casal 
formado por dois idosos e o segundo por uma pessoa com deficiência e um idoso. Na 
situação apresentada, os dois idosos casados teriam direito ao benefício assistencial 
de prestação continuada. No entanto, a pessoa com deficiência casada com um idoso 
não teria direito ao benefício assistencial se o seu cônjuge ou companheiro já o 
recebesse. A situação explanada se repetiria se, em vez de ser deficiente, o outro 
idoso fosse beneficiário de benefício previdenciário e não assistencial. O seu cônjuge 
com deficiência não teria direito ao benefício assistencial, pois o benefício 
previdenciário entraria no cálculo da renda per capita familiar. A decisão do STF, 
proferida sob o manto da repercussão geral, veio restabelecer a isonomia de 
tratamento existente entre situações idênticas como as acima indicadas, para 
benefícios assistenciais ou previdenciários no valor de até um salário-mínimo. 

Segundo o Ministro Gilmar Mendes, em decisão com repercussão 
geral de 18 de abril de 2013 (Recurso Extraordinário nº 580.963 – Paraná), foi gerado 
um processo de inconstitucionalização do §3º do artigo 20 da LOAS, pois houve um 
conjunto de alterações legislativas que adotaram outros parâmetros para a 
caracterização da condição de pobreza ou miserabilidade. Conforme destacou o 
Ministro, essas leis abriram portas para a concessão do benefício assistencial fora dos 
parâmetros objetivos fixados pelo artigo 20 da LOAS, autorizando, por consequência, 
juízes e tribunais a adotar outros valores, a exemplo do meio salário mínimo já adotado 
por outros programas de transferência de renda, como referência para aferição da 
renda familiar per capita, além de outros critérios que contribuam para comprovar a 
miserabilidade do postulante ao benefício assistencial. Ele ressaltou que esse é um 
indicador bastante razoável, uma vez que o critério de um quarto do salário mínimo 
previsto na LOAS está completamente defasado e inadequado para aferir a 
miserabilidade do solicitante.  

Sendo assim, o STF entende que, para a concessão do BPC, deve 
ser excluído do cálculo da renda per capita qualquer benefício assistencial ou 
previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por membro do grupo familiar.  
Segundo o Ministro Gilmar Mendes, “Inexiste justificativa plausível para discriminação 
das pessoas com deficiência em relação aos idosos, bem como dos idosos 
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beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares de benefícios 
previdenciários no valor de até um salário mínimo.” 

A proposição apresentada objetiva corrigir essa injustiça e equiparar 
os direitos da pessoa com deficiência aos do idoso, no que se refere ao BPC.  Diante 
da relevância social dessa proposta para que pessoas com deficiência possam 
usufruir de direito já previsto para as pessoas idosas, contamos com o apoio dos 
ilustres pares para a aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, em 10 de maio de 2017. 

Deputado DIEGO GARCIA 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 

 
Seção IV 

Da Assistência Social 
 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
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independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 
organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

.................................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 
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§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, 
em vigor 180 dias após sua publicação) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 9º Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não 
serão computados para os fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3º 
deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011 e com redação dada pela 
Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua 
publicação) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 11. Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser 
utilizados outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da 
situação de vulnerabilidade, conforme regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, 
de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 
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condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 

 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
LIVRO I 

PARTE GERAL 
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania.  

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do 
Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o procedimento 
previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, em vigor para o 
Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 
6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no plano interno.  

 
Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas.  

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará:  
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I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;  
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;  
III - a limitação no desempenho de atividades; e  
IV - a restrição de participação.  
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VIII 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios 

para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício 
mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.  

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos 
do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere 
a Loas.  

 
Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casalar, são obrigadas a firmar 

contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.  
§ 1º No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de 

participação do idoso no custeio da entidade.  
§ 2º O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social 

estabelecerá a forma de participação prevista no § 1º, que não poderá exceder a 70% (setenta 
por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso.  

§ 3º Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato 
a que se refere o caput deste artigo.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.934, DE 2017 
(Do Sr. Aluisio Mendes) 

 
Dispõe sobre benefício eventual, para auxiliar o transporte de pessoa de 
baixa renda que pretenda comparecer a sepultamento de parente em 
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primeiro grau, em outro Estado ou Município.  
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-561/2011.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei acrescenta dispositivos ao art. 22 da Lei nº 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, que “Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá 
outras providências”, para prever, entre as formas de benefício eventual, a concessão 
de auxílio financeiro a pessoa de baixa renda que pretenda comparecer a 
sepultamento de parente em primeiro grau, a ser realizado fora de seu Município. 

Art. 2º O art. 22 da Lei nº 8.742, de 1993, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes dispositivos: 

“Art. 22.......................................................................................... 

§ 4° Para os fins do disposto no caput deste artigo, é também 
considerado benefício eventual a concessão de auxílio financeiro para 
o pagamento de transporte público intermunicipal ou interestadual, 
aéreo ou terrestre, até o local onde se dará o sepultamento de parente 
em primeiro grau. 

§ 5º O beneficiário do auxílio previsto no § 4º deste artigo é pessoa 
integrante de família cuja renda mensal per capita seja, no máximo, o 
dobro da prevista no § 3º do art. 20 desta Lei. ” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor no ano seguinte ao de sua publicação 

oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 
Este projeto de lei tem a finalidade de ampliar o rol de benefícios 

eventuais previstos na lei que regula o Sistema Único de Assistência Social – SUAS, 
para que dele também faça parte auxílio financeiro, para pagamento de meio de 
transporte público, a pessoa de baixa renda que pretenda comparecer a sepultamento 
de parente em primeiro grau em localidade distante da de sua residência.  

De acordo com a norma em vigor, “entendem-se por benefícios 
eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as 
garantias do SUAS e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de 
nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária (grifamos) e de 
calamidade pública. A lei então continua, afirmando que a concessão e o valor dos 
benefícios serão definidos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e previstos nas 
respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos 
respectivos Conselhos de Assistência Social.  
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Tendo em vista que o sepultamento de um membro da família é 
evento doloroso e que reclama a presença de todos quantos possam oferecer apoio 
uns aos outros, parece conveniente que tal situação mereça a atenção do legislador 
e do SUAS, de sorte a possibilitar que pessoas de baixíssima renda, como as que têm 
direito a Benefício de Prestação Continuada, paguem pelo transporte até o local do 
evento, desde que este esteja em Município ou Estado diverso do de residência 
desses beneficiários.  

Com tal medida, presta-se o necessário apoio social a membros 
carentes de nossa comunidade e mantem-se o respeito ao princípio do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos de transporte firmados entre governos e 
particulares. 

Solicita-se, assim, o apoio da Casa a esta iniciativa. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 2017. 

Deputado ALUISIO MENDES 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 
LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 
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§ 2º Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, 
em vigor 180 dias após sua publicação) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 

§ 9º Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não 
serão computados para os fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3º 
deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011 e com redação dada pela 
Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua 
publicação) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 11. Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser 
utilizados outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da 
situação de vulnerabilidade, conforme regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, 
de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 
para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  

§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 
condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  

§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 
ou utilização. 

§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 
realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
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constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 

concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual.  

§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput 
deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não 
tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida 
a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia 
médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 
período de revisão previsto no caput do art. 21.  

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a 
suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento 
concomitante da remuneração e do benefício. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.470, de 
31/8/2011) 

 
Seção II 

Dos Benefícios Eventuais 
 
Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e 

provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às 
famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de 
calamidade pública.  

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias 
anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência 
Social.  

§ 2º O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele 
participantes, poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas 
de governo, a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do salário-mínimo para cada criança de até 6 (seis) anos de idade.  

§ 3º Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles 
instituídos pelas Leis nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, e nº 10.458, de 14 de maio de 2002. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

 
Seção III 

Dos Serviços 
Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que 

visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, 
observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de 
amparo, entre outros: 
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I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento 
ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente); 

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Parágrafo único transformado em 
§ 2º com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 
..................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 8.575, DE 2017 
(Do Sr. Eduardo Barbosa) 

 
Modifica o § 1º do art. 20 e insere § 5º ao art. 21 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da assistência social, 
e dá outras providências, para alterar o conceito de família e tornar de 
acesso público os dados relativos aos beneficiários do Benefício de 
Prestação Continuada.  
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-117/2011.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O § 1º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20........................................................................ 

............................................................................................. 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, família é a unidade nuclear 
composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por 
outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou tenham suas 
despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em 
um mesmo domicílio. 

..................................................................................” (NR) 

Art. 2º. O art. 21 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 5º: 

“Art. 21........................................................................ 

............................................................................................   

§ 5º Será de acesso público a relação dos beneficiários e do respectivo 
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benefício a que se refere o caput do art. 20 desta Lei”. (NR) 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 203, inciso V da Constituição de 1988 prevê a concessão de 

um salário mínimo mensal ao idoso e à pessoa com deficiência que não tenham 

condições de prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família. O 

constituinte originário mostrou-se sensível às imensas dificuldades historicamente 

impostas a idosos e pessoas com deficiência carentes, que têm sua existência 

profundamente marcada pela enorme desigualdade social que envergonha nosso 

país. 

Ao regulamentar o referido dispositivo constitucional, a Lei nº 8.742, 

de 7 de dezembro de 1993, em seus artigos 20, 21 e 21-A, dispôs, entre outros 

aspectos, sobre o conceito de grupo familiar para efeito de concessão do Benefício 

de Prestação Continuada - BPC no valor de um salário mínimo mensal. O conceito 

atualmente em vigor, com a redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011, prevê que “a 

família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência 

de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados 

solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.”  

Em 2016, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 8.805, de 07 de 

julho de 2016, alterou o Anexo ao Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, que 

aprova o Regulamento do Benefício de Prestação Continuada. Entre as modificações 

efetuadas, passou-se a incluir, como requisito para a concessão, manutenção e 

revisão do benefício, as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico (art. 12). 

Para inscrição no CadÚnico, que é regulamentado pelo Decreto nº 

6.135, de 26 de junho de 2007, exige-se que a família seja considerada de baixa 

renda, isto é, que tenha renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo; 

ou que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos. Ademais, 

considera-se família, para fins de inclusão no CadÚnico, “a unidade nuclear composta 

por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 

contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela 

unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio” (art. 4º, incisos I e II).  
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Considerando que, doravante, para ser elegível ao Benefício de 

Prestação Continuada previsto nos arts. 20, 21 e 21-A da Lei nº 8.742, de 1993, o 

potencial beneficiário deve estar obrigatoriamente inscrito no CadÚnico, julgamos 

oportuna a uniformização dos conceitos de família, trazendo para a LOAS o conceito 

de família vigente no CadÚnico. Tal medida evitará que sejam cometidas injustiças na 

avaliação da renda do grupo familiar, bem como permitirá direcionar o foco do BPC 

para aqueles que mais precisam e que, portanto, encontram-se inscritos no Cadastro 

que norteia a estruturação de todos os programas sociais do Governo Social, e que 

vem sendo utilizado, inclusive, por alguns estados da federação.  

Igualmente, introduzimos previsão para que, da mesma forma como 

ocorre com o Programa Bolsa Família, os dados sobre os beneficiários e sobre o 

benefício a que se refere o caput do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, sejam de acesso público, em respeito ao princípio da transparência na 

Administração Pública, que constitui desdobramento do princípio constitucional da 

publicidade. 

Convictos do alcance social da proposta que ora apresentamos, 

esperamos contar com o apoio dos ilustres pares para sua aprovação. 

Sala de Sessões, em 13 de setembro de 2017. 

DEPUTADO EDUARDO BARBOSA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
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pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 

 
Seção IV 

Da Assistência Social 
 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e 
organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa 
de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

 
Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Seção I 
Do Benefício de Prestação Continuada 

 
Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 

mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua 
família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos 
solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo 
teto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, 
em vigor 180 dias após sua publicação) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência 
médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas 
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal estrutura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.720, de 30/11/1998) 

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3º deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no 
regulamento para o deferimento do pedido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.720, de 
30/11/1998) 
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§ 9º Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não 
serão computados para os fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3º 
deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011 e com redação dada pela 
Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua 
publicação) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.470, de 31/8/2011) 

§ 11. Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser 
utilizados outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da 
situação de vulnerabilidade, conforme regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.146, 
de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

 
Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 

para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.  
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 

condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.  
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão 

ou utilização. 
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a 

realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com 
deficiência não impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011, e com 
redação dada pela Lei nº 12.470, de 31/8/2011) 

 
Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 

concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual.  

§ 1º Extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora de que trata o caput 
deste artigo e, quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não 
tendo o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida 
a continuidade do pagamento do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia 
médica ou reavaliação da deficiência e do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o 
período de revisão previsto no caput do art. 21.  

§ 2º A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a 
suspensão do benefício de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento 
concomitante da remuneração e do benefício. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.470, de 
31/8/2011) 

 
Seção II 

Dos Benefícios Eventuais 
 
Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e 

provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às 
famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de 
calamidade pública.  

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos 
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pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias 
anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência 
Social.  

§ 2º O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele 
participantes, poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas 
de governo, a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do salário-mínimo para cada criança de até 6 (seis) anos de idade.  

§ 3º Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles 
instituídos pelas Leis nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, e nº 10.458, de 14 de maio de 2002. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.435, DE 6 DE JULHO DE 2011 

 
Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Os arts. 2º, 3º, 6º, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 20, 21, 22, 23, 24, 28 e 36 da Lei nº 

8.742, de 7 de dezembro de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:  
 
"Art. 2º A assistência social tem por objetivos:  
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos, especialmente:  
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de 
sua integração à vida comunitária; e 
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família; 
II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a 
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de 
ameaças, de vitimizações e danos;  
III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no 
conjunto das provisões socioassistenciais.  
Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social 
realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos 
sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e 
promovendo a universalização dos direitos sociais." (NR) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 8.805, DE 7 DE JULHO DE 2016 
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Altera o Regulamento do Benefício de 
Prestação Continuada, aprovado pelo Decreto 
nº 6.214, de 26 de setembro de 2007. 

 
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo 

de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o diposto na Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, 

DECRETA:  
 
Art. 1º O Anexo ao Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, que aprova o 

Regulamento do Benefício de Prestação Continuada, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 1º ....................................................................................  
§ 1º O Benefício de Prestação Continuada integra a proteção social básica no 
âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, instituído pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, em consonância com o 
estabelecido pela Política Nacional de Assistência Social - PNAS.  
.............................................................................................." (NR) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 6.214, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007 
 

Regulamenta o benefício de prestação 
continuada da assistência social devido à 
pessoa com deficiência e ao idoso de que trata 
a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, acresce 
parágrafo ao art. 162 do Decreto nº 3.048, de 6 
de maio de 1999, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e no art. 34 da Lei nº 10.741, de 1 de outubro de 2003,  

 
DECRETA:  
 
Art. 1º Fica aprovado, na forma do Anexo deste Decreto, o Regulamento do 

Benefício de Prestação Continuada instituído pelo art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993.  

 
Art. 2º O art. 162 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 

3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:  
 

"Parágrafo único. O período a que se refere o caput poderá ser prorrogado por 
iguais períodos, desde que comprovado o andamento regular do processo 
legal de tutela ou curatela." 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
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Art. 4º Ficam revogados os Decretos nºs 1.744, de 8 de dezembro de 1995, e 4.712, 

de 29 de maio de 2003.  
 
Brasília, 26 de setembro de 2007; 186º da Independência e 189º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Marinho 
Patrus Ananias  
 

ANEXO 
 

REGULAMENTO DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 
 

CAPÍTULO I 
DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA E DO BENEFICIÁRIO 

 
Art. 1º O Benefício de Prestação Continuada previsto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 

7 de dezembro de 1993, é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e 
ao idoso, com idade de sessenta e cinco anos ou mais, que comprovem não possuir meios para 
prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.  

§ 1º O Benefício de Prestação Continuada integra a proteção social básica no âmbito 
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, instituído pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Agrário, em consonância com o estabelecido pela Política Nacional de Assistência 
Social - PNAS.  (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado 
no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 2º O Benefício de Prestação Continuada é constitutivo da PNAS e integrado às 
demais políticas setoriais, e visa ao enfrentamento da pobreza, à garantia da proteção social, ao 
provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos 
sociais, nos moldes definidos no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 8.742, de 1993.  

§ 3º A plena atenção à pessoa com deficiência e ao idoso beneficiário do Benefício 
de Prestação Continuada exige que os gestores da assistência social mantenham ação integrada 
às demais ações das políticas setoriais nacional, estaduais, municipais e do Distrito Federal, 
principalmente no campo da saúde, segurança alimentar, habitação e educação.  

 
Art. 2º Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário a 

implementação, a coordenação-geral, a regulação, o financiamento, o monitoramento e a 
avaliação da prestação do beneficio, sem prejuízo das iniciativas compartilhadas com Estados, 
Distrito Federal e Municípios, em consonância com as diretrizes do SUAS e da descentralização 
político-administrativa, prevista no inciso I do caput do art. 204 da Constituição e no inciso I 
do caput do art. 5º da Lei nº 8.742, de 1993. (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto 
nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

 
Art. 3º O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS é o responsável pela 

operacionalização do Benefício de Prestação Continuada, nos termos deste Regulamento.  
 
Art. 4º Para os fins do reconhecimento do direito ao benefício, considera-se:  
I - idoso: aquele com idade de sessenta e cinco anos ou mais;  
II - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
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podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

III - incapacidade: fenômeno multidimensional que abrange limitação do 
desempenho de atividade e restrição da participação, com redução efetiva e acentuada da 
capacidade de inclusão social, em correspondência à interação entre a pessoa com deficiência 
e seu ambiente físico e social;  

IV - família incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou do idoso: 
aquela cuja renda mensal bruta familiar dividida pelo número de seus integrantes seja inferior 
a um quarto do salário mínimo;  

V - família para cálculo da renda per capita: conjunto de pessoas composto pelo 
requerente, o cônjuge, o companheiro, a companheira, os pais e, na ausência de um deles, a 
madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores 
tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto; e (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 
7.617, de 17/11/2011) 

VI - renda mensal bruta familiar: a soma dos rendimentos brutos auferidos 
mensalmente pelos membros da família composta por salários, proventos, pensões, pensões 
alimentícias, benefícios de previdência pública ou privada, seguro-desemprego, comissões, 
pro- labore, outros rendimentos do trabalho não assalariado, rendimentos do mercado informal 
ou autônomo, rendimentos auferidos do patrimônio, Renda Mensal Vitalícia e Benefício de 
Prestação Continuada, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 19. (Inciso com redação 
dada pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

§ 1º Para fins de reconhecimento do direito ao Benefício de Prestação Continuada 
às crianças e adolescentes menores de dezesseis anos de idade, deve ser avaliada a existência 
da deficiência e o seu impacto na limitação do desempenho de atividade e restrição da 
participação social, compatível com a idade. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 
7.617, de 17/11/2011) 

§ 2º Para fins do disposto no inciso VI do caput, não serão computados como renda 
mensal bruta familiar: (“Caput” do parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 
17/11/2011) 

I - benefícios e auxílios assistenciais de natureza eventual e temporária; (Inciso 
acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

II - valores oriundos de programas sociais de transferência de renda; (Inciso 
acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

III - bolsas de estágio supervisionado; (Inciso acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 
17/11/2011, com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 
8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

IV - pensão especial de natureza indenizatória e benefícios de assistência médica, 
conforme disposto no art. 5º; (Inciso acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

V - rendas de natureza eventual ou sazonal, a serem regulamentadas em ato 
conjunto do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e do INSS; e (Inciso 
acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

VI - rendimentos decorrentes de contrato de aprendizagem. (Inciso acrescido pelo 
Decreto nº 7.617, de 17/11/2011, com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, 
publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 3º Considera-se impedimento de longo prazo aquele que produza efeitos pelo 
prazo mínimo de dois anos. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.564, de 19/9/2008, com 
redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

 
Art. 5º O beneficiário não pode acumular o Benefício de Prestação Continuada com 

outro benefício no âmbito da Seguridade Social ou de outro regime, inclusive o seguro-
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desemprego, ressalvados o de assistência médica e a pensão especial de natureza indenizatória. 
(“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU 
de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

Parágrafo único. A acumulação do benefício com a remuneração advinda do 
contrato de aprendizagem pela pessoa com deficiência é limitada ao prazo máximo de dois 
anos. (Parágrafo único acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011, com redação dada 
pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a 
publicação) 

 
Art. 6º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência, como 

abrigo, hospital ou instituição congênere não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com 
deficiência ao Benefício de Prestação Continuada. (Artigo com redação dada pelo Decreto nº 
7.617, de 17/11/2011) 

 
Art. 7º O Benefício de Prestação Continuada é devido ao brasileiro, nato ou 

naturalizado, e às pessoas de nacionalidade portuguesa, em consonância com o disposto no 
Decreto nº 7.999, de 8 de maio de 2013, desde que comprovem, em qualquer dos casos, 
residência no Brasil e atendam a todos os demais critérios estabelecidos neste Regulamento. 
(Artigo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, 
em vigor 120 dias após a publicação) 

 
CAPÍTULO II 

DA HABILITAÇÃO, DA CONCESSÃO, DA MANUTENÇÃO, DA 
REPRESENTAÇÃO E DO INDEFERIMENTO 

 
Seção I 

Da Habilitação e da Concessão 
 
Art. 8º Para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada, o idoso deverá 

comprovar:  
I - contar com sessenta e cinco anos de idade ou mais;  
II - renda mensal bruta familiar, dividida pelo número de seus integrantes, inferior 

a um quarto do salário mínimo; e  
III - não possuir outro benefício no âmbito da Seguridade Social ou de outro regime, 

inclusive o seguro-desemprego, salvo o de assistência médica e a pensão especial de natureza 
indenizatória, observado o disposto no inciso VI do caput e no § 2º do art. 4º. (Inciso com 
redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

Parágrafo único. A comprovação da condição prevista no inciso III poderá ser feita 
mediante declaração do idoso ou, no caso de sua incapacidade para os atos da vida civil, do seu 
curador.  

 
Art. 9º Para fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada, a pessoa com 

deficiência deverá comprovar:  
I - a existência de impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, obstruam sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, 
na forma prevista neste Regulamento; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 
17/11/2011) 

II - renda mensal bruta familiar do requerente, dividida pelo número de seus 
integrantes, inferior a um quarto do salário mínimo; e  
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III - por meio de declaração, que não recebe outro benefício no âmbito da 
Seguridade Social ou de outro regime, inclusive o seguro-desemprego, exceto o de assistência 
médica e a pensão especial de natureza indenizatória. (Inciso com redação dada pelo Decreto 
nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

Parágrafo único. A comprovação da condição prevista no inciso III poderá ser feita 
mediante declaração da pessoa com deficiência ou, no caso de sua incapacidade para os atos da 
vida civil, do seu curador ou tutor.  

 
Art. 10. Para fins de identificação da pessoa com deficiência e do idoso e de 

comprovação da idade do idoso, deverá o requerente apresentar um dos seguintes documentos:  
I - certidão de nascimento;  
II - certidão de casamento;  
III - certificado de reservista;  
IV - carteira de identidade; ou  
V - carteira de trabalho e previdência social.  
 
Art. 11. Para fins de identificação da pessoa com deficiência e do idoso e de 

comprovação da idade do idoso, no caso de brasileiro naturalizado, deverão ser apresentados 
os seguintes documentos:  

I - título declaratório de nacionalidade brasileira; e  
II - carteira de identidade ou carteira de trabalho e previdência social.  
 
Art. 12. São requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão do benefício as 

inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal - CadÚnico.  (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, 
de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 1º O beneficiário que não realizar a inscrição ou a atualização no CadÚnico, no 
prazo estabelecido em convocação a ser realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social 
e Agrário, terá o seu beneficio suspenso, conforme disciplinado em ato do Ministro de Estado 
do Desenvolvimento Social e Agrário. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, 
de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 2º O benefício só será concedido ou mantido para inscrições no CadÚnico que 
tenham sido realizadas ou atualizadas nos últimos dois anos. (Parágrafo acrescido pelo Decreto 
nº 6.564, de 19/9/2008, com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no 
DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

 
Art. 13. As informações para o cálculo da renda familiar mensal per capita serão 

declaradas no momento da inscrição da família do requerente no CadÚnico, ficando o 
declarante sujeito às penas previstas em lei no caso de omissão de informação ou de declaração 
falsa. (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no 
DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 1º As informações de que trata o caput serão declaradas em conformidade com o 
disposto no Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007. (Parágrafo com redação dada pelo 
Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a 
publicação) 

§ 2º Por ocasião do requerimento do benefício, conforme disposto no § 1º do art. 
15, o requerente ratificará as informações declaradas no CadÚnico, ficando sujeito às penas 
previstas em lei no caso de omissão de informação ou de declaração falsa. (Parágrafo com 
redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 
120 dias após a publicação) 
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§ 3º Na análise do requerimento do benefício, o INSS confrontará as informações 
do CadÚnico, referentes à renda, com outros cadastros ou bases de dados de órgãos da 
administração pública disponíveis, prevalecendo as informações que indiquem maior renda se 
comparadas àquelas declaradas no CadÚnico. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 
8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 4º Compete ao INSS e aos órgãos autorizados pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário, quando necessário, verificar junto a outras instituições, 
inclusive de previdência, a existência de benefício ou de renda em nome do requerente ou 
beneficiário e dos integrantes da família. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, 
de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 5º Na hipótese de as informações do CadÚnico serem insuficientes para a análise 
conclusiva do benefício, o INSS: (“Caput” do parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 
8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicaç) 

I – comunicará o interessado, o qual deverá atualizar seu cadastro junto ao órgão 
local responsável pelo CadÚnico no prazo de trinta dias; (Inciso acrescido pelo Decreto nº 
8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

II – concluirá a análise após decorrido o prazo de que trata o inciso I; e (Inciso 
acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 
dias após a publicação) 

III - no caso de o cadastro não ser atualizado no prazo de que trata o inciso I, 
indeferirá a solicitação para receber o benefício. (Inciso acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 
7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 6º Quando o requerente for pessoa em situação de rua deve ser adotado, como 
referência, o endereço do serviço da rede socioassistencial pelo qual esteja sendo acompanhado, 
ou, na falta deste, de pessoas com as quais mantém relação de proximidade.  

§ 7º Será considerado família do requerente em situação de rua as pessoas elencadas 
no inciso V do art. 4º, desde que convivam com o requerente na mesma situação, devendo, neste 
caso, ser relacionadas na Declaração da Composição e Renda Familiar.  

§ 8º Entende-se por relação de proximidade, para fins do disposto no § 6º, aquela 
que se estabelece entre o requerente em situação de rua e as pessoas indicadas pelo próprio 
requerente como pertencentes ao seu ciclo de convívio que podem facilmente localizá-lo. 
(Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 6.564, de 19/9/2008) 

 
Art. 14. O Benefício de Prestação Continuada deverá ser requerido junto às 

agências da Previdência Social ou aos órgãos autorizados para este fim.  
§ 1º Os formulários utilizados para o requerimento do benefício serão 

disponibilizados, por meio dos sítios eletrônicos: (Parágrafo único transformado em §1º e com 
redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 
120 dias após a publicação) 

I – do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário; (Inciso acrescido pelo 
Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a 
publicação) 

II – do INSS; ou (Inciso acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado 
no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

III - dos órgãos autorizados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 
ou pelo INSS. (Inciso acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 
8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 2º Os formulários a que se refere o § 1º deverão ser disponibilizados de forma 
acessível, nos termos estabelecidos pelo Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 
(Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em 
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vigor 120 dias após a publicação) 
 
Art. 15. A concessão do benefício dependerá da prévia inscrição do interessado no 

CPF e no CadÚnico, este com informações atualizadas ou confirmadas em até dois anos, da 
apresentação de requerimento, preferencialmente pelo requerente, juntamente com os 
documentos ou as informações necessárias à identificação do beneficiário. (“Caput” do artigo 
com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em 
vigor 120 dias após a publicação) 

§ 1º O requerimento do benefício deve ser realizado pelos canais de atendimento 
da Previdência Social ou por outros canais a serem definidos em ato conjunto dos Ministros de 
Estado do Desenvolvimento Social e Agrário, da Fazenda e do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão, observado o disposto no art. 13. (Parágrafo  com redação dada pelo Decreto nº 8.805, 
de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 2º Na hipótese de não ser o requerente alfabetizado ou de estar impossibilitado 
para assinar o pedido, será admitida a aposição da impressão digital na presença de funcionário 
do órgão recebedor do requerimento.  

§ 3º A existência de formulário próprio não impedirá que seja aceito qualquer 
requerimento pleiteando o beneficio, desde que nele constem os dados imprescindíveis ao seu 
processamento.  

§ 4º A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo de recusa 
liminar do requerimento do benefício.  

§ 5º Na hipótese de ser verificado que a renda familiar mensal per capita não atende 
aos requisitos de concessão do benefício, o pedido deverá ser indeferido pelo INSS, sendo 
desnecessária a avaliação da deficiência. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 
7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

 
Art. 16. A concessão do benefício à pessoa com deficiência ficará sujeita à 

avaliação da deficiência e do grau de impedimento, com base nos princípios da Classificação 
Internacional de Funcionalidades, Incapacidade e Saúde - CIF, estabelecida pela Resolução da 
Organização Mundial da Saúde nº 54.21, aprovada pela 54ª Assembleia Mundial da Saúde, em 
22 de maio de 2001. (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 
17/11/2011) 

§ 1º A avaliação da deficiência e do grau de impedimento será realizada por meio 
de avaliação social e avaliação médica. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.617, 
de 17/11/2011) 

§ 2º A avaliação social considerará os fatores ambientais, sociais e pessoais, a 
avaliação médica considerará as deficiências nas funções e nas estruturas do corpo, e ambas 
considerarão a limitação do desempenho de atividades e a restrição da participação social, 
segundo suas especificidades. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 
17/11/2011) 

§ 3º As avaliações de que trata o § 1º serão realizadas, respectivamente, pelo serviço 
social e pela perícia médica do INSS, por meio de instrumentos desenvolvidos especificamente 
para este fim, instituídos por ato conjunto do Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e 
Agrário e do Presidente do INSS. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 
7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 4º O Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário e o INSS garantirão as 
condições necessárias para a realização da avaliação social e da avaliação médica necessárias 
ao Benefício de Prestação Continuada. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, 
de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 5º A avaliação da deficiência e do grau de impedimento tem por objetivo:  
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I - comprovar a existência de impedimentos de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial; e  

II - aferir o grau de restrição para a participação plena e efetiva da pessoa com 
deficiência na sociedade, decorrente da interação dos impedimentos a que se refere o inciso I 
com barreiras diversas. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

§ 6º O benefício poderá ser concedido nos casos em que não seja possível prever a 
duração dos impedimentos a que se refere o inciso I do § 5º, mas exista a possibilidade de que 
se estendam por longo prazo. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

§ 7º Na hipótese prevista no § 6º, e desde que o impedimento não tenha sido 
considerado permanente, os beneficiários deverão ser prioritariamente submetidos a novas 
avaliações social e médica, com intervalo mínimo de dois anos, de acordo com o tipo de 
impedimento constatado, na forma estabelecida em ato conjunto dos Ministros de Estado do 
Desenvolvimento Social e Agrário, da Fazenda e do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
(Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011, com redação dada pelo Decreto 
nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 8º A avaliação da deficiência e do grau de impedimento observará os instrumentos 
de que trata o § 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, a partir de sua criação, 
permitindo inclusive que outras políticas para pessoas com deficiência se beneficiem das 
informações. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 
8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 9º Sem prejuízo do compartilhamento das informações de que trata o § 8º, o acesso 
à avaliação da deficiência e do grau de impedimento, com a finalidade de permitir que outras 
políticas para pessoas com deficiência dela se beneficiem, dependerá de prévio consentimento 
do titular da informação. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado 
no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 10. O consentimento de acesso à avaliação poderá ser manifestado no momento 
da prestação das referidas informações ou quando do requerimento de acesso à política pública. 
(Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em 
vigor 120 dias após a publicação) 

 
Art. 17. Na hipótese de não existirem serviços pertinentes para avaliação da 

deficiência e do grau de impedimento no município de residência do requerente ou beneficiário, 
fica assegurado o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura, 
devendo o INSS realizar o pagamento das despesas de transporte e diárias com recursos 
oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social. (“Caput” do artigo com redação dada pelo 
Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

§ 1º Caso o requerente ou beneficiário necessite de acompanhante, a viagem deste 
deverá ser autorizada pelo INSS, aplicando-se o disposto no caput.  

§ 2º O valor da diária paga ao requerente ou beneficiário e seu acompanhante será 
igual ao valor da diária concedida aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social.  

§ 3º Caso o requerente ou beneficiário esteja impossibilitado de se apresentar no 
local de realização da avaliação da deficiência e do grau de impedimento a que se refere o caput, 
os profissionais deverão deslocar-se até o interessado. (Parágrafo com redação dada pelo 
Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

 
Art. 18. A concessão do Benefício de Prestação Continuada independe da interdição 

judicial do idoso ou da pessoa com deficiência.  
 
Art. 19.  O Benefício de Prestação Continuada será devido a mais de um membro 

da mesma família enquanto atendidos os requisitos exigidos neste Regulamento.  
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Parágrafo único. O valor do Benefício de Prestação Continuada concedido a idoso 
não será computado no cálculo da renda mensal bruta familiar a que se refere o inciso VI do 
art. 4º, para fins de concessão do Benefício de Prestação Continuada a outro idoso da mesma 
família.  

 
Art. 20. O Benefício de Prestação Continuada será devido com o cumprimento de 

todos os requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, devendo o seu 
pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias após cumpridas as exigências.  

Parágrafo único. Para fins de atualização dos valores pagos em atraso, serão 
aplicados os mesmos critérios adotados pela legislação previdenciária. (Parágrafo único com 
redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

 
Art. 21. Fica o INSS obrigado a emitir e enviar ao requerente o aviso de concessão 

ou de indeferimento do benefício, e, neste caso, com indicação do motivo.  
 

Seção II 
Da manutenção e da representação 

 
Art. 22. O Benefício de Prestação Continuada não está sujeito a desconto de 

qualquer contribuição e não gera direito ao pagamento de abono anual.  
 
Art. 23. O Benefício de Prestação Continuada é intransferível, não gerando direito 

à pensão por morte aos herdeiros ou sucessores.  
Parágrafo único. O valor do resíduo não recebido em vida pelo beneficiário será 

pago aos seus herdeiros ou sucessores, na forma da lei civil.  
 
Art. 24. O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e 

a realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, dentre outras, não 
constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência.  

 
Art. 25. A cessação do Benefício de Prestação Continuada concedido à pessoa com 

deficiência, inclusive em razão do seu ingresso no mercado de trabalho, não impede nova 
concessão do benefício desde que atendidos os requisitos exigidos neste Decreto. 

 
Art. 26. O benefício será pago pela rede bancária autorizada e, nas localidades onde 

não houver estabelecimento bancário, o pagamento será efetuado por órgãos autorizados pelo 
INSS.  

 
Art. 27. O pagamento do Benefício de Prestação Continuada poderá ser antecipado 

excepcionalmente, na hipótese prevista no § 1º do art. 169 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio 
de 1999. (Artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

 
Art. 28. O benefício será pago diretamente ao beneficiário ou ao procurador, tutor 

ou curador.  
§ 1º O instrumento de procuração poderá ser outorgado em formulário próprio do 

INSS, mediante comprovação do motivo da ausência do beneficiário, e sua validade deverá ser 
renovada a cada doze meses.  

§ 2º O procurador, o tutor ou o curador do beneficiário deverá firmar, perante o 
INSS ou outros órgãos autorizados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, termo 
de responsabilidade mediante o qual se comprometa a comunicar qualquer evento que possa 
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anular a procuração, a tutela ou a curatela, principalmente o óbito do outorgante, sob pena de 
incorrer nas sanções criminais e civis cabíveis. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 
8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

 
Art. 29. Na hipótese de haver indícios de inidoneidade acerca do instrumento de 

procuração apresentado para o recebimento do Benefício de Prestação Continuada ou do 
procurador, tanto o INSS quanto qualquer um dos órgãos autorizados pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário poderão recusá-los, sem prejuízo das providências que se 
fizerem necessárias para a apuração da responsabilidade e para a aplicação das sanções 
criminais e civis cabíveis. (Artigo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, 
publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

 
Art. 30. Para fins de recebimento do Benefício de Prestação Continuada, é aceita a 

constituição de procurador com mais de um instrumento de procuração, nos casos de 
beneficiários representados por parentes de primeiro grau e nos casos de beneficiários 
representados por dirigentes de instituições nas quais se encontrem acolhidos, sendo admitido 
também, neste último caso, o instrumento de procuração coletiva. (Artigo com redação dada 
pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

 
Art. 31. Não poderão ser procuradores:  
I - o servidor público civil e o militar em atividade, salvo se parentes do beneficiário 

até o segundo grau; e  
II - o incapaz para os atos da vida civil, ressalvado o disposto no art. 666 do Código 

Civil.  
Parágrafo único. Nas demais disposições relativas à procuração observar-se-á, 

subsidiariamente, o Código Civil.  
 
Art. 32. No caso de transferência do beneficiário de uma localidade para outra, o 

procurador fica obrigado a apresentar novo instrumento de mandato na localidade de destino.  
 
Art. 33. A procuração perderá a validade ou eficácia nos seguintes casos:  
I - quando o outorgante passar a receber pessoalmente o benefício, declarando, por 

escrito que cancela a procuração existente;  
II - quando for constituído novo procurador;  
III - pela expiração do prazo fixado ou pelo cumprimento ou extinção da finalidade 

outorgada;  
IV - por morte do outorgante ou do procurador;  
V - por interdição de uma das partes; ou  
VI - por renúncia do procurador, desde que por escrito.  
 
Art. 34. Não podem outorgar procuração o menor de dezoito anos, exceto se 

assistido ou emancipado após os dezesseis anos, e o incapaz para os atos da vida civil que 
deverá ser representado por seu representante legal, tutor ou curador.  

 
Art. 35. O beneficio devido ao beneficiário incapaz será pago ao cônjuge, pai, mãe, 

tutor ou curador, admitindo-se, na sua falta, e por período não superior a seis meses, o 
pagamento a herdeiro necessário, mediante termo de compromisso firmado no ato do 
recebimento.  

§ 1º O período a que se refere o caput poderá ser prorrogado por iguais períodos, 
desde que comprovado o andamento do processo legal de tutela ou curatela.  
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§ 2º O tutor ou curador poderá outorgar procuração a terceiro com poderes para 
receber o benefício e, nesta hipótese, obrigatoriamente, a procuração será outorgada mediante 
instrumento público.  

§ 3º A procuração não isenta o tutor ou curador da condição original de mandatário 
titular da tutela ou curatela.  

Art. 35-A. O beneficiário, ou seu representante legal, deve informar ao INSS 
alterações dos dados cadastrais correspondentes à mudança de nome, endereço e estado civil, a 
fruição de qualquer benefício no âmbito da Seguridade Social ou de outro regime, a sua 
admissão em emprego ou a percepção de renda de qualquer natureza elencada no inciso VI do 
caput do art. 4º. (Artigo acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

 
Seção III 

Do Indeferimento 
 
Art. 36. O não atendimento das exigências contidas neste Regulamento pelo 

requerente ensejará o indeferimento do benefício.  
§ 1º Do indeferimento do benefício caberá recurso à Junta de Recursos do Conselho 

de Recursos da Previdência Social, no prazo de trinta dias, a contar do recebimento da 
comunicação.  

§ 2º A situação prevista no art. 24 também não constitui motivo para o 
indeferimento do benefício.  

 
CAPÍTULO III 
DA GESTÃO 

 
Art. 37. Constituem garantias do SUAS o acompanhamento do beneficiário e de 

sua família, e a inserção destes à rede de serviços socioassistenciais e de outras políticas 
setoriais.  

§ 1º O acompanhamento do beneficiário e de sua família visa a favorecer-lhes a 
obtenção de aquisições materiais, sociais, socieducativas, socioculturais para suprir as 
necessidades de subsistência, desenvolver capacidades e talentos para a convivência familiar e 
comunitária, o protagonismo e a autonomia.  

§ 2º Para fins de cumprimento do disposto no caput, o acompanhamento deverá 
abranger as pessoas que vivem sob o mesmo teto com o beneficiário e que com este mantém 
vínculo parental, conjugal, genético ou de afinidade.  

§ 3º Para o cumprimento do disposto no caput e para subsidiar os processos de 
concessão e de revisão bienal do benefício, os beneficiários e suas famílias deverão ser 
cadastrados no CadÚnico, observada a legislação aplicável. (Parágrafo acrescido pelo Decreto 
nº 7.617, de 17/11/2011, com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no 
DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

 
Art. 38. Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, sem prejuízo 

do previsto no art. 2º:  (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 
7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

I - acompanhar os beneficiários do Benefício de Prestação Continuada no âmbito 
do SUAS, em articulação com o Distrito Federal, Municípios e, no que couber, com os Estados, 
visando a inseri-los nos programas e serviços da assistência social e demais políticas, em 
conformidade com o art. 11 da Lei nº 8.742, de 1993;  

II - considerar a participação dos órgãos gestores de assistência social nas ações de 
monitoramento e avaliação do Benefício de Prestação Continuada, bem como de 
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acompanhamento de seus beneficiários, como critério de habilitação dos municípios e Distrito 
Federal a um nível de gestão mais elevado no âmbito do SUAS;  

III - manter e coordenar o Programa Nacional de Monitoramento e Avaliação do 
Benefício de Prestação Continuada, instituído na forma do art. 41, com produção de dados e 
análise de resultados do impacto do Benefício de Prestação Continuada na vida dos 
beneficiários, em conformidade com o disposto no art. 24 da Lei nº 8.742, de 1993;  

IV - destinar recursos do Fundo Nacional de Assistência Social para pagamento, 
operacionalização, gestão, informatização, pesquisa, monitoramento e avaliação do Benefício 
de Prestação Continuada;  

V - descentralizar recursos do orçamento do Fundo Nacional de Assistência Social 
ao INSS para as despesas de pagamento, operacionalização, sistemas de informação, 
monitoramento e avaliação do Benefício de Prestação Continuada;  

VI - fornecer subsídios para a formação de profissionais envolvidos nos processos 
de concessão, manutenção e revisão dos benefícios, e no acompanhamento de seus 
beneficiários, visando à facilidade de acesso e bem-estar dos usuários desses serviços.  

VII - articular políticas intersetoriais, intergovernamentais e interinstitucionais que 
afiancem a completude de atenção às pessoas com deficiência e aos idosos, atendendo ao 
disposto no § 2º do art. 24 da Lei nº 8.742, de 1993; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 
8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

VIII - atuar junto a outros órgãos, nas três esferas de governo, com vistas ao 
aperfeiçoamento da gestão do Benefício de Prestação Continuada; e (Inciso com redação dada 
pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a 
publicação) 

IX - garantir as condições necessárias para inclusão e atualização dos dados do 
requerente e do beneficiário no CadÚnico. (Inciso acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 
7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

Art. 39. Compete ao INSS, na operacionalização do Benefício de Prestação 
Continuada:  

I - receber os requerimentos, conceder, manter, revisar, suspender ou fazer cessar o 
benefício, atuar nas contestações, desenvolver ações necessárias ao ressarcimento do benefício 
e participar de seu monitoramento e avaliação;  

II - verificar o registro de benefícios previdenciários e de emprego e renda em nome 
do requerente ou beneficiário e dos integrantes do grupo familiar, em consonância com a 
definição estabelecida no inciso VI do art. 4º;  

III - realizar a avaliação médica e social da pessoa com deficiência, de acordo com 
as normas a serem disciplinadas em atos específicos;  

IV - realizar o pagamento de transporte e diária do requerente ou beneficiários e seu 
acompanhante, com recursos oriundos do FNAS, nos casos previstos no art. 17.  

V - realizar comunicações sobre marcação de perícia médica, concessão, 
indeferimento, suspensão, cessação, ressarcimento e revisão do beneficio;  

VI - analisar defesas, receber recursos pelo indeferimento e suspensão do benefício, 
instruir e encaminhar os processos à Junta de Recursos;  

VII - efetuar o repasse de recursos para pagamento do benefício junto à rede 
bancária autorizada ou entidade conveniada;  

VIII - participar, em conjunto com o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Agrário, da instituição de sistema de informação e de alimentação de bancos de dados sobre a 
concessão, o indeferimento, a manutenção, a suspensão, a cessação, o ressarcimento e a revisão 
do Benefício de Prestação Continuada, além de gerar relatórios gerenciais e subsidiar a atuação 
dos demais órgãos no acompanhamento do beneficiário e na defesa de seus direitos; (Inciso 
com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em 
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vigor 120 dias após a publicação) 
IX - submeter à apreciação prévia do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Agrário atos que disponham sobre matéria de regulação e de procedimentos técnicos e 
administrativos que repercutam no reconhecimento do direito ao acesso, à manutenção e ao 
pagamento do Benefício de Prestação Continuada; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 
8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

X - instituir, em conjunto com o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, 
formulários e documentos necessários à operacionalização do Benefício de Prestação 
Continuada; e (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no 
DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

XI - apresentar ao Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário relatórios 
periódicos das atividades desenvolvidas na operacionalização do Benefício de Prestação 
Continuada e na execução orçamentária e financeira dos recursos descentralizados. (Inciso com 
redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 
120 dias após a publicação) 

Art. 40. Compete aos órgãos gestores da assistência social dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de acordo com o disposto no § 2º do art. 24 da Lei nº 8.742, de 1993, 
promover ações que assegurem a articulação do Benefício de Prestação Continuada com os 
programas voltados ao idoso e à inclusão da pessoa com deficiência.  

 
CAPÍTULO IV 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
 
Art. 41. Fica instituído o Programa Nacional de Monitoramento e Avaliação do 

Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social, que será mantido e coordenado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, em parceria com o INSS, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, como parte da dinâmica do SUAS. (“Caput” do artigo com 
redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 
120 dias após a publicação) 

§ 1º O Programa Nacional de Monitoramento e Avaliação do Benefício de 
Prestação Continuada, baseado em um conjunto de indicadores e de seus respectivos índices, 
compreende:  

I - o monitoramento da incidência dos beneficiários e dos requerentes por município 
brasileiro e no Distrito Federal;  

II - o tratamento do conjunto dos beneficiários como uma população com graus de 
risco e vulnerabilidade social variados, estratificada a partir das características do ciclo de vida 
do requerente, sua família e da região onde vive;  

III - o desenvolvimento de estudos intersetoriais que caracterizem comportamentos 
da população beneficiária por análises geo-demográficas, índices de mortalidade, morbidade, 
entre outros, nos quais se inclui a tipologia das famílias dos beneficiários e das instituições em 
que eventualmente viva ou conviva;  

IV - a instituição e manutenção de banco de dados sobre os processos desenvolvidos 
pelos gestores dos estados, do Distrito Federal e dos municípios para inclusão do beneficiário 
ao SUAS e demais políticas setoriais;  

V - a promoção de estudos e pesquisas sobre os critérios de acesso, implementação 
do Benefício de Prestação Continuada e impacto do benefício na redução da pobreza e das 
desigualdades sociais;  

VI - a organização e manutenção de um sistema de informações sobre o Benefício 
de Prestação Continuada, com vistas ao planejamento, desenvolvimento e avaliação das ações; 
e  
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VII - a realização de estudos longitudinais dos beneficiários do Benefício de 
Prestação Continuada.  

§ 2º As despesas decorrentes da implementação do Programa a que se refere o caput 
correrão com as dotações orçamentárias consignadas ao Ministério do Desenvolvimento Social 
e Agrário. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no 
DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 3º O Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário e o INSS deverão integrar 
suas bases de dados quanto às informações que compõem a base de dados do CadÚnico e 
compartilhá-las com o Cadastro-Inclusão, instituído pelo art. 92 da Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015, quando se tratar de informação referente a pessoa com deficiência. (Parágrafo 
acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 
dias após a publicação) 

§ 4º Até que esteja concluída a integração das bases de dados de que trata o § 3º, o 
Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário deverá fornecer ao INSS, mensalmente, as 
informações do CadÚnico necessárias à concessão e à manutenção do Benefício de Prestação 
Continuada, em especial aquelas relativas à composição do grupo familiar, à renda de todos os 
integrantes. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 
8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

Art. 42. O Benefício de Prestação Continuada deverá ser revisto a cada dois anos, 
para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem, conforme dispõe o art. 21 
da Lei nº 8.742, de 1993, passando o processo de reavaliação a integrar o Programa Nacional 
de Monitoramento e Avaliação do Benefício de Prestação Continuada.  

§ 1º A revisão do benefício de que trata o caput será feita na forma estabelecida em 
ato conjunto dos Ministros de Estado do Desenvolvimento Social e Agrário, da Fazenda e do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, e incluirá: (Parágrafo único transformado em §1º e 
com redação dada pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em 
vigor 120 dias após a publicação) 

I – o cadastramento ou a atualização cadastral, a ser realizado Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário, dos beneficiários inscritos no CadÚnico, a cada dois anos; 
(Inciso acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 
120 dias após a publicação) 

II – a confrontação contínua pelo INSS de informações do CadÚnico com os 
cadastros de benefícios, emprego, renda ou outras bases de dados de órgãos da administração 
pública disponíveis, referentes à renda da família do requerente; (Inciso acrescido pelo Decreto 
nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

III – o cruzamento de dados para fins de verificação de acúmulo do benefício com 
outra renda no âmbito da Seguridade Social ou de outro regime, conforme vedação a que se 
refere o § 4º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993; e (Inciso acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 
7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

IV - a reavaliação médica e social da condição de deficiência constatada 
anteriormente, desde que o impedimento não tenha sido considerado permanente e que o 
beneficiário não tenha superado os requisitos de renda familiar mensal per capita. (Inciso 
acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 
dias após a publicação) 

§ 2º Identificada a superação de condição para manutenção do benefício, após a 
atualização das informações junto ao CadÚnico, o INSS deverá suspender ou cessar o benefício, 
conforme o caso, observado o disposto no art. 47. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.805, 
de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

§ 3º Serão definidos critérios de prioridade e de dispensa da reavaliação da 
deficiência prevista no inciso IV do § 1º, considerados o tipo e a gravidade do impedimento, a 
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idade do beneficiário e a duração do benefício, nos termos do ato conjunto a que se refere o § 
7º do art. 16. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 
8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

 
CAPÍTULO V 

DA DEFESA DOS DIREITOS E DO CONTROLE SOCIAL 
 
Art. 43. O Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário deverá articular-se com 

os Conselhos de Assistência Social, do Idoso, da Pessoa com Deficiência, da Criança e do 
Adolescente e da Saúde para desenvolver ações de controle e defesa dos direitos dos 
beneficiários do Benefício de Prestação Continuada. (Artigo com redação dada pelo Decreto 
nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

Art. 44. Qualquer pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, 
especialmente os Conselhos de Direitos, os Conselhos de Assistência Social e as organizações 
representativas de pessoas com deficiência e de idosos, é parte legítima para provocar a 
iniciativa das autoridades do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, do INSS, do 
Ministério Público e dos órgãos de controle social, e para lhes fornecer informações sobre 
irregularidades na aplicação deste Regulamento, quando for o caso. (Artigo com redação dada 
pelo Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a 
publicação) 

Art. 45. Qualquer cidadão que observar irregularidade ou falha na prestação de 
serviço referente ao Benefício de Prestação Continuada poderá comunicá-la às Ouvidorias do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, observadas as atribuições de cada órgão e em 
conformidade com as disposições específicas de cada Pasta. (Artigo com redação dada pelo 
Decreto nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a 
publicação) 

Art. 45-A. As informações referentes às despesas com Benefício de Prestação 
Continuado deverão ser incluídas, de forma individualizada, no Portal da Transparência do 
Poder Executivo Federal, de que trata o Decreto nº 5.482, de 30 de junho de 2005, observado o 
disposto no art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. (Artigo acrescido pelo Decreto 
nº 8.805, de 7/7/2016, publicado no DOU de 8/7/2016, em vigor 120 dias após a publicação) 

Art. 46. Constatada a prática de infração penal decorrente da concessão ou da 
manutenção do Benefício de Prestação Continuada, o INSS aplicará os procedimentos cabíveis, 
independentemente de outras penalidades legais.  

 
CAPÍTULO VI 

DA SUSPENSÃO E DA CESSAÇÃO 
 
Art. 47. O Benefício de Prestação Continuada será suspenso se identificada 

qualquer irregularidade na sua concessão ou manutenção, ou se verificada a não continuidade 
das condições que deram origem ao benefício. (“Caput” do artigo com redação dada pelo 
Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

§ 1º Ocorrendo as situações previstas no caput será concedido ao interessado o 
prazo de dez dias, mediante notificação por via postal com aviso de recebimento, para oferecer 
defesa, provas ou documentos de que dispuser.  

§ 2º Na impossibilidade de notificação do beneficiário por via postal com aviso de 
recebimento, deverá ser efetuada notificação por edital e concedido o prazo de quinze dias, 
contado a partir do primeiro dia útil seguinte ao dia da publicação, para apresentação de defesa, 
provas ou documentos pelo interessado. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.617, 
de 17/11/2011) 
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§ 3º O edital a que se refere o § 2º deverá ser publicado em jornal de grande 
circulação na localidade do domicílio do beneficiário. (Parágrafo com redação dada pelo 
Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

§ 4º Esgotados os prazos de que tratam os §§ 1º e 2º sem manifestação do 
interessado ou não sendo a defesa acolhida, será suspenso o pagamento do benefício e, 
notificado o beneficiário, será aberto o prazo de trinta dias para interposição de recurso à Junta 
de Recursos do Conselho de Recursos da Previdência Social. (Parágrafo com redação dada 
pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

§ 5º Decorrido o prazo concedido para interposição de recurso sem manifestação 
do beneficiário, ou caso não seja o recurso provido, o benefício será cessado, comunicando-se 
a decisão ao interessado. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

Art. 47-A. O Benefício de Prestação Continuada será suspenso em caráter especial 
quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de 
microempreendedor individual, mediante comprovação da relação trabalhista ou da atividade 
empreendedora.  

§ 1º O pagamento do benefício suspenso na forma do caput será restabelecido 
mediante requerimento do interessado que comprove a extinção da relação trabalhista ou da 
atividade empreendedora, e, quando for o caso, o encerramento do prazo de pagamento do 
seguro-desemprego, sem que tenha o beneficiário adquirido direito a qualquer benefício no 
âmbito da Previdência Social.  

§ 2º O benefício será restabelecido:  
I - a partir do dia imediatamente posterior, conforme o caso, da cessação do contrato 

de trabalho, da última competência de contribuição previdenciária recolhida como contribuinte 
individual ou do encerramento do prazo de pagamento do seguro-desemprego; ou  

II - a partir da data do protocolo do requerimento, quando requerido após noventa 
dias, conforme o caso, da cessação do contrato de trabalho, da última competência de 
contribuição previdenciária recolhida como contribuinte individual ou do encerramento do 
prazo de pagamento do seguro-desemprego.  

§ 3º Na hipótese prevista no caput, o prazo para a reavaliação bienal do benefício 
prevista no art. 42 será suspenso, voltando a correr, se for o caso, a partir do restabelecimento 
do pagamento do benefício.  

§ 4º O restabelecimento do pagamento do benefício prescinde de nova avaliação da 
deficiência e do grau de impedimento, respeitado o prazo para a reavaliação bienal.  

§ 5º A pessoa com deficiência contratada na condição de aprendiz terá seu benefício 
suspenso somente após o período de dois anos de recebimento concomitante da remuneração e 
do benefício, nos termos do § 2º do art. 21-A da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. (Artigo 
acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

Art. 48. O pagamento do benefício cessa:  
I - no momento em que forem superadas as condições que lhe deram origem; (Inciso 

com redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 
II - em caso de morte do beneficiário; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 

7.617, de 17/11/2011) 
III - em caso de morte presumida ou de ausência do beneficiário, declarada em 

juízo; ou (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 
IV - em caso de constatação de irregularidade na sua concessão ou manutenção. 

(Inciso acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 
Parágrafo único. O beneficiário ou seus familiares são obrigados a informar ao 

INSS a ocorrência das situações descritas nos incisos I a III do caput. (Parágrafo único 
acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 
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Art. 48-A. Ato conjunto do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome e do INSS disporá sobre a operacionalização da suspensão e cessação do Benefício de 
Prestação Continuada. (Artigo acrescido pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

 
Art. 49. Cabe ao INSS, sem prejuízo da aplicação de outras medidas legais, adotar 

as providências necessárias à restituição do valor do benefício pago indevidamente, em caso de 
falta de comunicação dos fatos arrolados nos incisos I a III do caput do art. 48, ou em caso de 
prática, pelo beneficiário ou terceiros, de ato com dolo, fraude ou má-fé. (“Caput” do artigo 
com redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

§ 1º O montante indevidamente pago será corrigido pelo mesmo índice utilizado 
para a atualização mensal dos salários de contribuição utilizados para apuração dos benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social, e deverá ser restituído, sob pena de inscrição em Dívida 
Ativa e cobrança judicial. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

§ 2º Na hipótese de o beneficiário permanecer com direito ao recebimento do 
Benefício de Prestação Continuada ou estar em usufruto de outro benefício previdenciário 
regularmente concedido pelo INSS, poderá devolver o valor indevido de forma parcelada, 
atualizado nos moldes do § 1º, em tantas parcelas quantas forem necessárias à liquidação do 
débito de valor equivalente a trinta por cento do valor do benefício em manutenção.  

§ 3º A restituição do valor devido deverá ser feita em única parcela, no prazo de 
sessenta dias contados da data da notificação, ou mediante acordo de parcelamento, em até 
sessenta meses, na forma do art. 244 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo 
Decreto nº 3.048, de 1999, ressalvado o pagamento em consignação previsto no § 2º. 
(Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.617, de 17/11/2011) 

§ 4º Vencido o prazo a que se refere o § 3º, o INSS tomará providências para 
inclusão do débito em Dívida Ativa.  

§ 5º O valor ressarcido será repassado pelo INSS ao Fundo Nacional de Assistência 
Social. 

§ 6º Em nenhuma hipótese serão consignados débitos originários de benefícios 
previdenciários em Benefícios de Prestação Continuada. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 
7.617, de 17/11/2011) 

 
CAPÍTULOVII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 50. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o INSS terão 

prazo até 31 de maio de 2009 para implementar a avaliação da deficiência e do grau de 
incapacidade prevista no art. 16.  

Parágrafo único. A avaliação da deficiência e da incapacidade, até que se cumpra o 
disposto no § 4º do art. 16, ficará restrita ao exame médico pericial e laudo realizados pelos 
serviços de perícia médica do INSS. (Artigo com redação dada pelo Decreto nº 6.564, de 
19/9/2008) 

 
DECRETO Nº 6.135, DE 26 DE JUNHO DE 2007 

 
Dispõe sobre o Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal e dá outras 
providências.  

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso VI, alínea "a", da Constituição, 
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DECRETA:  
....................................................................................................................................................... 

 
 Art. 4º Para fins deste Decreto, adotam-se as seguintes definições:  
I - família: a unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente 

ampliada por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas 
atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio. 

II - família de baixa renda: sem prejuízo do disposto no inciso I: 
a) aquela com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo; ou 
b) a que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos; 
III - domicílio: o local que serve de moradia à família;  
IV - renda familiar mensal: a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os 

membros da família, não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos dos seguintes 
programas:  

a) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; 
b) Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano; 
c) Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele unificados; 
d) Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem; 
e) Auxílio Emergencial Financeiro e outros programas de transferência de renda 

destinados à população atingida por desastres, residente em Municípios em estado de 
calamidade pública ou situação de emergência; e 

f) demais programas de transferência condicionada de renda implementados por 
Estados, Distrito Federal ou Municípios; 

V - renda familiar per capita: razão entre a renda familiar mensal e o total de 
indivíduos na família.  

 
Art. 5º Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome:  
I - gerir, em âmbito nacional, o CadÚnico; 
II - expedir normas para a gestão do CadÚnico;  
III - coordenar, acompanhar e supervisionar a implantação e a execução do 

CadÚnico; e 
IV - fomentar o uso do CadÚnico por outros órgãos do Governo Federal, pelos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, nas situações em que seu uso não for obrigatório.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei no 117, de 2011, de autoria do Deputado Hugo Leal, 
pretende alterar o § 3o do art. 20 e o caput do art. 22 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, denominada Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, com o objetivo de 
elevar para meio salário mínimo o limite de renda familiar mensal per capita, utilizado 
na concessão do benefício de prestação continuada e dos benefícios eventuais de 
auxílio por natalidade ou morte às famílias carentes. 

Ao projeto principal foram apensados os seguintes: 
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Projeto de Lei no 130, de 2011, de autoria do Deputado Antonio 
Bulhões, que “Altera a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para que famílias cuja 
renda mensal per capita seja inferior a meio salário mínimo possam 
fazer jus ao Benefício de Prestação Continuada e Benefícios 
Eventuais”; 

Projeto de Lei no 289, de 2011, de autoria do Deputado Cesar 
Colnago, que “Altera a redação dos arts. 20 e 22 da LOAS - Lei 
Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742, de 1993), para ampliar 
de 1/4 para 1 salário mínimo a renda per capita das famílias que 
requisitem o BPC - Benefício de Prestação Continuada para idoso 
ou pessoa com deficiência”; 

Projeto de Lei nº 561, de 2011, de autoria do Deputado Lindomar 
Garçon, com a seguinte ementa: “Atribuir responsabilidade à União 
pelo pagamento do auxílio-funeral a famílias carentes”; 

Projeto de Lei no 747, de 2011, de autoria do Deputado José Chaves, 
que “Dá nova redação ao § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993”, para alterar a redação do § 3o do art. 20 da Lei 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a fim de elevar para meio 
salário mínimo o limite de renda familiar mensal per capita; 

Projeto de Lei no 911, de 2011, de autoria do Deputado Cleber Verde, 
que “Altera o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 
o art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, para permitir 
que os idosos e pessoas com deficiência percebam o benefício de 
prestação continuada de caráter assistencial independentemente 
do valor da renda familiar per capita, desde que não percebam 
aposentadoria de qualquer regime previdenciário, permitida a 
acumulação com pensão por morte”; 

Projeto de Lei no 1.389, de 2011, de autoria do Deputado Pauderney 
Avelino, que “Altera dispositivo da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências”, para excluir os benefícios de aposentadoria e 
pensão no valor de um salário mínimo, já concedidos a membro da 
família, do cálculo da renda familiar mensal per capita para 
concessão do benefício de prestação continuada do idoso; 

Projeto de Lei nº 1.629, de 2011, de autoria da Deputada Flávia 
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Morais, que “Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que 
"Dispõe sobre a Organização da Assistência Social e dá outras 
providências"”, para adequar o limite de idade do idoso carente, 
para efeito de concessão do benefício de prestação continuada; 

Projeto de Lei nº 2.238, de 2011, de autoria do Deputado Jesus 
Rodrigues, que “Dá nova redação a dispositivo da Lei nº 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social, e dá outras providências”, para dispor sobre o 
limite de idade do idoso carente, para efeito de concessão do 
benefício de prestação continuada, e para ampliar o limite de renda 
familiar per capita para meio salário mínimo; 

Projeto de Lei nº 2.543, de 2011, de autoria da Deputada Erika 
Kokay, que “Altera dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e 
dá outras providências, para elevar para ½ (meio) salário mínimo 
per capita para concessão do benefício de prestação continuada e 
dos benefícios eventuais e garantias para as pessoas que 
retornarem ao mercado de trabalho”; 

Projeto de Lei nº 3.035, de 2011, de autoria do Deputado Aguinaldo 
Ribeiro, que “Altera o art. 20 da Lei Orgânica da Assistência Social 
– LOAS”, para propor a elevação do limite de renda familiar per 
capita para um terço do salário mínimo; 

Projeto de Lei nº 5.836, de 2013, de autoria da Deputada Mara 
Gabrilli, que “Modifica o § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, para alterar o limite de renda familiar per capita 
para recebimento do Beneficio de Prestação Continuada - BPC; 
insere §§ 11 ao art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
para dispor sobre a exclusão de qualquer benefício assistencial do 
cálculo da renda familiar per capita mensal”; 

Projeto de Lei nº 6.166, de 2013, de autoria da Deputada Sandra 
Rosado, que “Altera a redação do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, a fim de elevar para um salário mínimo mensal 
per capita o limite de renda adotado na concessão do benefício de 
prestação continuada da Assistência Social”; 

Projeto de Lei nº 6.489, de 2013, de autoria do Deputado Dr. Jorge 
Silva, que “Acrescenta o § 11 ao art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
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dezembro de 1993”, para dispor que o benefício já concedido a 
qualquer membro da família não será computado para os fins de 
cálculo da renda mensal familiar per capita, na aferição da 
hipossuficiência; 

Projeto de Lei nº 7.608, de 2014, de autoria do Deputado Waldir 
Maranhão, que “Altera o "caput" do art. 20 da Lei nº 8.742/1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência Social, e o "caput" 
do art. 34 da Lei nº 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso, de modo a permitir o benefício assistencial de prestação 
continuada, no valor de um salário mínimo, seja concedido aos 
idosos a partir de 60 (sessenta) anos”; 

Projeto de Lei nº 8.150, de 2014, de autoria da Deputada Flávia 
Morais, que “Altera o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, e o art. 34 da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, para dispor 
sobre critério de cálculo de renda familiar per capita, utilizado na 
concessão do benefício de prestação continuada da assistência 
social”; 

Projeto de Lei nº 1.132, de 2015, de autoria do Deputado Ricardo 
Izar, que “Dá nova redação a dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência 
Social”, para fixar o limite de renda mensal per capita em um salário 
mínimo, no caso de haver pessoa com deficiência, ou um quarto de 
salário mínimo, se houver idoso na família; 

Projeto de Lei nº 2.266, de 2015, de autoria dos Deputados Otavio 
Leite, Eduardo Barbosa e Mara Gabrilli, que “Altera a Lei n.º 13.146, 
de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)”, 
para assegurar o benefício de prestação continuada à pessoa com 
deficiência, nos termos da Lei nº 8.742, de 1993, 
independentemente de parentesco de até 4º grau com outro 
beneficiário também com deficiência; 

Projeto de Lei nº 2.429, de 2015, de autoria do Deputado Marcelo 
Belinati, que “Dá nova redação ao parágrafo terceiro do art. 20 da 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que instituiu a Lei 
Orgânica da Assistência Social”, para fixar o limite de renda mensal 
per capita em três quartos de salário mínimo para a pessoa com 
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deficiência, e em um quarto de salário mínimo para a pessoa idosa; 

Projeto de Lei nº 3.888, de 2015, de autoria da Deputada Zenaide 
Maia, que “Altera o art. 2º da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004 
para excluir, do cálculo de renda familiar mensal, o benefício 
concedido nos termos do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993”, de modo a desconsiderar o valor do benefício de 
prestação continuada da assistência social na concessão dos 
benefícios do Programa Bolsa Família; 

Projeto de Lei nº 7.588, de 2017, de autoria do Deputado Diego 
Garcia, que “Altera a redação do § 9º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, para dispor sobre o direito ao Benefício de 
Prestação Continuada - BPC à pessoa com deficiência, mesmo que 
a renda do grupo familiar a que pertence esteja acima do limite da 
renda familiar per capita mensal prevista”; de modo a excluir do 
cálculo do referido limite o benefício assistencial ou previdenciário 
concedido a qualquer membro da família; 

Projeto de Lei nº 7.934, de 2017, de autoria do Deputado Aluisio 
Mendes, que “Dispõe sobre benefício eventual, para auxiliar o 
transporte de pessoa de baixa renda que pretenda comparecer a 
sepultamento de parente em primeiro grau, em outro Estado ou 
Município”; e 

Projeto de Lei nº 8.575, de 2017, de autoria do Deputado Eduardo 
Barbosa, que “Modifica o § 1º do art. 20 e insere § 5º ao art. 21 da 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da assistência social, e dá outras providências, para 
alterar o conceito de família e tornar de acesso público os dados 
relativos aos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada”. 

As proposições estão sujeitas à apreciação conclusiva, em regime 
ordinário, e foram distribuídas às Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa; 
de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência; de Seguridade Social e Família; 
de Finanças e Tributação (art. 54 do Regimento Interno da Casa); e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (art. 54 do Regimento Interno da Casa).  

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas nesta 
Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa. 

É o Relatório. 
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II - VOTO DA RELATORA 

Preliminarmente, nosso Voto considera que ainda não foi aprovado e 
promulgado o conteúdo da Proposta de Emenda à Constituição nº 287, de 2016, que 
trata da Reforma da Previdência e altera os critérios de concessão do benefício de 
prestação continuada da assistência social. Desse modo, acolhemos aqui o mesmo 
entendimento adotado pela Ilustre Relatora na Comissão de Seguridade Social e 
Família, antes da atualização do despacho de distribuição da Mesa Diretora para esta 
Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa.   

A Lei nº 8.742, de 1993, conhecida como Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS, fixou, em seu art. 20, § 3º, o limite de renda mensal per capita inferior 
a um quarto do salário mínimo, para efeito de concessão do benefício assistencial 
previsto no art. 203, caput, da Constituição Federal, no valor de um salário mínimo 
mensal à pessoa com deficiência ou ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 
lei. 

Porém, nesses mais de 20 anos decorridos desde a edição da LOAS, 
a economia brasileira sofreu profundas modificações, assim como o conjunto 
normativo da assistência social. A instituição de programas sociais como o Bolsa 
Família, o Minha Casa Minha Vida, o Universidade para Todos – PROUNI, o Fundo 
de Financiamento Estudantil – FIES, entre outras ações, alterou substancialmente o 
perfil de distribuição de renda das famílias brasileiras, de modo a tornar necessária 
uma nova definição de carência econômica. 

Diante desse novo cenário, o Supremo Tribunal Federal – STF 
declarou inconstitucional o critério de limite de renda da LOAS, nas sessões de 
julgamento realizadas nos dias 17 e 18 de abril de 2013 (Recurso Extraordinário nº 
567.985, Recurso Extraordinário nº 580.963 e Reclamação nº 4.374). 

Na sessão que confirmou a inconstitucionalidade do dispositivo, o 
Ministro Relator destacou que, nos últimos anos, houve “uma proliferação de leis que 
estabeleceram critérios mais elásticos para a concessão de benefícios assistenciais”, 
abrindo portas para a concessão fora dos parâmetros objetivos fixados pelo art. 20 da 
LOAS.  

Portanto, atualmente nos parece inevitável a adoção de um novo 
critério legal para concessão do benefício em análise. Nesse sentido, o Projeto de Lei 
principal busca alterar a LOAS, com o objetivo de elevar para meio salário mínimo o 
limite de renda familiar mensal per capita, utilizado na concessão do benefício de 
prestação continuada e dos benefícios eventuais de auxílio por natalidade ou morte 
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às famílias carentes. Essa também é a proposta dos Projetos de Lei nºs 130, 747, 
2.238 e 2.543, todos de 2011, e 5.836, de 2013, apensados ao principal. 

Sobre o mesmo tema, os Projetos de Lei nºs 289 e 911, de 2011, e 
6.166, de 2013, também apensados, pretendem aumentar o referido limite em análise 
para um salário mínimo. Por seu turno, o Projeto de Lei nº 3.035, de 2011, adota uma 
perspectiva mais comedida, ao propor a elevação desse mesmo limite para somente 
um terço do salário mínimo. 

Considerando que juízes e tribunais em todo o País têm adotado, há 
vários anos, o valor de meio salário mínimo mensal per capita, em substituição ao 
limite de referência de aferição da renda familiar da LOAS, para fins de concessão do 
benefício de prestação continuada, somos favoráveis à aprovação dos Projetos de Lei 
nºs 117, 130, 289, 747 e 3.035, todos de 2011, no tocante a esse valor, porém 
majorado, para fins de superação da defasagem referida pelos Ministros da Suprema 
Corte na declaração de inconstitucionalidade do critério de um quarto do salário 
mínimo. O novo limite toma como referência a proposta contida no Projeto de Lei nº 
2.429, de 2015, de três quartos de salário mínimo de renda mensal per capita. 

Por seu turno, o Projeto de Lei nº 561, de 2011, apensado, busca 
conferir à União a competência para responder pela concessão de auxílio-funeral às 
famílias carentes, cuja renda mensal per capita seja igual ou inferior a um salário 
mínimo, enquanto o Projeto de Lei nº 7.934, de 2017, inclui benefício eventual para 
auxiliar o transporte rodoviário ou aéreo de pessoa de baixa renda que pretenda 
comparecer a sepultamento de parente em primeiro grau, em outro Estado ou 
Município. As propostas não devem prosperar, pois vão de encontro à sistemática 
adotada na Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011, que alterou a LOAS para dispor sobre 
o Sistema Único de Assistência Social – SUAS, voltado para ao atendimento das 
famílias inseridas nessa faixa de renda. 

O Projeto de Lei nº 911, de 2011, apensado, propõe permitir a 
concessão do benefício de prestação continuada ao idoso que não perceba 
aposentadoria de qualquer regime previdenciário, independentemente de critério de 
carência econômica, bem como excluir os benefícios de pensão por morte – ou 
aposentadoria e pensão, no caso do Projeto de Lei nº 1.389, de 2011, também 
apensado – no valor de um salário mínimo, já concedidos a membro da família, do 
respectivo cálculo da renda familiar mensal per capita. Na mesma direção segue o 
Projeto de Lei nº 7.588, de 2017.  

A proposta de concessão de benefício assistencial sem nenhum 
critério de carência econômica caracteriza violação flagrante aos princípios que 
norteiam a assistência social e o sistema de seguridade social, especialmente ao art. 
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203, caput e inciso V, de nossa Lei Maior, já referidos anteriormente. Por esse motivo, 
rejeitamos o Projeto de Lei nº 911, de 2011. 

Aqui cabe ressaltar que a inconstitucionalidade declarada pela 
Suprema Corte, em relação ao limite de renda, refere-se:  

a) à atual insuficiência do valor adotado como limite de renda pela 
LOAS, não restando dúvida de que deve existir um critério legal, 
devidamente majorado, para eleger quem pode ter acesso ao 
benefício assistencial; e 

b) aos problemas de falta de isonomia decorrentes da exclusão do 
benefício da LOAS já concedido a um membro idoso da família, 
para fins de cálculo da renda familiar per capita a ser utilizada 
em uma nova concessão; 

Na mesma linha dos Projetos de Lei nº 5.836, de 2013, e 6.489, de 
2013, apensados, registramos que esta Comissão aprovou, anteriormente, o Projeto 
de Lei nº 6.818, de 2010, que propõe a exclusão do benefício de prestação 
continuada, já recebido por qualquer outro membro da família, do cálculo de 
hipossuficiência material do art. 20, § 3º, da LOAS. Porém, a matéria foi considerada 
incompatível e inadequada, do ponto de vista financeiro e orçamentário, na Comissão 
de Finanças e Tributação, e, atualmente, aguarda deliberação de recurso pela Mesa 
Diretora desta Casa. 

Um dos apensados, o Projeto de Lei nº 3.888, de 2015, vai além, e 
propõe desconsiderar o valor do benefício de prestação continuada da assistência 
social na concessão dos benefícios do Programa Bolsa Família. Deixamos de acolhê-
lo por envolver valores de benefício e de cortes de renda muito díspares, destinados 
a finalidades assistenciais distintas. 

Contudo, não podemos nos esquecer do fato de que o Projeto de Lei 
nº 8.150, de 2014, apensado, visa a reparar uma inconstitucionalidade por omissão 
de nossa legislação, devidamente apontada pelo Supremo Tribunal Federal – STF no 
julgamento com repercussão geral realizado em 18 de abril de 2013, nos autos do 
Recurso Extraordinário nº 580.963/PR.  

Como bem observou a Autora do Projeto principal em sua 
Justificação, a Suprema Corte considerou discriminatório, anti-isonômico e incoerente 
o critério adotado pelo art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, pelo qual “o 
benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas”. 
Os Ministros consideraram que não há justificativa plausível para a discriminação das 
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pessoas com deficiência em relação aos idosos, do mesmo modo que não faz sentido 
distinguir, entre os benefícios já concedidos, os assistenciais dos previdenciários, 
quando equivalentes a um salário mínimo. 

Por tais motivos, acolhemos os Projetos de Lei nºs 1.389, de 2011, 
8.150, de 2014, e 1.132, de 2015, este último na parte em que trata do limite de um 
salário mínimo. A partir do mesmo fundamento adotado pelo Pretório Excelso, de não 
haver justificativa plausível para discriminar pessoas com deficiência em relação aos 
idosos, rejeitamos o Projeto de Lei nº 2.266 e parte do Projeto de Lei nº 2.429, de 
2015, especificamente em relação à diferenciação entre critérios de renda para 
pessoas com deficiência e idosos. Nesse ponto, cabe ressaltar que o benefício de 
prestação continuada tem base normativa na Constituição Federal, que não faz 
qualquer distinção em relação a uns e outros, para efeitos de concessão.  

Quanto ao limite de idade, os Projetos de Lei nº 1.629 e 2.238, de 
2011, e 7.608, de 2014, apensados, pretendem adotar, ao menos em parte, para o 
benefício de prestação continuada da LOAS, o mesmo critério etário, de 60 anos de 
idade, definido no art. 1º do Estatuto do Idoso, instituído pela Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003. No mérito, concordamos com a uniformização legislativa, por 
entender que o conceito de idoso deve ser o mesmo em ambos os diplomas legais. 

Por sua vez, o Projeto de Lei nº 2.543, de 2011, apensado, propõe, 
em seu art. 3º, alteração na LOAS, para que a cessação do benefício de prestação 
continuada concedido à pessoa com deficiência ou à pessoa que retornou ao mercado 
de trabalho não impeça nova concessão do benefício, atendidos os requisitos do 
Regulamento. Essa previsão foi contemplada pela Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 
– SUAS, motivo pelo qual consideramos o apensado prejudicado nessa parte. Essa 
mesma lei também retirou a referência ao limite de renda que havia na redação do art. 
22, caput, da LOAS, e, portanto, também restam prejudicados os trechos das 
propostas que propugnam alteração a tal dispositivo. 

A atualização do conceito legal de família, proposta pelo Projeto de 
Lei nº 8.575, de 2017, traz para a LOAS uma oportuna uniformização com a definição 
atualmente em vigor no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
– CadÚnico, regulamentado pelo Decreto nº 6.135, de 2007. A proposta também 
introduz a previsão de acesso público da relação de beneficiários, em linha com o 
disposto atualmente para o Programa Bolsa Família, em respeito aos princípios da 
transparência e da publicidade da Administração Pública. 

Finalmente, em relação ao cumprimento do princípio constitucional da 
precedência da fonte de custeio, disposto no art. 195, § 5º, da Lei Maior, as Comissões 
de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania pronunciar-se-
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ão, respectivamente, a respeito da adequação financeira e orçamentária e da 
constitucionalidade e juridicidade da matéria, de acordo o art. 54, incisos I e II, do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados.  

Pelo exposto, com vistas a um melhor atendimento das disposições 
sobre Assistência Social contidas no art. 203, caput e inciso V, da Constituição da 
República, votamos pela aprovação dos Projetos de Lei nos 117, 130, 289, 747, 1.389, 
1.629, 2.238, 2.543 e 3.035, todos de 2011; 5.836, 6.166 e 6.489, de 2013; 7.608 e 
8.150, de 2014; 1.132 e 2.429, de 2015; 7.588 e 8.575, de 2017, na forma do 
Substitutivo em anexo, e pela rejeição dos Projetos de Lei nos 561 e 911, de 2011; 
2.266 e 3.888, de 2015; e 7.934, de 2017. 

Sala da Comissão, em 31 de outubro de 2017. 

Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
Relatora 

 
SUBSTITUTIVO AOS PROJETOS DE LEI NºS 117, 130, 289, 747, 1.389, 1.629, 2.238, 

2.543 E 3.035, DE 2011; 5.836, 6.166 E 6.489, DE 2013; 7.608 E 8.150, DE 2014; 1.132 E 
2.429, DE 2015; 7.588 E 8.575, DE 2017 

Altera o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, e o art. 34 da 
Lei nº 10.741, de 1º de dezembro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para elevar para 
três quartos do salário mínimo o limite de renda 
familiar mensal per capita e dispor sobre critérios 
utilizados na concessão do benefício de prestação 
continuada da Assistência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um 
salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 
sessenta anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover 
a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 

...................................................................................................... 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, família é a unidade nuclear 
composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por 
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outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou tenham suas 
despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em 
um mesmo domicílio. 

...................................................................................................... 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior 
a três quartos do salário mínimo. 

..................................................................................................... 

§ 9º A renda mensal de benefício previdenciário ou assistencial já 
concedido a qualquer membro da família, desde que não exceda o 
valor do salário-mínimo, e os rendimentos decorrentes de estágio 
supervisionado e de aprendizagem não serão computados para fins 
do cálculo da renda familiar mensal per capita a que se refere o § 3º 
deste artigo. 

...................................................................................................... 

§12. Será de acesso público a relação dos beneficiários e do 
respectivo benefício a que se refere o caput deste artigo” (NR) 

Art. 2º O art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º de dezembro de 2003, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 34. Aos idosos, a partir de sessenta anos, que não possuam 
meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua 
família, é assegurado o benefício mensal de um salário mínimo, nos 
termos da Lei Orgânica da Assistência Social – Loas. 

............................................................................................. 

§ 2º A renda mensal de benefício previdenciário ou assistencial já 
concedido a qualquer membro da família, desde que não exceda o 
valor do salário-mínimo, e os rendimentos decorrentes de estágio 
supervisionado e de aprendizagem não serão computados para fins 
do cálculo da renda familiar mensal per capita a que se refere o § 3º 
do art. 20 da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.” (NR) 

Art. 3º Revoga-se o parágrafo único do caput do art. 34 da Lei nº 

10.741, de 1º de outubro de 2003.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 31 de outubro de 2017. 

Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
Relatora 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 117/2011, 
o PL 130/2011, o PL 289/2011, o PL 747/2011, o PL 2238/2011, o PL 2543/2011, o 
PL 3035/2011, o PL 5836/2013, o PL 1132/2015, o PL 2429/2015, o PL 8575/2017, o 
PL 6166/2013, o PL 1389/2011, o PL 1629/2011, o PL 7608/2014, o PL 6489/2013, o 
PL 8150/2014, e o PL 7588/2017, apensados, com substitutivo, e rejeitou o PL 
561/2011, o PL 911/2011, o PL 7934/2017, o PL 2266/2015, e o PL 3888/2015, 
apensados, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Conceição Sampaio.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Gilberto Nascimento - Presidente, Carlos Henrique Gaguim, 
Carmen Zanotto, Conceição Sampaio, Creuza Pereira, Cristiane Brasil, Delegado 
Waldir, Eros Biondini, Geovania de Sá, Geraldo Resende, João Marcelo Souza, 
Leandre, Pr. Marco Feliciano, Raquel Muniz, Roberto de Lucena - Titulares -  Angelim, 
Flávia Morais, Goulart, Laura Carneiro, Marcelo Aguiar e Marco Antônio Cabral - 
Suplentes.  

Sala da Comissão, em 29 de novembro de 2017.  

Deputado GILBERTO NASCIMENTO  
Presidente  

 
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO AOS PROJETOS DE LEI NºS 117, 130, 
289, 747, 1.389, 1.629, 2.238, 2.543 E 3.035, DE 2011; 5.836, 6.166 E 6.489, DE 2013; 

7.608 E 8.150, DE 2014; 1.132 E 2.429, DE 2015; 7.588 E 8.575, DE 2017 

Altera o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, 
e o art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º de dezembro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para elevar para três 
quartos do salário mínimo o limite de renda familiar mensal 
per capita e dispor sobre critérios utilizados na concessão do 
benefício de prestação continuada da Assistência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um 
salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 
sessenta anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover 
a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. 

...................................................................................................... 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, família é a unidade nuclear 
composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por 
outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou tenham suas 
despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em 
um mesmo domicílio. 

...................................................................................................... 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior 
a três quartos do salário mínimo. 

..................................................................................................... 

§ 9º A renda mensal de benefício previdenciário ou assistencial já 
concedido a qualquer membro da família, desde que não exceda o 
valor do salário-mínimo, e os rendimentos decorrentes de estágio 
supervisionado e de aprendizagem não serão computados para fins 
do cálculo da renda familiar mensal per capita a que se refere o § 3º 
deste artigo. 

...................................................................................................... 

§12. Será de acesso público a relação dos beneficiários e do 
respectivo benefício a que se refere o caput deste artigo” (NR) 

Art. 2º O art. 34 da Lei nº 10.741, de 1º de dezembro de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 34. Aos idosos, a partir de sessenta anos, que não possuam 
meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua 
família, é assegurado o benefício mensal de um salário mínimo, nos 
termos da Lei Orgânica da Assistência Social – Loas. 

............................................................................................. 

§ 2º A renda mensal de benefício previdenciário ou assistencial já 
concedido a qualquer membro da família, desde que não exceda o 
valor do salário-mínimo, e os rendimentos decorrentes de estágio 
supervisionado e de aprendizagem não serão computados para fins 
do cálculo da renda familiar mensal per capita a que se refere o § 3º 
do art. 20 da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.” (NR) 

Art. 3º Revoga-se o parágrafo único do caput do art. 34 da Lei 
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.  
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 29 de novembro de 2017. 

Deputado GILBERTO NASCIMENTO 
Presidente 

 
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

I - RELATÓRIO 

A proposição que nos coube a honrosa tarefa de relatar no âmbito 

desta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência é de autoria do 

ilustre Deputado Hugo Leal e pretende alterar o critério de renda per capita familiar do 

Benefício de Prestação Continuada – BPC, previsto no § 3º do art. 20 e o caput do art. 

22 da Lei Orgânica da Assistência Social – Loas (Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993). 

Pelos termos do Projeto de Lei nº 117, de 2011, a renda média 

máxima permitida para o núcleo familiar a que pertence o requerente do BPC será 

elevada de ¼ para meio salário mínimo. 

Juntamente a essa proposição, outros vinte e dois projetos de lei 

tramitam apensados. 

Muitos deles cuidam da elevação do referido critério de renda do BPC 

para valores entre um terço a um salário mínimo per capita, tais como os PLs nº 130, 

289, 747, 2.238, 2.543 e 3.035, todos de 2011, nº 5.836 e 6.166, ambos de 2013, e 

os de nº 1.132 e 2.429, de 2015. 

Um grupo de projetos também pretende excluir do cálculo da renda 

familiar, para fins de concessão do BPC, os benefícios previdenciários ou 

assistenciais no valor de até um salário mínimo, a exemplo dos PLs nº 1.389, de 2011, 

nº 5.836, de 2013, nº 6.489, de 2013, e nº 7.588, de 2017. O Projeto de Lei nº 8.150, 

de 2014, além de prever essa exclusão, também determina que não seja computada 

a “remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz” na apuração da 

renda familiar, fixada como requisito para o BPC. 

Em outro sentido, o Projeto de Lei nº 911, de 2011, altera a Loas “para 

permitir que os idosos e pessoas com deficiência percebam o benefício de prestação 
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continuada de caráter assistencial independentemente do valor da renda familiar per 

capita, desde que não percebam aposentadoria de qualquer regime previdenciário, 

permitida a acumulação com pensão por morte”. 

Ainda dentro dessa temática, o Projeto de Lei nº 2.266, de 2015, altera 

a Lei n.º 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para assegurar o BPC 

à pessoa com deficiência, “independentemente de parentesco de até 4º grau com 

outro beneficiário também com deficiência”. 

Transpondo essa lógica de exclusão de benefício assistencial já 

concedido a membro da família, o Projeto de Lei nº 3.888, de 2015, altera o art. 2º da 

Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para excluir o BPC do cálculo de renda familiar 

mensal no programa Bolsa Família. 

Versando especificamente da idade mínima do idoso para o 

recebimento do BPC, os Projetos de Lei nº 1.629, de 2011, e nº 7.608, de 2014, 

procuram reduzir esse limite etário hoje fixado em 65 anos para 60 anos. O Projeto de 

Lei nº 561, de 2011, por sua vez, atribui à União a responsabilidade pelo pagamento 

do auxílio-funeral a famílias carentes. O Projeto de Lei nº 7.934, de 2017, dispõe sobre 

“benefício eventual, para auxiliar o transporte de pessoa de baixa renda que pretenda 

comparecer a sepultamento de parente em primeiro grau, em outro Estado ou 

Município”. 

Por fim, o Projeto de Lei nº 8.575, de 2017, altera a Loas “para alterar 

o conceito de família e tornar de acesso público os dados relativos aos beneficiários 

do Benefício de Prestação Continuada”. 

A matéria está sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões (art. 

24, II, do RICD), em regime de tramitação ordinário, tendo sido despachada para a 

deliberação de mérito pelas Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa; de 

Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência; e de Seguridade Social e Família. 

Analisarão a admissibilidade dos projetos de lei (art. 54 do RICD) as Comissões de 

Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Na primeira comissão de mérito, foram aprovados, na forma de um 

substitutivo, os Projetos de Lei nº 117, 130, 289, 747, 1.389, 1.629, 2.238, 2.543 e 

3.035, todos de 2011; 5.836, 6.166 e 6.489, todos de 2013; 7.608 e 8.150, todos de 
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2014; 1.132 e 2.429, ambos de 2015; e 7.588 e 8.575, ambos de 2017. Já os Projetos 

de Lei nº 561 e 911, ambos de 2011; 2.266 e 3.888, ambos de 2015; e 7.934, de 2017, 

restaram rejeitados naquele colegiado. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas nesta 

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

II - VOTO DO RELATOR 

A esta Comissão cabe analisar o conteúdo de cada um dos projetos 

que compõem o bloco encabeçado pelo Projeto de Lei nº 117, de 2011, sob a ótica 

da proteção dos direitos das pessoas com deficiência. 

A regulamentação do BPC, objeto de alterações propostas por esse 

conjunto de iniciativas, é direito que protege socialmente os idosos e as pessoas com 

deficiência, de maneira que o ajuste e a adequação da disciplina normativa relativa ao 

benefício é medida não só bem-vinda, mas necessária. 

Talvez hoje o grande consenso que se tem acerca dos diversos 

aspectos que envolvem a política do BPC é o exaurimento do critério de renda, 

atualmente fixado em ¼ do salário mínimo pelo § 3º do art. 20 da Loas. 

Mesmo antes de o Supremo Tribunal Federal reconhecer formalmente 

esse critério inconstitucional no ano de 2013, as instâncias ordinárias do Poder 

Judiciário já vinham afastando a incidência do referido dispositivo, em uma série de 

casos concretos envolvendo pedido de concessão de BPC indeferido pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS, em razão do núcleo familiar do requerente superar 

a renda média máxima permitida por lei. 

Convém destacar, ainda, que a maioria das concessões judiciais de 

BPC negado na esfera administrativa envolve pessoas com deficiência, como mostrou 

levantamento feito pelo Ministério do Desenvolvimento Social – MDS no ano de 2016. 

Segundo aquela pasta, algo em torno de 76% do total de benefícios concedidos por 

força de decisão judicial são para pessoas com deficiência. 

Nesse sentido, revelam-se meritórios os Projetos de Lei nº 117, 130, 

289, 747, 2.238, 2.543 e 3.035, todos de 2011, bem como os de nº 5.836 e 6.166, 

ambos de 2013, e o de nº 2.429, de 2015, merecendo nossa aprovação na forma do 

substitutivo da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, que altera o § 3º 
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do art. 20 da Loas para determinar que  “considera-se incapaz de prover a 

manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per 

capita seja inferior a três quartos do salário mínimo”. 

O mencionado substitutivo da Comissão do Idoso desta Câmara dos 

Deputados também aprova o conteúdo dos Projetos de Lei nº 1.389, de 2011; 5.836 

e 6.489, ambos de 2013; 8.150, de 2014; e 1.132, de 2015, ao reescrever o § 9º do 

art. 20 da Loas, para determinar que a “renda mensal de benefício previdenciário ou 

assistencial já concedido a qualquer membro da família, desde que não exceda o valor 

do salário-mínimo, e os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de 

aprendizagem não serão computados para fins do cálculo da renda familiar mensal 

per capita a que se refere o § 3º” do art. 20. 

Essa alteração promove a igualdade entre idosos e pessoas com 

deficiência, sejam beneficiários de prestações previdenciárias ou assistenciais, que 

havia sido violada com a omissão inconstitucional do parágrafo único do art. 34 do 

Estatuto do Idoso, assim reconhecida pelo STF. Esse dispositivo restringia o 

tratamento somente a idosos que recebessem BPC. 

Nosso posicionamento nessa temática da renda familiar do 

beneficiário do BPC, por outro lado, nos impõe votar pela rejeição do Projeto de Lei 

nº 2.266, de 2015, que pretende incluir na Lei Brasileira de Inclusão – LBI disposição 

similar à do parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, reforçando a 

discriminação entre os beneficiários do BPC, que devem, nesse quesito da renda, ser 

tratados de maneira uniforme. Pelas mesmas razões, somos contrários ao Projeto de 

Lei nº 911, de 2011, já que rompe com a lógica do BPC de proteger os idosos e as 

pessoas com deficiência em estado de vulnerabilidade econômica e social, ao propor 

a exclusão de qualquer critério de renda para a concessão do benefício, desde que 

na família não exista idoso que não receba aposentadoria de qualquer regime 

previdenciário. 

Outra proposição que deve ser rejeitada é o Projeto de Lei nº 3.888, 

de 2015, que procura modificar a Lei do Bolsa Família para excluir do cálculo da renda 

familiar mensal desse programa “os rendimentos concedidos por programas oficiais 

de transferência de renda”, entre eles o BPC. No nosso julgamento, essa medida 

implicaria o desvirtuamento do Bolsa Família, programa esse voltado para a parcela 

mais vulnerável da população, afinal tanto os montantes de transferência de renda 
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quanto os valores de corte para acesso aos referidos programas são muito distintos. 

No que concerne aos Projetos de Lei nº 561, de 2011 e nº 7.934, de 

2017, nos posicionamos pela rejeição das propostas, pois vão de encontro à 

sistemática adotada na Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011, que alterou a LOAS para 

dispor sobre o Sistema Único de Assistência Social – SUAS, voltado para ao 

atendimento das famílias inseridas nessa faixa de renda. Não convém, neste 

momento de restrição fiscal e compressão dos gastos do SUAS, cometer à União a 

incumbência de conceder o auxílio-funeral às famílias carentes, como estabelece o 

PL nº 561, de 2011, tampouco prever entre as “formas de benefício eventual, a 

concessão de auxílio financeiro a pessoa de baixa renda que pretenda comparecer a 

sepultamento de parente em primeiro grau, a ser realizado fora de seu Município”, tal 

como dispõe o PL nº 7.934, de 2017. 

Já em relação aos Projetos de Lei nºs 1.629 e 2.238, ambos de 2011, 

e 7.608, de 2014, somos pela aprovação dos três projetos, na forma do substitutivo 

da Comissão do Idoso. Reduzir a idade mínimo do idoso para fins de recebimento do 

BPC de 65 para 60 anos é medida que promove justiça social e a inclusão de muitos 

idosos brasileiros, de maneira que jamais poderíamos ir contra esse avanço na 

afirmação dos direitos das pessoas em estado de hipossuficiência econômica. 

Também votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 8.575, de 2017, 

na forma do substitutivo da Comissão do Idoso, que incorporou as meritórias 

alterações propostas por aquela iniciativa, em particular a definição de família em 

conformidade com o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – 

CadÚnico, bem como a garantia de transparência na política do BPC, ao determinar 

o acesso público à relação dos seus beneficiários. 

Por fim, cumpre-nos constatar que o Projeto de Lei nº 2.543, de 2011, 

ao prever que o restabelecimento da concessão de BPC para a pessoa com 

deficiência que teve cessado um benefício anterior por ter desempenhado atividade 

remunerada, encontra-se prejudicado em razão da edição da Lei nº 12.470, de 31 de 

agosto de 2011, que incorporou na Loas exatamente essa previsão. 

Ante o exposto, votamos pela rejeição dos Projetos de Lei nºs 561 e 

911, de 2011; 2.266 e 3.888, de 2015; e 7.934, de 2017, e pela aprovação dos Projetos 

de Lei nºs 117, 130, 289, 747, 1.389, 1.629, 2.238, 2.543 e 3.035, todos de 2011; 
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5.836, 6.166 e 6.489, de 2013; 7.608 e 8.150, de 2014; 1.132 e 2.429, de 2015; 7.588 

e 8.575, de 2017, na forma do Substitutivo oferecido pela Comissão de Defesa dos 

Direitos da Pessoa Idosa. 

Sala da Comissão, em 24 de outubro de 2019. 

Deputado GLAUSTIN FOKUS 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência, em reunião ordinária realizada hoje, rejeitou os Projetos de Lei nºs 561 e 
911, de 2011; 2.266 e 3.888, de 2015; e 7.934, de 2017, e aprovou os Projetos de Lei 
nºs 117, 130, 289, 747, 1.389, 1.629, 2.238, 2.543 e 3.035, todos de 2011; 5.836, 
6.166 e 6.489, de 2013; 7.608 e 8.150, de 2014; 1.132 e 2.429, de 2015; 7.588 e 
8.575, de 2017, na forma do Substitutivo oferecido pela Comissão de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Idosa ao Projeto de Lei nº 117/2011, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Glaustin Fokus.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Gilberto Nascimento - Presidente, Glaustin Fokus e Maria 
Rosas - Vice-Presidentes, Alexandre Padilha, Aline Sleutjes, Eduardo Barbosa, 
Rejane Dias, Ricardo Guidi, Carmen Zanotto, Delegado Antônio Furtado, Denis 
Bezerra, Erika Kokay, Fábio Trad, João H. Campos e Marcelo Calero.  

Sala da Comissão, em 6 de novembro de 2019.  
 

Deputado GILBERTO NASCIMENTO  
Presidente  
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